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os valores de que trata este artigo reverterão em favor, res
pectivamente, do Fundo de Previdência e Assistência Social, do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ou do Fundo de Partici
paço PIS-PASEP, conforme se tratar de quantias devidas pelo
empregador ou de contas de F.G.T.S. e do Fundo PIS-PASEP.

Art. 29 O disposto nesta Lei se aplica ãs res
tituições relativas ao imposto de renda e outros tributos, re
colhidos por pessoa física, e, não existindo outros bens sujei
tos a inventário, aos saldos bancãrios e . de contas de caderne
tas de poupança e fundos de investimento de- valor até 500 (qui
nhentas) Obrigações Reajustãmeit . do "tesoúró Nacional.

Parãgrafo Unico - Na 11 .1136-tese de inexistirem
dependentes ou sucessores do titular, os valores referidos net
te artigo reverterão em favor do Fundo de Previdência e Assis
tência Social.

Art. 39 - Esta Lei entrara em vigor na data de
sua publicação.

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contri
rio.

Brasília, em 24 de	 noVembrq	 de 1- 980;
1599 da Independência e 929 da RepUblica.

JOÃO FIGUEIREDO
Er__._ Qfflvéas

LEI N9 6.859, de 24 de novembro
	 de 1 980.

PÁGINA
23.537

Atos do Poder Legislativo •

' LEI ti o? 6.258, de 24 de novembro de 1 980.

Dispõe sobre o pagamento, aos depen
dentes ou sucessores, de valores nãá
recebidos em vida pelos respectivos
titulares.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA.	 .

- Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei-

Art. 19 - Os valores devidos pelos empregadores
aos empregados e os montantes das contas individuais . do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo de Participação
PIS-PAStP, não recebidos em vida pelos respectivos titulares,
serão pagos, em quotas iguais, aos dependentes habilitados pe

rante a PreVidência Social ou na forma da legislação esPecifi
Ca dos servidores civis -e militares, e, na sua falta, aos su.
cessores previstos na lei civil, indicados em alvarã judicial,
independentemente de inventãrio ou arrolamento'.

§ 19 - As quotas.atribuidas a menores ficarão
depositadas em caderneta de poupa'nça, rendendo juros e corre
çãomonetãria, e s6 serio disponíveis ap6s d menor completar
18 (dezoito) anos, salvo autorização do Juiz para aquisição

de imOvel destinado resdincid do menor e de sua família ou
para disp6ndio necessãrio ã subsistência e educação do menor.

§ 29 - Inexistindo dependentes ou sucessores,

Institui; no Ministérid das RelaçEes
Exteriores, Quadro Especial integra
do pôr diplomatas, nas condições qtfé

•menciona.

O PRESIDENTE DA REP'OBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 19 - Os ocupantes de cargos de Ministro
dé Primeira Classe e Ministro de Segunda Classe, da Categoria
Funcional de Diplomata, Carreira de Diplomata, c6digo M-301,
do Grupo-Diplomacia, poderão ser transferidos para cargos in
tegrantes de Quadro Especial do Ministério das, Relações'Exte

riores, na forma estabelecida por esta Lei,

Art. 29 - A transferência para o Quadro ESpe'
cial a que se refere o artigo anterior dar-se- ã ex-officio sem
pré' (lhe, em cada semestre do ano civil, no ocorrerem, em vir

tude de aposentadoria:

I - duas vagas de Ministro de Primeira Classe;

II - uma vaga de Ministro de Segunda Classe.

Art. 39 - Verificadas as condições do artigo an
tenor, a transferência recair ã nos funcionãrios mais idosos
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neiro de 1981.  

rio.
Art. 10 - Revogam-se as disposiçães em contra

Brasília, em 24 de	 novembro	 de 1 980;
1599 da Independincia e 929 da República.

JOÃO FIGUEIREDO
R. S. Guerreiro

das referidas Categorias Funcionais, mantida a atual classifi
cação na Carreira de Diplotilata, e ser efeti-Vada na priméira
quinzena de junho e dezembro, mediante ato do Presidente da

ca

Art. W- As vagas verificadas na série de clas
Set que compõem ó Quadro Permanente em virtude de transferún
cia	

,

pera . o Quadro Especial, serão preenchidas exclusivamente
através de progressão funcional

_

Are. 5 - O funcionãriu em :fissão Feriai:ente •no
Exterior transferido para . 1 0 Quadro- Especial s-erã removido para
a - Secretaria de Estado.

Art. 69 - Os Ministros de Primeira Classe e de
Segunda Classe transferidos para o Quadro Especial ocuparão car
gos de mesma denominação, na Secretaria de Estado, com atribui
ções de assessoramento superior e vencimentos de Cr$100.069,00
(cem mil e sessenta e nove cruzeiros) e Cr$ 82.507,00 (oiten
ta e dois mil quinhentos e sete cruzeiros), respectivamente,
reajustãveis por ocasião do aumento , geral do funcionalismo e
nas mesmas bases deste.

§ 19 - OS cargos de que trata eSte artida cón
siderar-se-ao automaticamente criados_tom a tra p sferencia, -em
cada cato, para o .Quadro Especial e extinguir-se-Só da -mesma
forma quando vagarem.

§ ,0 Ministro - de Segunda Classe que -tiver.
exercido, Por dois anos, as funçães de Embeixador terã.assegu
rado, no Quadro Especial, o vencimento de Ministro de Primei
ra Classe, estabelecido no caput deste artigo.

§ 39 - O cargo de Ministro de '5.egunda. Classe do .
Quadro Especial transformar-se-ã em cargo -de Ministro de Pri

meira Classe do mesmo Quadro; se o respectivo ocupante satisfi-
zer os requisitos da legislação aplicãvel S Carreira de Diplo -
mata .para a progressão funcional, antes ,de atingir a idade-li
mi-te para aposentadoria.

Art. 79 - Os diplomatas integrantes do Quadro
Especial, além dos vencimentos fixados no • artigo anterior, s6
farão jus ã gratificação adicional por tempo de serviço e .ao
sal ãrio-famil ia.

Art. 59 - As despes:at decorrentes da aplica'çãe
desta Lei correrão por conta das dbtaçães prOprias dó Ministé-
rió das Relaçães Exteriores.

Art. 99 - Esta Lei entrarã em vigor a 1_9 de ja-

LEI N9 '6.860, de 24 de	 novembro	 de 1 980,

Autoriza ó Poder Executivo a insti
tuireFUndação Petrúpio . Portella e -
di outras providencias.
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O PRESIDENTE DA REPUBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei :
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Art, 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a
instituir a Fundação Petránio Portella, com a finalidade de
realizar estudos e pesquisas na ãrea da Ciência-do Direito.

§ 19 - A Fundação, com sede e foro no Distrito
'Federal, vinculada ao Ministirio da Justiça, gozar ã de autono

mia administrativa e financeira e adquirir ã personalidade ju
ridica a partir da inscrição, no Registro Civil de Pessoas Ju
ridicas, de seu ato constitutivo, inclusive estatuto é o decre
to que o aprovar,

§ 29 - A União seri ,-;epresentada, no ato de cons

tituição, pele Ministro de Estado da Justiça.

A t..29 - São objetives da Fundação:

- I - estudar a organização juridica;nacienal e
seu desenvolvimento, apresentando sugestões para seu constante

aperfeiçoamento;

II - promover pesquisas teiiricas e aplicadas no

campo da Ciência do Direito com vista ao incremento do conhe

.cimento da comunidade. Cientifica na ãrea;

III - implementar projetos nairea_ de codificação

e :ontolidação . da leg(slnção brasileira, visando. ao.desenWAvi

mento de uma metodologia- adequada para tal objetivo, bem como
ã manutenção dos cõdigos que forem aprovados pelo Poder cornos

tente;
IV - empreender um programa editorial na ãrea do

Direito, divulgando obras dedonceituados juristas nacionais

e estrangeiros;

V - incentivar a produção intelectual na ãrea

do Direito, inclusive pela promoção de concursos de monogra

fias e estudos abertos ã. comunidade acadêmica;

V1 - promover, mediante acordos, convênios e coa

tratos com instituições pUblicas e privadas,a execução de pes
guisas e projetos na sua ãrea de atuação; •

-
VII - prestar assistencia técnica em assuntos re

laCionados com a sua atividade;

VIII - promover a documentação na ãrea Surfdica,

visando a preservar a memõria jurídica nacional;

IX - desenvolver e operar, diretamente ou atra

vis de convénios com instituições pUblicas e privadas, siste
mas de arquivamento e recuperação de informaciies jurídicas,

constantes de normas legais, pareceres e jurisprudência de 'tri

bunais;

X - prestar informações-a entidades pUblti. 2

privadas e ao'pUblico em geral, relativas a matérias da sua

ãrea de atividades;

XI - desenvolver, diretamente ou pm-meiu de
vénios Com instituições de ensino superior, no pais ou no ex
tenor, pessoal qualificado para a modernização dos processos
de elaboração, consolidação, codificação, indexação, arquiva
mento e recuperação de normas jurídicas.

Art. 39 - O património da Fundação serã consti

I - pelas dotações orçamentãrias e subvenções

II - pelas doações é contribuiçies de pessoas
de, direito publico e de direito privado;

IV - pelo adervo da Secretaria de Documentação
e Informãtica da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça;

V - pelos ty:ènÈ e direitos do Centro de Prooes
sarnento de Dados do Departamento de Policia Federal.

Art. 49 - Não se aplica ã FundaçãO o disposto
ne'alinea b do art. 29 do Decreto-lei n9 900, de 29 de setem

bro de 1969.

Art. 59 - Em caso de extinção da Fundação Pe
trOnio Portella, seus bens serão incorporados ao . patriM5nio da

União.
Art. 69 - A Fundação terã quadro de pessoal re

gido pela Consoltdação das Leis do Trabalho, a .ser aprovado
pelo Ministro de Estado da Justiça..

Parãgrafo único - Além dos servidores pr5prios,
poderã a Fundação Petranio Portellaxontratar a prestação. de
serviços técnicos com entidades e pessoal especializados, na

_cionais ou estrangeiros.

Art. 79 - A Fundação manterã intercâmbio com en
tidades de ensino e pesquisa, nacionais ou estrangeiras, inte
ressadas em assuntos atinentes aos seus objetivos.

Art. 89 - fica assegurada i Fundação a imunida
de prevista na alinea c do inciso III do art. 19 da Constitui
ção Federal.

Art. 99 - São" 5rgãos de direção Superior dafun
dação o Conselho de Administração, a Presidíncie é a Diretoria
Executiva, cujos integrantes serão -ii-vremente escolhidos e no
meados, em comissão, pelo Presidente da Rep5blica, nos termos
da Lei n9 6.733, de 4 de dezembro de 1979.

Parágrafo único - O Conselho de Administração

serã composto de 4 (quatro.) membros, entre pessoas de Peconhe

cido saber.na área do Direito, e Serã presidido. pelo Ministro

de. Estado da Justiça.- 	 —

Art. 10 - Fica aberto em favor da Fundação Pe
tr5bio Portella o . crédito especial de Cr$ 100.000.006,00 (cem
milh5es de cruzeiros),além da transferíncia, no corrente exer
cicio e A critério do Ministro de Estado, de recursos já cons
tantes da dotação dó Ministério da Justiça no 'Orçamento da
União, para cobertura das despesas operacionais e de instala
ção clp 

Orgão. Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de

sua publicação.
Art. 12 - Revogam-se as disposiçõeS em contra

rio. Brasil-ia, em 24 de novembro de 1 980;
1599 da Independéncia e 929 da República.

JOÃO FIGUEIRDO
Ibrahim Abi-Ackel

Atos do Poder Executivo
.Decreto-Iel me 1.813	 de 24 de novembro- de 19 80.

Institui regime especial de incenti
vos para os empreendimentos Inte-
grantes do Pxogicama Gicande.Canajá4
e dá outras providencias.

O Presidente da República, no

	

uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, item II,	 da

Constituição,
DECRETA:

tuldo:

da União;

IMF
	 	 Nene'	

Art. 1 9 Fica instituido regime especial deIII - por sua receita operacional inclusivea re
sultante de prestação de serviços; 	 concessão de incentivos tributários e financeiros pára Os em -



Art. 4 9 Este Decreto-lei entra em vigor na da
as disposições em çontrãrio.

Brasília, em 24 de novembro de 1980-;
'159 9 da Independência e 929 da República.

•ta de sua publicação', revogadas
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preendimentos compreendidos no N.-In/uma Gxeutde CatajE4, a
ser desenvolvido na ãreà localizada- ao norte do paralelo de
8 9 (oito graus) e entre-Os rios Atazonas, Xingu -e Parnaíba,
abrangendo parte dos Estados do Pará, Goiás e Maranhão.

Parágrafo Unico. Os incentivos a que se refe-
re este artigo são os instituídos pela legislação federa]. e
serão-concedidos nos termos, limites e condires estabeleci-
dos em regulamento.

Art. 2 9 Os. empreendimentos integrantes do
Pxogkama Ghande Catajáb compreendem: •

I - serviços de infra-estrutura, com priorida

de para: a) o projeto da Ferrovia Serra de Carajás
-São Luis;

t) a instalação ou ampliação do sistema
portuário e de, outros investimentos necessários à criação e
utilização dos corredores de exportação de Carajás;

á) as obras e instalações para a criação
e utilização de hidrovias com capacidade para- transporte de
grandes massas:

d) outros projetos concernentes a infra-
estrutura e equipamentos de- transporte que se façam necessá-
rios à implementação e ao desenvolvimento-do Pitogn4ma Gxande

Caxajáa-;
e) aproveitamento hidreletrico das ba-

cias hidrográficas;

II - projetos que tenham por objetivo ativida-

des de: a) pesquisa; prospecção, extração, benefi
ciamento, elaboração primária ou industrialização de mine
rais; •

b) agricultura, pecuária, pesca e agfoin-
dústria.;

c) florestamento, reflorestamento, benefi
ciamento e industrialização de madeira;

d) aproveitamento de fontes energéticas;

III - outras . atividades econõmicas consideradas
de importância para o desenvolvimento da região.

Art. 39 É criado, na Secretaria de Planejamen
to da. Presidência da República, um Conselho Interministerial,
com a finalidade de coordenar, promover e executar, de forma
integrada, as medidas necessárias à viabilidade do Phogxama-
Gtande. Canajád e.à concessão dos incentivos de que trata o
presente Decreto-lei.

§ 1 9 No cumprimento de sua finalidade, poderá
o Conselho Interministerial exercer as atribuições de outros
Orgãos e entidades da Administração Federal, diretamente ou
através de õrgão executivo prOprio.

§ 2 9 A composição, estruturação, competência
e funcionamento do Conselho Interministerial serão esteeleci
dos em decreto.

JOÃO FIGUEIREDO
Ernane Galyêas

Ellseu Resende
Angelo Amaury Stábile

Murilo Macedo
João Camilo Pena
Cesar Cais Filho

mário Devia Anareazza
Antonio Dei= ivetto

“, Decreto n.° d5.386 ,.;de 24 de 	 novembro de 1980.

Declara de utilidade pública, para
fins de constituição de servidão
administrativa, faixa de terra des.
tinada á passagem de linha 	 de
transmissao da Companhia de	 Ele-tricidade do Estado do Rio de- Ja
neiro - CERJ, no Estado do Rio de
Janeiro.	 •

O Presidente da. República,
usando da atribuição quelhe confere o art.81, item ITT,
da Constituição, tendo em vista o disposto no art. 151
letra "c"; do Decreto n9 24.643,' de 10 -de julho de 1934,
regulamentado pelo Decreto n9 35-851, de _16 de julho da
1954, e o que consta -do Processo mME n9 701.272179,

DECRETA:

Art. 19 - Ficam . declaradas de	 utilidade
públicá,'parà fins de constituição de servidão adminis.
trativa, as áreas de terra situadas na-faixa-de 20 . (via
te) metros de largura, tendo como eixo a linha de trans
missão, em 138 kV, a ser estabelecida entre as subesta
çães Zona 8u1 e Piratininga„no Município de Niteriii, Es"
tado do Rio de Janeiro, cujos projeto e planta de s'itua.
ç"ão n9 DEN-33-03-79-0106 foram aprovados por ato-do 	 ,Di
retor da Divisão de Concessão de Aguas e Eletricidade 
do Departamento Nacional de Aguas e Energia El gtrica, no'
Processo EME n9 701,272/79.

Art. 29 - Fica autorizada a Companhia de
Eletricidade do Estado do Rio de Janeiro - CERJ á promo
ver a constituição de servidão administrativa, nas rea
rides áreas da terra, na forma da legislação vigente,
de tal se fizer necessário, para a passagem da linha d-e-
transmissão de que trata o artigo anterior.

Art. 39 - FiCa reconhecida a conveniência

da 'constituição de servidão administrativa necessária em
favor da Companhia de Eletricidade do Estado do Rio de áa
neiro - CEM., para o fim indicado, a qual compreende o dr
Teito atribuído . .a empresa concessionária de praticar todo -s-
os atos de construção, operação e manutenção da , menciona
da linha de transmissão e de linhas telegráficas ou tel.;
fênicas auxiliares, bem como suas possíveis alterações ou
'reconstruç g es, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesso
área da servidão atreves de prédio- S-erviente, desde	 que
não haja outra via praticável.

Parágrafo- único - Os proprietários 	 das
áreas de tetra atingidas pelo Snus limitario o uso e gozo
das mesmas ao que for compativel com a existência -da 	 ser
vidão, abstendo-se, em conseqUencia, da prática, dentro das
mesmas, de quaisquer atos que a embaracem ou lhe	 ,causem
danos, incluídos entre eles os de erguer construçães	 ou
fazer plantaçães de elevado porte,

. Art. 49 - A Companhia de Eletricidade do Es
tado do Rio de Janeiro - CERJ poderá promover, em Juizo ,.
as medidas necessárias ã constituição da servidão adminis
trativa, de caráter urgente., utilizando o processo 	 judí
cial estabelecido no Decreto-lei n9 3,365, de 21 de ju
nho de 1941, com as modificaçg es. introduzidas Tela Lei O-0:
2.786, de 21 de maio de 1956.

Art. 59 - Este Decreto entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposiçães em coe
trário.

Brasilia, 24 de ,	 novembro	 de 1980; .
. 1599 da Independência e 929 da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Cesar Cais Filho

Decreto me 85.387	 de 24 de novembro de1980.

Dispõe sobre a composição, competén
cia e funcionamento do Conselho In=
terministerial do Pko,Otamg Gitande Co.

,Aaj04 e. dá outras providências..

O Presidente da República, no
uso da atribuição que lhe confere o artigo 81, itens III e V,
da Constituição e tende em vista o disposto no Decreto:-lei n9
1.813, de 24 de novembro de 1980,

D E .0 RE. T A

Art. 1 9 O Conselho Interministerial do Pkogitá
ma GAande-Caxajã4 terá a seguinte composição:
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• • ,
In*

I - Ministro Chefe da Secretaria de Planeja-
mniantof: da'-PtésidenCia .- da'República, na

qUalidade de Presidente;

;.:Einistro-das-Minaa e Energia, que substi
tuira4i Presidente em suas faltas e impe

-Lxlimefitos;

dóa' i'r&haportes;

IV - Ministro da Indústria e do Comércio;

t: :s	 •
V - Ministro da FaZenda;

„
VII - - Ministro da Agricultura; e'

viri --Ministro do Trabalho'.

§. 1 9 O Conseliho-Intermitisterial contará com_
uma. Secretária EZécú .tiN;a:diigidà-'p6 uM 'Sécretãrib Executi-
vo designado pelo -Ptesidente• da República,

• 2Â SeCretatia dee - Planejamento da Presiden
eia da República , - fórnecerã. o ..apoio administrativo' e. tócnico
necessário . áO' füncionaMoito da SécrOtaria ExecutiVa:

Att. 2 9 . Compete, privativamente, ao Conselho
Interministerial:-

a) eatabelecer as políticas e os criterias ge-
reis a serem observados na-apreciação e aprovação de projetos
e programas integrantes do Phognama Gunde Caxaja4;

b) aprovar, com base em proposta da Secretaria
Executiva, a implantação da infra-estrutura necessária ao
'Phognama Ghande Caxajás;

c) aprovar, com base em proposta da Secretaria
Executiva, os. empreendimentos que devam ser beneficiados com
os incentivos previstos no Decreto-lei n 9 1,813 , de 24 de
novembro de 1980;

d) definir as condiçóes em que a Secretaria
Executiva exercerá atribuições de outros Orgãos e entidades
da Administração Federal para a prática de atos necessários ã
execução dos projetos e programas aprovados.;

e) destinar recursos financeiros complementa
reSaos empreendimentos do Ph.oghama Ghande Cahalá4 e supervi-
sionar sua aplicação.

Parágrafo único. Cabe ã Secretaria Executiva,
em articulação com os demais órgãos e entidades governamen-
tais:

a) . estudar os projetos e programas, inclusive
de infra-estrutura, e propor ao Conselho Interministerial sua
aprovação;

b), acompanhar a. implantação dos projetos e pro
gramaS aprovados;

c) praticar os atos administrativos necessá-
rios ã execução dos projetos e programas aprovados;

d) praticar os demais atos necessários ã execu
ção do presente Decreto e do regulamento previsto no parágra
fo único do-artigo 1 9 do Decreto-lei n 9 1.813, de 24 de no •
vembro de 1980.

Art. 3 9 Aos empreendimentos integrantes do
Phoghama Gnande Cahajirá será conferido tratamento preferen-
cial pelos órgãos e entidades da Administração Federal, obser
vada a legislação aplicável, pira efeito de:

a) concessão, arrendamento. e titulação .de ter- •
ras. pai ica's ,• 1.-.e g	 aç	 'discrimina ça..0-: de ,:texcrarsido.r.olut-r-7
t a s, :9u , quari	 for 9;	 dea,apropriuçáo-;;aer rt en-a-a parMicular.:
res,Peessariasuã,gxeCução:Aas projetos. 	 6	 :unlri	 "

';	 h'ulr,

b): licença á concessão para construção e ope-
raçjp-de:insItalaçóes portpárias;

;	 .40,011-gj,a
trica e para transporte fluvial; 	 .	 I • , : r

dj' ceS gád ou----êanitode diieitos de expio
ração mineral Ou florestal;

e) autorização, emissão de guias e concessão
de financiamentos Para. exportação;

f) autorização e emissão de guias para importa
ção de máquinas, equipamentos,. aparei:hos - e instrumentOs, bem
como conjuntos, partes, Peas' è edeSSóiós,-.destitades'a" im

plantação, ampliaçãO, modernização ou tea:patelhameirto-de-anipte'
sas, ineltsive t6 casa de investimento direto estrangeiro sob.•
a forma dó bens ou Serviçoà;

-
gr ,autorização	 registro de eMprestimos exter

nos, inclusiveyarapagamento no exterior•debets.pu_seryiços;

h) concessão de aval ou garantia do Tesouro.,Na,
cional, ou de instituições financeiras públiCas, para emprósti
mos externos;

autorização1 para funcionaffiento de empresas

	

.	 -
participação, com recursos públicos, no ca-

pitai social de sociedades titulares dos projetos;'

1) aprovação de contratos de transferencia de
tecnologia, assistãncia ou consultoria tecnica para a implanta
ção e operação dos projetos.;

m) quaisquer outros atos, formalidades ou dili
gencias necessários ã aprovação e execução dos empreendimentos
integrantes do pxogiuma G4ande Caharic4.

Art. 4 9 É criada e incluída na Tabela Perma-
nente da Secretaria de Planejamento da Presidencia da Repúbli
ca, de que trata o' Decreto n 9 79,208 ., de 07 de fevereiro de
1977, para composição da Categoria Direção Superior, código
LT-DAS-101, do Grupo: Direção e Assessoramento Superiores, có
digo LT-DAS-100, a função de confiança-de Secretário Executi
vo do Conselho Interministerial do Pxághama Ghande Cahaja4,
código LT-DAS-101.6.

- Art. 5 9 As despesas decorrentes deste .Decreto
serão atendidas com recursos orçamentários da Secretaria de
Planejamento da Presidõncia da República.

Art. 6 9 O presente Decreto entra em vigor na
. data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. -

Brasília,	 em	 24 de	 novembro de 1980;
159 9 da Independetcia e 92 9 da República.

'JOÃO FIGUEIREDO
Emane Galvéas
Eliseu Resende --

Angelo Ama ury Stábile

Murilo M-acécio

João Camilo Penne

• Cesar Cale Filho

AntonioioDDaveildfimA 'nNdreettolizza,----

de mineração; •
i)
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Presidência--da República,

PÈSPACHOS DO PRESIDENTE DÁ REPÜBLICA

MENSAGEM.
N9s 538 a 549„ de 24 de novembro de 1980. Restituição ao Senado Fe-
deral de-autõgrafos dos projetos de lei que, sancionados, Se trans -
formaram nas Leis n9s 6.858 a 6.860, de 24 de novembro de 1980.

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

, Exposição de Motivos

N9 51-COE, de-19- de novenbró de 1980. Transferencia do atiVo imobi
.usado da Alumínio S'àk. Ext~ão e Laminação - ASA para o Grupo
ALCOA (ALCOA- Alumínio S,A.)/ALCOMINAS , (Companhia Mineira de Alumi
mio), "Autorizo.. Em

MINISTÉRIO DA FAZENDA.	 .	 ,	 _

ExpóSição..deMotiVoa

N9 285,de 18 de novembro dé 1980. Propostapárá que o Gavern6 do
Estado de Goles seja-autorizado_a-dirigir-sCao'Senado Federal : 'a
fimj:de' Obter, 'ná : forma ' dó disposto no item IV do. artigo 4? »:lã Cops
titiiição, permissão para realizar empréstimo externo, nos . termos
da .presente Exposição de Motivds. "Autorizo. Em 24.11.80.::'

TALIM DE PLANEJAMENTO

Portaria No..15§, de .24 ,de .novembro de 1980

-0 Mihiátró de 'Eetadip,. Ghefe da Secretaria
de Planeja.rnerdo .da PresidrIcia da República,no uso

das atribuiçõei lJgaiS 'ConsiderEindo ser imprescindível adotar

medidas conducentes ao. encerramento"do exercício financeiro de

1980, 5 offi-vistas- 1 -eIaboração -dos Balanços-Gerais da Únião, a

cargo da. Secretaria-Central de Controle Interno, rios termos ' dos

artigos 11, V, e21 e parágrafos,db Decreto n 9 24,362, de	 31
-

' de .dezembro 'de 1979,

b) relação de Restos a Pagarnandeladet por insub
sistentés;
	 ,

c) prestação de'contas de suprimento de 	 fundos
com despacho conclusivo do ordenadot - de despe

,Jsa;

d) relação de saldos do exercício em poder	 do
suprido;

IV -.ate 16 de janeiro de. 1981-, oinventatio de -mate
rial em estoque e deoutros patrimoniais e
xistentes ui 31 de dezembro de 1980;

V - até 16 de fevereiro de 1981,- 	 o balanço das' enti--
dades da administração indireta vinculadas â Se
cretaria de Planejamento , da Presidencia. da Repú
blica.

2,	 A Secretaria de Controle interno recusara, vencido o
prazo, a recepção de documentos aqui mencionados.

3 Os érgãos setoriais -de contrtileT- interno e eqüivelen

tês acietaãci . 'mèclidas adequadas -ao CuMprimento UnifOrMe-da pre
sente norma no ãmbito dos respectivos Ministéricis è 6rgãos.

-

4. t Competente a Setretaria-Cantial da'CohtroI6 Inter-- .
na da Secretariade-Plentjamento da Presidência : dá República.pa
ra expedir- inStruÇõeStraplementares=eVentúalnente 'neteSsa'riaS
e decidir sobre- queSt8eS átinenteS ao BaiançO-àetál da' União.

5. Esta Portaria,entraemyigor,na dete, de sua pubflça,

ção, revogadas as disposiçOes.-em:coatrário.,

;AN1UNIO DELFIM NETTO
Ministro

Superintendência Nacional do Abastechnetito

Portaria n.° 7-9
	

de 21 de novembro	 de 19 80

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIO
NAL DO ABASTECIMENTO - SUNAB, no uso de suas atribuições legais,

•
CONSIDERANDO que á carne bovina é produto

essencial na-dieta do consumidor brasileiro, '	"

CONSIDERANDO as peculiaridades dá—comercia
lização da carne bovina, a nível de varejista-retalhista, nó Estado'
do Parana„

à E S'. 0 L as margens de
talhista para

CONSIDERANDO e necessidade de disciplinar
coMercializeção da carne. bovina a nível de varejista-re-.-
impedir a auferição de lucros excessivos,

ExpÉdir a presente norma disciplinadora pata - o en
cerramento das atividades dó exercício financeiro de 1980, fi
xando-se o cronograma de entrega dos documentos que ' a seguir ex
plicita, à Secretaria de Controle; Interno-SEPLAN:

I - atê 15/12/80:

a) Nota de Destaque de Crêdito e de anulação;

b) Nota de Provisão- e de anulação-;
c) Nota de Movimentação de Recursos Financeiros;

d) Ordem Bancaria e de Pagamento.

II - ate 22/12/80:

a) Nota de Empenho e de anulação;
b) Nota de Pagamento de Despesa Orçamentaria.

III - ate -05/01/81:

-a) relação de notas de Empenho emitidas e não pa
gas- cuja despesa seja-passível de inscrição em
Restos a Pagar;

R E.S O LVE

Art. 19 - Fixar as seguintes margens de co
mercialização para o quilograma dos diversos tipos de carne bovina,
vendidas pelos estabelecimentos varejàstes-retalhistas, como açou
gres, casas de carne, mercearias, supermercados e estabelecimentos si
mi-lares situados no Estado do. Parané:

a) CARNES DO TRASEIRO 5/OSSO
Contra Filet 	  até 65%

Alcatra 	 .. 	  ate 60.%

Chã de Dentro ou Coxão Mole 	  ate 50%

Chã de Fora,coxão Duro,Posta Branca e Vermelha 	  ate 45%

Patinho	 ate 45%

Carne Molda ..... 	 .	 ate 45%

Músculo 	 	 	  ate 30%

b) CARNES DO DIANTEIRO S/OSSOL
Pé ou Paleta' 	  até 50%
Acém 	 	 	  até 50%



c) Costela. 	  ate 15%

d) Contra Filet c/osso e Mignon • • • • • • • • ........... • • • • ate 30%

Parágrafo único - Quando o traseiro e o di
anteiro forem entregues sem osso noa estabelecimentos varejistas-re
talhistas mencionados neste artigo, os seus preços finais de venda
não poderão ultrapassar os valores correspondentes aos calculados pa
ra o traseiro e dianteiro com osso.

Art. 29 - As margens de comercialização men
cionadas no artigo anterior serão obrigatoriamente calculadas sobre
os preços do traseiro e do dianteiro com osso, da costela, constantes
da Nota FisOal procedente do Matadouro - Frigorifico, do Matadouro ou
do Marchante, não podendo ser feito na referida Nota Fiscal nenhum
acréscimo a qualquer titulo.

Parágrafo Único - Quando p fornecimento de
carne bovina ao comércio varejista-retalhista for realizado através
de distribuidores e demais firmas gila operam como atacadistas do pro
duto, tambem fica proibido o acréscimo de qualquer despesa sobre os
preços constantes , da Noti Fiscal emitida pelo Matadouro-Frigorifico,
Matadouro ou Marchante.

Art. 39 - Quando os cortes relacionados no
artigo 19 forem comercializados com osso, as margens de comercializa
ção não poderão ultrapassar de 20% . (vinte por cento) sobre os valores
constantea: dà Nota Fiscal a que se refere o artigo 29, exceto para a
costela- e o contra filet 'com Osso acompanhado de mignon.

Art. 49 - Para os estabelecimentos menciona
dos no artigo 12 que recebe rem carne bovina de diferentes 	 proceden

, cias, as margens de comercialização incidirão sobre , os menores valo
res -dos traseiros e dianteiros, com osstk , constantes- das Notas 	 Pis

cais das .5 (cinco) últimas aquisiçõesÉ
Art. 59” - Os estabelecimentos de que ' trata,

o- artigo , 19 são obrigados- a afixar em lugar visível e de fácil leitu
ra, eia caracteles de, no mínimo, 2 cm -(dois centímetros) de altura,as.
denOmitições àiérsos tipos de carne .comerciálizadoki e os . seus'
XeSpectivOs preços por qUilograma.

Art. 69 - Os Matadouros-Frigoríficos,Matadou
i'd'S ' OU MarChaniee que ' abastecem de carne o * Estado do Paraná, ficam
obrigados á. comunicar e apresentar justificativas técnicas, por es-cri

to, assinada peio' seu representante legal, cóm antecedência 	 mínima-

-	 •

„. •

,N.
..çle 72 (Setenta . e duas) horas, à Delegacia da SUNAB sob cuja . jurisdi

:	 ,eativereM,,quaisquer majoraçõeS.de preços nas. operações; de venda
realizadas.

Art. 79- - Os estabelecimentos de que trata o
artigo 19 ,são obrigados -a manter à. diSposição da fiscalização	 da

aS;,4nIgtas...„Eiscals., , aquisição- da. ,carne bovina não em aplicando- -
á hipótese a; regra da artigo- 	 do Ato -das Normas ProcessuaiS 	 da
SUNAB aprovada pela Portaria SUNAB n9 420, de 03 de agosto de 1976.

Art. 89 - 0 déscumprimento-do disposto' nesta •
" Portaria sujeitará os infratores "às sanções previstas na Lei Delegada
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Peito 	  ate
Capa e Aba	 --- . .... ....-..... ******************	 ate
-Carne 'Moída 	  ate
Músculo 	  ate

50% *	 CONSIDERANDO que, no exercício da Aorma is
50%	 tervencionista do controle do abasteeimentó prevista no artigo
50%	 29, II, da Lei Delegada . n9 4, .de 26 de setembro de 1962, pode -à'
50%	 -SUNAB regular a distribnição e, bens sujeitos' 	 eX-vi

ré.

04:„. , de: 26:da setembro. de ..1.962.,.. -e dentais cominaçõeS
_

Art. 99 =-A presente Portaria: entrará em
gor 'na data de sua publicação na Diário Oficial dã União, ficando
vogada a Portaria SUPER m9 59, de 27 de setembro- (Te . 191

41P'
UCO CARVALHO
erintendente

Podariam. 80 de 21 de novembro	 de1980

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA-NACIO
NAL DO ABASTECIMENTO - SUNAB, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade de ser institui
do um sistema de controle da distribuição de farinha de .trigo
no Estado do Acre e nos Territõrios Federais, cujo abastecimen
to depende, integralmente, das unidades moageiras sediadas em
outras unidades federativas;

do seu artigo 69, I,
R g ? O L-V
Art. 19 As unidades moageiras fiCars obri

gadas a comunicar, por telex, ,es Delegacias da _SUNAR sob ,cuja
jurisdiçao estiverem, as vendas de farinha de trigo, comum ou
especial, faturadas para o Estado do Acre ou para os Territe,
rios Federais, informando:

al o nome e O endereço do adqUirente;

bl o número da nota fiscal e a data de sua
emissão;

c) a quantidade venoloa, o tipo de farinha
e . o seu preço; e

d) o nome e o endereço do transportador e
o meio de transporte empregado.

§ 19 A comunicação a que se refere este
artigo será feita concomitantemente com a emissão da nota
cal, a qual deverá mencionar ô número do telex :e a data de sua
expedição. § 29 - Ao receber o telex -da empresa moa

geira, a Delegacia da SUNAB o retransmitirá imediatamente à De
legacia da SUNAB sob cuja jurisdição estiver oadquirente,
ra efeito de liberação do produto no destino, dele enviando . c6.
pia para o Departamento de Trigo.

Art. 29 •-• A liberação da farinha de trigo

na praça de destino dependera do visto .do Delegado da	 SUNAB

aposto na respectiva nota fiscal, depois de conferida a sua
eZatidio com a comunicaçãO mencionada no artigo 19 e seus ' ff

19,e 29.
Art, 39 'A Delegacia da$URAB poderá exi

gir que os adquirentes de 'farinha de trigo lhe informem qual:.

a quantidade do produto utilizada por dia, mencionando o tipo-
de farinha e, na hip8tese de revenda:.

a) o nome e o endereço do- adquirenter

	

.	 .
b) efiffissro da nota fiscal, a data.de

emissão!: e p ,preçm de revenda;

o, ' 0 nome e o endereço do transportador e

-o meio- de transporte . empregado;..
Art. 49 A. falta de comunicação da , venda

de farinha -de trigo-a que Se referem. o artigo 19' e meuS §§, 19. -

e 29 ou a sua tneMatideó, sujeitará a ' aâpresa moa' qeira pena

lidada- ao artigo 23, alínea '"a" do Decreto-lei ri9, 210, de , 21
de fevereiro de 1967-, -cóbbinadc 'mei a aUnea-"a m• do : artigo 46,'

da Portaria SUPER n2 137-, de. 07. de março 'da' 196/, cope a nova- -'

redação dada ,peIa:lsortarie stwErt , n9 69,. de 2.4 de outubro . de .
1977. Art.: 69 '- 0-deicmaprimento do disposto

- -hás it;s. 29,.a)39 sujeitatr o Infrator . .Mpenalidades do
artigo 11 da Lei- Delegada n9- 4,'-de 26' dm-eeteebro der .' 1962,

e demais dominações "legais cablveis.
Ã. 69.- Esta- portaria entrai*. saivi-'-

•gor na data:-de sua publicação no Diário Oficial da União,
. revogadas as disposições em-contrario.

'GLAUCO CARVALHO
Superintendente

Processo SUNAB nA 16.892/80

Firma:- MOINHO GRACIOSA LTDA.

	

Estado: PARANÁ	 -
Alteração ' da razão -social ;da firma MOINHO GRACIOSA

S.A., para MOINHO GRACIOSA LTDA., como proprietária do moinho

de trigo registrado sob o n2 8125/58, localizado no Ituniehio

de Curitiba, - Estado do Paraná.
- Despacho do dia 17.11.80 dó Sr. Substituto do Di

retor-Geral do Departamento de Trigo da SUN&B.
li Proceda-se de acordo *

sua
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Secretarias de Estado
Ministério da Justiça

CONSELHO NACIONÁL DE TRÂNSITO

ATA DA 95a. REUNIÃO DO CONSELHO

NACIONAL DE TRANSITO, REALIZADA
• EM 07 DE NOVEMBRO DE 1980.

As nove horas do dia sete de novembro de mil noveces

tos e oitenta, ,reuniu-se o CONSELHO NACIONAL DE giRANSTIO-CCNTRAN

em sua sede, em Brasília. O Sr. Presidente deu início aos tra

balhos com a presença dos Senhores Conselheiros FLOVIO DE MELLO
E SOUZA, INA:LDO NORONHA, JOAQUIM MACHADO DE MELLO JÚNIOR, AR
MANDO MENEZES, WALMORES BARBOSA, HETTY ROSSI e DR. MARCO ANTO

NIO VIVAS MOTTA, Diretor-Geral Substituto do DENATRAN. Foi

lida e aprovada a Ata da reunião anterior. ASSUNTOS GERAIS -
O Sr. Presidente justificou suas faltas nas reuniões realiza
das no período compreendido entre 12-10-80 e 06-11-80, em via

gemi no exterior, por autorização do Sr. Ministró da Justiçappan-
do estabeleceu contatos com organismos e autoridades de trán

sito de diversos países Europeus. Em seguida com a palavra o
-Conselheiro Inaldo Noronha deu. boas vindas ao Sr. Presidente
e expressouos seus agradecimentos aos Senhores Conselheiros

pela colaboração de tódos,prestada à sua pessoa durante as
reuniões deste Colegiado que teve ahonra de presidir. Logo
apOs o Conselheiro Armando Menezes fez um relato suscinto da
viagem a Belém-PA, ocasião em que manteve ctOntatos com os 'Or
gãos de trânsito sediados naquela Capital. Ainda com a palavra,
o Conselheiro Armando- Menezes disse do seu comparecimento

reunião do CNP, nesta cidade, como representante do CONTRAN,
quando foram abordados os seguintes assuntos: a) Homologação da

Decisão do CONTRAN em adotar um selo adesivo e	 irremovivel
para os veículos automotores movidos a álcool, com o fim de

identificá-los junto aos postos revendedores; b) O DENATRAN
continuará a . fazer contatos com a Casa da Moeda e Thomas De La
Rue para a fabricação e segurança gráfica do referido selo

adesivo ficandô de apresentar na prOxima reunião do CNP, di
zeres, forma e ' dimensões mais convenientes para o seu uso; c)
piara o atendimento dos veículos jã em circulação e da produ

ção e conversão de motores para o prõximo ano, o CNP encomen-
'daria um milhão dh selos a serem adquiridos diretamente no ta

bricante, 700 mil pela Indústria,Automobilistica e SOO mil pe
las conversoras autorizadas; d). a ANFAVEA sugerirá melhor forma

para a distribuição dos selos destinados áos veículos movidos..
a álcool " saídos de fábrica rios anos de 1979 e 1980, já ' em
Circulação; e) dentro de 10 dias, aproximadaménte, o CNP emi
tirã uma Resolução condensando e normatizando todos os aspec
tos abordados acima. ORDEM DO DIA - Processo n9 -578/80, do

DETRAN-SC, em que o Sr. Nereu Manoel de Souza, interpõe fia

curso contra a decisão do CETRAN que manteve a multa ' aplicada
pela autoridade de trânsito: Relator: Flávio de Mello e Souza

que concluiu o seu parecer esclarecendo que a ,legislação ' de
trânsito em Vigor não faculta ao CONTRAN competência ,para

apreciar o Mérito da questão, face à sua natureza e, por coa

seguinte, propondo ao Plenário, preliminarmente, não tomar co
nhecimento do recurso. Aberta a discussão manifestaram-se os

Senhores Conselheiros Armando Menezes, Hetty Rossi e Inaldo

Noronha.- -Em votação o parecer mereceu aprovação unânime. Ofi

cio n9 4492/80, da Associação Brasileira. de Normas Técnicas,

ourrn comunicando que se realizara, . em Berlim/Alemanha
no dia 25/11/80 a 7a. Reunião Plenária do TC 145, quando
se promoverá estudos de Símbolos Gráficos pára Sinalização de

Trânsito, solicitando sugestões por parte do CONTRAN a res

peito do assunto. Relatou a matéria, o Dr. Marco Antonio Vivas
Motta Diretor-Geral Substituto do DENATRAN, que em seu pa

recer concordou com o pronunciamento do Sr. Assessor Técnico

do CONTRAN, Dr. Málter Malaquias Prata. Aberta a discussão,hou
ve manifestação de todos os Conselheiros presentes ficando a

provado que se responda à ABNT nos termos que seguem: "Com

referencia ao Oficio n9 4482-CDB-057/80 dessa Associação,apre

ciado pelo Conselho Nacional de Trânsito em sua reunião do dia

O7 de Novembro de 1980, sobre cujo assunto manifestou-se o

Colegiado: "1- Que vários desses símbolos não estão em con

formidade com a legislação nacional em vigor, segundo o Manual

Interamericano de Dispositivos de Controle de Tráfego, aprova

do pelo "Congresso Panamericano de Carreteras", na reunião rea

lizada em Quito, em junho de 1971 e objeto- dó Decreto Fede
ral n9 73.696 de 28/02/74; 2- Considera importante os esta

dos relativos à comunicação visual, visando modificações na

sinalização de trânsito, através da introdução ou do aperfeiçoa

mento de determinados simbolos -que se fizerem necessários; 3-

Não propor qualquer alteração no documento vigente, julgan
do que os símbolos constantes do mesmo poderaão ser discuti
dos na reunião a ser realizada em Berlim. Ressaltamoe, no en

tanto, que esse entendimento não deve ser considerado como
um compromisso de aceitação dos simbolos que forem

vados, constituindo, tão somente, a disposição de

da matéria para posterior deliberação." Processo n9 00347/74-

Minuta de Resolução que dispõe sobre colocação de " ondula

ções transversais" às vias públicas. Relator: O Dr. Marco

Antonio Vivas Motta, que fez um relato das alterações intro

duzidas no documento, pelo Colegiado, quando da disCussão da

matéria, cuja redação final foi aprovada por maioria de vo

tos. Processo n9 00118/74 -Assunto: Minuta de Resolução que
dispõe sobre cores de plaquetas para licenciamento anual de

veículos automotores. Foi Relator o. Conselheiro. Celso Murta.
Aberta a discussão sobre a matéria, o ' Conselheiro Flúvio de
Mello e Souza pediu vistas do processo em questão, no que

foi atendido pela Presidência. Aprovada a presente Ata, vai
assinada pelo . Senhor Presidente e por mim Secretário.

ENG9 CELSO CLARO HORTA MURTA 	 ALTINO DA CUNHA REGO
Presidente	 Secretário

ATA DÁ 56a. REUNIÃO Da-CONSELHO-

NACIONAL DE TRANSITO, REALIZADA
EM 11 DE NOVEMBRO DE 1980

As move horas do dia onze de novembro de mil novecentos
o

e oitenta, reuniu-se o CONSELHO MACIONAL DE TRANSITO - CONTRAN

em sua sede, em Brasília. O Sr. Presidente deu iniáio aos tra

balhos com a presença dos Senhores Conselheiros ÉRICO LOPES, G044

ÇAIO RAFAEL DANGELO, FLOVIO DE MELLO E SOUZA, CARLOS BRITO, JOA
QUEM MACHADO DE MELLO JÚNIOR, GERALDO LUIZ HORTA DE ALVARENGA
ARMAND-O -MENEZES, HETTY ROSSI e NUNO ALVARO GUILHERME D'OLIVEIRA.
'Foi lida e aprovada a Ata da reunião anterior.ASSUNTM-GERAIS-
O Senhor Presidente deu Conhecimento ao Plenário dos seguintes

expedientes: 1) Oficio n9 821, da STI/MIC, encaminhando ciSpias
dos credenciamentos de n9s 242 a 272/80, pára a conversão de mo
tores a gasolina em mo:tores a álcool, propondo que se dê conheci
mento aos DETRANs das correspondentes áreas, com o qual concor
dou o Colegiado; ' 2) Oficio n9 316/80, em que o DETRAN-MS enca

exame
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minha o modelo da plaqueta para o licenciamento de veículos que
será adotada no exercício de 1981, -em cumprimento da Resolução n9
445/71: 3) Oficio n9 155/80, do CETRAN-RS, encaminhando cópias

- das Atas de n9s:25, 26, 27 e 28/80, das' suas reuniões, durante o
mes de Setembro. prOximo passado. O Sr. Conselheiro Armando Me
nezes apresentou o relatório de sua viagem a Belém-PA, onde man
teve contatos com o DETRAN, CETRAN, DNER, DER e-Policia
O Sr. Conselheiro Carlos Brito justificou a sua ausencia nas
reuniões dos dias 21, 24 e 31 do, mes de .outubro último,' e dos
dias 4 e 7 do corrente mes, o mesmo procedendo o Sr. Conselheiro
Nuno Alvaro Guilherme D'oliveira, com relação às reuniões dos
dias 24 e 31 4 e 7 , repectivamente, dos mesmos meses. Também
os Senhores -Conselheiros Ênio° Lopes, Gonçalo Rafael Dángelo e

Geraldo Luiz Horta de Alvarenga„ justificaram as suas	 au-
' sendas nas reuni5es dos dias 14, 17, 21, 24 e 31 e dos dias
4- e 7 respectivamente dos citados meses. ORDEM DO DIA  - Proces
son0 057961/77  contendo o Projeto de Lei n9 3.390/77 da Cama

ra dos Deputados, que dispõe sobre exames de saúde para fiscal•
de trânsito. Relator: Conselheiro Gonçalo Rafael Dângelo, que
depois de analisar seus dispositivos, concluiu o seu parecer
manifestando-se contrário ao projeto de lei em questão, por
tratar-se de meteria atribuida ao CONTRAN, já normatizada pela
Resolução n9 564/80. Aberta a discussão manifestaram-se os Se
nhores ConselheirasFlúvio de Mello e Souza, Carlos Brito ,Arman
do Menezes, Joaquim Machado de Mello Júnior e Érico Lopes. Em
votação, o parecer foi aprovado por unanimidade.  Expediente 

S/N, de interesse de Paulo Inácio Sobrinho, solicitando escla
recimentos relativos ^-à. deficiencia auditiva, ante a norma esta
belecida pelo CONTRAN. Relator: Conselheiro Gonçalo Rafael Den
gelo que em seu parecer propOs que se responda: " a- O condu
tor.surdo é twi deficiente fisico em igualdade de condições com
o deficiente de visão; b- A placa' caracteristica do condutor'
com déficiencia de audição, não e mais exigida pela legislação;
c- O uso do aparelho- para surdez, deverá ser usado segundo in
dicação do medico; d- Completado o prazo de validade do exame
de saúde na Carteira Nacional de Habilitação, deverá o consu
lente submeter-se a novo exame e, segundo o resultado, deverá
ser enquadrado nas disposições da Resolução n9 564/80". Aberta
a discusseó manifestaram-se os Senhores Conselheiros Érico Lo
pes e Armando Menezes. Em votação, o parecer mereceu aprovação
unânime. Prooessó n9 316/77, de interesse de Entidades CiVi
cos-Comunitárias dá cidade de Curitiba. Assunto: Campanha Ci
vico-Comunitária denominada "Nossa Cidade Mais Humana". Rela
tor: Conselheiro Gonçalo Rafael Dângelo que reportando a iden
tico assunto contido no Processo n9 310-77, relatada ' pelo Sr.
Conselheiro Fliivio de Mello e Souza, com éle concorda e prop6e

que se encaminhe cópia da Resolução 564/80 ao Lions Club de
Curitiba e Rotary Club, lideres do movimento "Nossa Cidade mais
Humana", para que sintam o interesse despertado pelas sugas
tões apresentadas. Aberta a .discussão, o Sr.. Conselheiro Flú
vio de Mello e Souza lembrou a conveniencia em remeter a Reso
lução n9 564/80	 Secretaria de Comunicação Social da	 Presi
dencia da República, para sua divulgação, conforme Aviso n9
1212/79 do Sr. Ministro Chefe .do Gabinete Civil. O Sr. 'Presi
dente esclareceu que tomará a providencia. Em votação, o pare
cer do Relator foi aprovado por unanimidade. Aprovada a pra
sente Ata, vai assinada pelo Sr. Presidente e por mim Secretá

Eng9 CELSO CLARO HORTA MURTA 	 ALTINO DA CUNHA REGO
Presidente	 Secretárió

RETI FI CA2A0

RESOLUÇA0 N9 564/80 

Sem efeito a retificação publicada no D.O.
de 17-10-80, relativa ao Parágrafo 19 do
artigo 59, do Anexo II.

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFE.,5A.
ECONÔMICA

Processo:	 PROCESSO ADWNISTRATIVO N9 50
Representantes: COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO CODILAR LTDA. e

ALVARO P. NESQU.4TA BARROS
Representada:	 CYANAMID QUIMICA DO BRASIL LTDA.
Relator:	 Conselheiro Dr. VICENTE TOURINHO

EMENTA: Não comprovadas nos autos .as alegações feitas,
julgam-se improcedentes as representações, ar
quivando-se o processo. 

DECISÃO 
Resolvem os -membros do CONSELHO AIWNISTRATIVO DE DEFESA

ECONOMICA - CADE, reunidos em sessão de julgamento, por unanimidade de
votos e acompanhando o Relator, arquivar o processo contra a Representa
da, por não comprovadas, nos. Mitos, as álegaç6es constantes das represen
tações. Vencidos o RELATOR e o 'Conselheiro Dr, WANOR PEREIRA DE OLIVEIRA
quanto ã proposta de remessa de cã-pias das- representações ã Secretaria
da Receita Federal para apuração de eventuais lesões ao Erário Público,
em decorrencia das praxes adotadas pela Representada em seus contratos'
de distribuição.

Sala das Sessões, 07 de novembro de 1980. EDUARDO GALIL -
Presidente,- VICENTE TOURINHO - Relator, WANOR PEREIRA Dg OLIVEIRA -
Conselheiro, FÉRES NADER - Conselheiro. Presente: . ELBRUZ M3REIRA DE CAP.
VALHO -,Procurador-Geral.

V O T o

Os autores dá representação contrataram com 4 DUMAS
MILNER COMERCIAL E INDUSTRIAI LTDA. e a BLENCO IMPORTADORA EXPORTADORA
LTDA. ser os representantes comerciais e distribuidores, por conta' pr&
pria, em 1964, dos produtos de limpeza "Pinho Sal", "Fúria", "Landa",
"Caricia" e "Liptol", no Estado do Rio de Janeiro e, posteriormente, no
chamado "Grande São Paulo".

Os citados contratos foram, em'1970, assumidos e ra
feitos pela CYANAWD, sucessora e coligada das firmas acima nominalmente
mencionadas, pele prazo de quatro anos, renovados ao final de cada ano.

As partes contratantes convencionaram que às rela-
ções entre si seriam de vendedoras e compradoras (fls. 24). Expressamen-
te pactuado ficou que qualquer delas poderia rescindir o contrato ao fim
de cada período de doze meses, bastando, para isso, dar mm aviso prévio
por escrito com, pelo menos, noventa dias antes do termino. do período.

Pacta slint servanda, ensinavam os romanos.
No primeiro contrato assinado, havia "Pacto comiss5

rio expresso" e nos subsequentes "cláusulas resolutivas implícitas", uma
vez que os contratos comerciais são resolúveis; ou na forma da cláusula
estabelecida ou por decisão judicial.

Os contratos firmados entre as empresas litigantes
os foram sem quaisquer vícios que pudessem torná-los nulos. Fato tacita-
mente reconhecido pelas Partes.

Ao fim do prazo contratual, a CYANAMOD-deu por findo
o vínculo que a prendia a ÃIVARO P. MESQUITA BARROS e notificou judicial-
mente a COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO CODILARITDA. dos seus propOsitos de re-
silir o contrato entre ambas ainda existente, alegando descumprinento,
por parte da notificada, da avença entre elas ajustada.

ALVARO P. MESQUITA BARROS, firma individual, e COMÉR
CIO E REPRESENTAÇÃO CODILAR LTDA., 'empresas coligadas, não conformadas,
ingressaram em juízo, na 10a. e 12a. Vara Cível desta cidade, com procedi
mentos judiciais, onde pediam ressarcimentos que entendiam justos.

As respectivas ações foram contestadas. Depois de as
perícias efetuadas, as partes, up5s transigõncias, efetuaramum'acorda,.,
ciando por fim as ;deindas intentadas, no Mis de julho do corrente ano.

Entretanto, em -dezembro de 1978, antes do te-reino
da contenda judicial, já as empresas ALVARO P. MESQUITA BARROS e COMÉR
CIO E REPRESENTAÇÃO CODILAR LTDA. haviam ingressado no CADE com repre-
sentações contra a CYANAWD, alegando abuso de poder econõmico, cem
fulcro na alínea "g", do artigo 2 9 , da Lei 4.137/62, ou seja:

"g" - criação de dificuldades ã constituição, ao
funcionamento ou desenvolvimento de empresas".

	

2.	 O acordo efetuado entre as partes litigantes, peran
	...n••nn••	 WII•n•n•nnn••••nn•nnn •1n11.1
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• te o Poder Judiciário, no .e causa de exclusão da antijuridicidade de
ato ilicito:de abuso de poder econômico porventura praticado. Desde modo,
cumpre-nos examinar se os atos descritos na representação, que são os

TCSMOS alpgados ' na esfera judiciária, e as provas constantes dos autos
constituem ou não infringentia à Lei 4.137/62.

"O contrato e um acordo destinado a regular interes-
ses. Necessário,.portanto ., que seu "objeto" seja licito e possível" (Or-
lanao Comes).

A REPRESENTAÇÃO AO CADE:

3. Expõe ALVARO P. MESQUITA BARROS'que desde 1 9 de ju-
lho de 1963 vinha prestando serviços no ramo de comercio e rèpresentação,
por conta prOpria e de terceitos, de artigos de limpeza e outros, à indi-
ciada, como, anteriormente as suas subsidiárias ou coligadas, DUMAS WLNER
COMERCIAL E - INDUSTRIAL LIMITADA e BLENCO MATADORA E EXPORTADORA LIMITA-
DA, aduzindo que fora ele, Alvaro Barros, quem efetivamente introduzira no
Brasil os produtos da CYANAWD, tais como "Pinho Sol", "Fúria", "Landa",
"Caricia" e "Liptol".

Que, com o correr dos anos, a CYANAMID, pensando em
ingressar no mercado distribuidor, como veio posteriormente a ingressar -
continua o Autor da representação - passou a tomar medidas como objetivo
monopolista, forçando o Suplicante a separar o mercado do Estado da Guana-*
bara, hoje Estado do Rio de Janeiro, do de São Paulo, e a constitUir a fir
Ma COMÉRCIO E REPRESENTAÇOES CODILAR LIMITADApara atender este mercado, e
que nessa mesma ocasião a CYANAMID firmava como Suplicante novo contrato,
reduzindo o prazo de quatro anos de representação para um ano, ao inserir,
no pacto estabelecido, a possibilidade de,a cada doze meses, encerrarenrse
.os negOcios entre os contratantes. Afirma, ainda, que sempre ficou à Merce

4_
da CYANAMID em face do poderio econõmico desta empresa e a subordinaçao e
dependen'cia que se estabelecia nos contratos; e que, finalmente, para ali-
jar o Suplicante do mercado, a CYANAWD, que no começo fazia pressões de

forma velada, a partir de junho de 1977, pretendendo assumir em definitivo
o ramo de neg6cios do Suplicante, não mais ocultou a Sua intenção; e ap5s
reduzir-lhe o mercado geográfico, a cada renovação do contrato, suspendeu-
lhe o fornecimentó dós seus produtos. Por fim, classificou o comportamento

da indiciada na. alinea "g" do artigo 2 9 ; dm Lei 4.137/62:

Art. 2 9 —Considermn-se formas de abuso de poder eco
nOnaco:

I - Dominar os mercados nacionais ou eliminar a concor
rância por meio de:

"g" - criação de dificuldades à constituição, ao
funcionamento ou ao desenvolvimento de empre

sas.

A CODILAR, usando os Oesmos fundamentos juridicos, re-

presentou ao ÇADE, na mesma data, contra .a'CYANAMID, cujas representações

se acham apensadas neste processo.
- 4. Em setembro de 1977, um ano e tres meses antes de for-

mular a representaçãO ao CADE, ALVARD -A. mEsqunk BARROS ingressou com uma

ação perante o Juizo da 12a. Vara Civil desta Cidade, contra a , CYANAMID, -

pedindo rescisão do contrato de representação comercial, com a consequente
indenização, cumalada com pedidos- de diferença de comissões, restituiçãO de
*reembolsds" indevidamente feitos a Re, bonificações em mercadorias não cun.
pridas, perdas e danos, e lucros cessantes, em face da rescisão de contrato

efetuado pela CYANAWD.
Em Fevereiro de, 1978 tambem a CODILAR ingressou em jui

zo objetivando ressarcimentos.
Cumpre esclarecer que antes do ingresso de ALVARO P.

MSQUITA BARROS em juizo, já a CYANAWD havia expedido Carta PrecatOria no=
tifiçando-o da rescisão contratual, por infringôncia dos dispositivos_con-

tratuais.
A rescisão com a CODILAR teria sido feita na forma cal

tratual, ou seja, pelo término do prazo convencionado.
As ações propostas na 10a. e 12a. Vara Cível. foram con

testadas, mas as partes entraram em acordo, dando-as por encerradás'em con-
sequencia da transação ampla e geral efetuada (fls. 272), como já acentua-

mos.

	

5.	 A copiosa documentação anexada pelo Autor da represen-
tação e composta dos seguintes documentos: procuração; substabelecimento;-
declaração da CYANAMID, a quem interessar possa; de que ALVARO P.MESQUITA

BARROS tem demonstrado grande eficiencia e capacidade na área onde é seu
distribuidor exclusivo; Contrato de Representação Comercial que fazem DU
MAS MILNER COMERCIAL e ALVARO P. MESQUITA BARROS; Instruções pare desen-
volvimento do contrato de representação comercial; Carta .da GYANAKED data
da de 30/4/69 referente ao contrato de representação comercial de 1967;
Alteração de contrato; Carta da CYANAMID referente-a Termo Aditivo do- Coa
trato de Representação Comercial; Contrato de distribuição datado de 10/8/
70; Contrato de distribuição datado dê- 10/8/74; Alteração de contrato de
10/8/74, datada de 914/76; Cantrato de distribuição datado de 1/9/76; Lar--
ta da CYANAMID datadade26/5/77, para ajustes de contrato de-distribuição;
C5pia da Inicial da Ação Ordinária distribuida em setembro de 77;-Carta de
ALVARO P. MESQUITA BARROS datada de 4/7/77 solicitando comprovação dos ges
tos que justifiquem os seus debitos; Parecer do Professor Alcides-Jorge Cos
ta s/ indancia de I.C.PL; Carta de CYANAMID datada de 19/5/71 sobre fixa-
ção de preços; Carta da CYANAMID datada de 19/9/71 fixando os preços de re-
venda de produtos de sua fabricação e Carta de ALVARO P. MESQUITA BARROS da
tada de 3/8/77 sobre alterações unilaterais.
6.

lo Regimento. Encerrada, pronunciou-se a douta Procuradoria:

"Resulta claro e há,toda evidencia que o desentendimel
to entre as partes decorreu de rompimento de contra--
tos que, alias, de acordo com o depoimento de fls.
260/262 "eram rescindiveis por qualquer uma das par-,
tes; que esses contratos forancelebrados por quatro
periodos de doze meses cada um, podendo qualquer das
partes rescindi-los; no final de cada período de do -
ze meses com áviso prõvio de noventa dias".
Portanto, eram contratos anuais e cuja rescisão 'pode
ria ser provoéada por qualquer das partes apOs*deco-17.
ridos nove-meses, independentemente de qualquer razeb,
bastando, repetindo, o aviso prévio.
AS testemunhas ouvidas não corroboram as acusações e
tão fregeis eram essas que espertes desavindas cela
braram acordo em Juizo_pondó fim ao litigio, sendo -
que a razão da controversia era a mesma que motivou
o presente processo.
Se e verdade que o adordo judicial não põe termo ao
processo administrativo, já que independente são as
instâncias, não é menos Verdade que aquele acordo de
muito enfraqueceu a posição das representantes neste
feito, tanto mais quanto os depoimentos prestados pe
las testemunhas ouvidas não fortaleceram as denúncias
que, ate mesmo, por documentos foram em grande parte
minimizadas. Nestas circunstâncias, outra alternativa
não resta a esta Procuradoria senão- pleitear justiça,
como de hábito se espera deste Egrégio Conselho.
Assim, a CYANAMID:
As acusações apresentadas são de todo infundadas e não
há no processo qual9uer prova da sua-veracidade. 0...que
se revela é a existencia de divergôncias na execução
dos Contratos; decorrentes de interpretações diversas,
comuns no ambito do direito privado, notadamente na vi
da comercial. Comoje salientado na Defesa Prévia, es-
sas diveriencias já foram devidamente compostas ' por
transação celebrada entre a Defendente e suas acusado-
ras, mediante concessões- reciprocas,
Pela natureza das relações comerciais desenvolvidas en
tre a Deféndente e suas- acusadoras, há no caso impossi-
bilidade "uridica de configuração do delito económico
pela forma da letra "g", ou seja, pela criação de difi
culdades à constituiçao, ao- funcionamento e ao desenvôl
vimento de empresas. Isto porque a Defendente é a fabri.-
cante dos produtos, enquanto os acusadores eram refei-rie-
Wel' dos mesmos. Assim, a Defendente não concorria;
com os acusadores e vice-versa. As respectivas etivida-
des desenvolviam-se em campos comerciais totalmente- di-
ferentes, o que importa na impossibilidade juridica
eliminaçao da concorrencia. (voto do Cons. Canedo de Ma-
galhães no Proc. Administrativo n9 16).
Aprova dos autos foi inteiramente favorável :a Defendem
te. Esta provou que apis a rescisão dos Contratos menti
dos com as acusadoras, os respectivos mercados de dis-
tribuição foram assumidos por outras empresas indepen-
dentes da Befendente {Key Intenmtion Vendas e Promoções
Ltda., em São Paulo e Hasenclever Distribuição e Repre-
sentações Ltda., no Rio de Janeiro).

assim claro que a Defendente jamais pretendeu obter o
domínio do mercado do distribuição de seus prOprios pro
dutos. Afasta-se pois a possibilidade legal de configu-
ração de delito econômico pelo domínio do mercado, que
Constitui o seu pressuposto imlissolgvel."
Bem examinados 8s autos, verifica-se que os atos havidos

A instrução processual foi efetuada na forma ditada pe

7.
entre os representantes e a indiciada foram atos regulares de comércio, e co-
mo tais da exclusiva competencia do Poder Judiciário, a quem cabe dirimir os
casos de rescisão unilateral de obrigações pactuadas comprazo deteminadó,
cominando perdas e danos à parte inadimplente, em beneficio da outra parte.

Todo contrato e resilivel. Não existe perpetuidade de
obrigação comercial. Os contratos se extinguem ou pela execução dos serviços,
ou pelo termo final, ou pela vontade das partes. Se a resilição não for con-
sensual, a parte motivadora da resilição será onerada com as devidas comina-
ções, como já o foi a CYANAMID. por acordo, no foro desta cidade.
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8. Dos fatos mencionados coMo abusivos do poder econômico,
um -mereceu a nossa atenção: -era o de que, a cada renovação contratual, os Au
tores teriam tido, por imposição, reduzidas as suas ãreas geogrãficas de atua
ção, em face do poderio econômico da CYAMMID e da total dependência dos Auto
.res.

Em primeiro lugar não foi efetuada nenhuma comprovação
do alegado. O &WS da prova incumbe a quem afirma. E nada consta dos autos

rdé que os tontratós efetuados entre as partes não hajam sido produto de tM1
livre encontro de vontades das empresas contratantes.

Em segundo, se houve efetivamente redução 'de área geo-
gráfica, em compensação a cota de distribuição de ALVARO R. MESQUITA BARROS
foi quase duplicada, pois se no contrato ' firmádo em 1974 a cota de Pinho-
Sol era de 320.000 caixas, no de 1977 passou a 600.000 caixas. Ademais, es-
tá fartamente provado que a CYANAMID não tem o monopólio de fabricação dos
produtos de asseio caseiro, uma vez que concorre no mercado com mais de 10
produtos conhecidos e fabricados por- grandes empresas, tais como a WHITE,
HENKEL, COLGATE, GESSY-LEVER, LYSOFORME, BOMBRIL e outros.

Ante o exposto, VCTO no sentido de ser julgada improce
dente as representações efetuadas por ALVARO P. MESQUITA BARROS e COMÉRCIO
R REPRESENTAÇÃO CODILAR LIDA, contra a empresa CYANAMID QUID/11CA :DO BRASIL-

Entretanto, como consta das representações de fls. 1/5
e 175/180 de que a CYANAMID teria sempre excluido das Notas Fiscais emitidas,
,durante a vigência dos contratos de distribuição, o valor da publicidade que
deveria -incorporar-se ao preço do produto, fugindo aos encargos relativos ao
IPI, IGM e PIS, manifesto-me no sentido de serem enviadas c6pias das supraci
tadns representações à Secretaria da Receita Federal, que dirá se houve ou
não lesões ao Ergrio

E o VOTO.
Em 07 de- novembro de 1980. VICENTE TOURINHO - Relator.

V	 O	 T	 O .

Acompanho ó voto do Sr. Conselheiro-Relator no sentido
do arquivamento, uma vez que se ' trata de mataria de Direito Privado -
-que foge à competência deste Egrégio Conselho, Todavia, no que diz res
peito a notificação das repartiçõeS estaduais e federais com relação a
impostos, tenho ¡informar que, quando Conselheiro, esse processo me
chegou às mãos-, por ,distribuição- e, antes das Averiguações Prelimina-
res, tomei a iniciativa de contactar com o Chefe da Receita Estadual
de São Paulo, que, naquela época,. era o Sr. Rubens Hernandes e tive a
informação de que a CYANAMID estava em dia com o Fisco Estadual. Foi
em face disso que não tomei providências de imediato, porque logo nas
primeiras informações verifiquei esse aspecto de responsabilidade fis
cai, Além do mais, o que existe é una alegação e não uma prova de bur-
la do fisco.

Então, voto pelo arquivamento puro e simples, reconhe-
cendo que se trata de mataria de Direito Privado da competência do Po-
der JddiciArio e que, se as partes já chegaram a um acordo ou não, pou-
co importa ao CADE. Os elementos necessários à abertura de Averiguações
Preliminares não são suficientes para uma condenação no Processo Adminis
trativo. Ademais, a prescrição já ocorreu visto terem os fatos narrados
mais de dezessete anos.

Assim, desempato, pelo arquivamento puro e simples do
processo. EDUARDO GALIL - Presidente.

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

Divisão de Censura e Diversões Públicas
•

PORTARIA N9 034/80-DCDP	 Brasília, 19 de novembro de 1980.

O DIRETOR DA DIVISÃO DE CENSURA

DE DIVERSÕES PUBLICAS DO DEPARTA:

MENTO DE POLICIA FEDERAL, no uso

de suas atribuições legais

RESOLV E:

Revogar a Portaria n9 041/72-DCDP ', de 30 de •

agosto de 1972, que nega autorização para exibição no territõrio

nacional ao filme "O JOGO FAVORITO DOS HOMENS", produção dinamar-

quesa, distribuído pela Fama Filmes S/A, considerando o que dispõe

a Resolução n9-04/80, 'do Conselho Superior de Çensura.,

JOSE VIEIRA MADEIRA

Diretõr da DCDP

Ministério da Fazenda

JINEQtETARIA

Portaria n.° 529. • de,21 de Novembro	 de 19"80

Autoriza a cessão, sob a forma de
utilização gratuita, do terreno
que menciona, situado no Municl-'
pio de Vitória, Estado do Espíri-
to Santo.

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO,
DA FAZENDA, usando,nos termos do Decreto n9 83.843,
de 14 de agosto de 1979, da competência que lhe foi
subdelegada pela Portaria n9 160, de 28 de fevereiro
de 1980, do Ministro da Fazenda. .e tendo em vista o
disposto no artigo 19 do Decreto-lei n9 178, de 16 de
fevereiro de 1967,

R ES O L V E

Art. 19 - Fica o Serviço do PatrimO
nio da União autorizado a promover a cessão, sob. a
forma de utilização gratuita, ao Município de Vitó-
ria, EstadO - do Espírito Santo, do terreno de marinha"
e acrescidos, oom aãrea,aproximada,-de 168.000,00m2
(cento e sessenta e oito mil metros quadrados); si-
tuado no Pontal de Camburi e compreendido entre o
mite oficial da Nona Avenida e a linha d'água- retifi
cada,	 margeai do Canal,de4Camburi, naquele Municí-
pio, de acordo Com os eleMentos constantes do proces
processo protocolizado no Ministério da Fazenda, sob
o n9 0782-03.212, de 1980.

Art. 29 - b terrena a que se re-
fere o artigo 19 destina-se ã execução de plano urba .
nistico, a cargo do Município de VitOria,no prazo de.
5 (cinco) anos, a contar da data da assinaturadocon
trato de cessão, a lavrar-se em livro próprio do Ser
viço do Património da União.

Parágrafo único - O plano de que
trata o presente artigo deverá ser previamente Apro-
vado pelo Banco Nacional de Habitação . - BNH e obedece
rã às prescrições do Departamento Nacional de Obres
de Saneamento- DNOS..

Art. 39 - Responderá o cessioná-
rio, judicial ou extrajudicialmente, por quaisquer
reivindiCações que venham a ser invocadas por tercei
ros, objetivando o terreno de que trata-esta Porta,
ria.
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Art. 49 - Acessão tornar-se-á nu-
la, independentemente de ato especial, sem direito o
cesSI:onário-a qualdtiarifideniiação,inclusive por ben
feitorias realizadas, se ao terreno, no todo DU em
parte Vier a Ser dada destinação diversa da prevista
nó-artigo 29 desta Portaria, se inobservado o" prazo

.nele fixado ou, ainda, se oCorrer inadimplemento de
cláusula contratual.

Art. 59 - A presente Portaria en
trará em vigor na data de sua publicação, revogadas
ai disposições em contrário.

EDUARDO PEREIRA DE CARVALHO

Portaria	 531 . de 21 de _Novembro
	 de 19130

Autoriza a cessão, sob o. regime de
aforamento, do terreno que-menciona
situado no Município de CerqUeiraCé

. ser, Estado de São Paulo.

O SECRMARIO-GERAL- DO MINISTERIO
DA FAZENDA, usando, nos teremos do Decreto n9 83.,..8434de

. 14 de.agosto-de 1979, da- oPeeptincia que'lhe foi nul,de-
- „mlegada. pela Portaria -n9-160Are .:28 de fevereiro de 1980,

'.40e4tinistro da Yermaidae-tendo em vista o-diSposto no
artigO19 .do : Deereto-lei ,n9 178, de 16 de fevereiro de
1967,

RESOLV E:

Art. 19 - Fica o Serviço do Patrim8
-nio da União autorizado a promover a ' cessão, sob o regi
me de aforamento, ao Banco Nacional de Habitação-BNH,do
terreno, com a área de 8:-000 .,00m2 (oito mil metros qua-
drados), situado na "Vila Fernandes", também conhecido

por "Chácara São Vicente", no Munitípio de Cerqueira Cé
sar, Estado de São Paulo, de acordo com os elementoscons

tantes do processo protocolizado no Ministério da Fazen
da, sob o n9 0768-038.703, de 1980.

Art. 29 -,Nditerreno a que se refere

o artigo 19 destina-se ã execuçao de plano "habitacio

nal, no prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data da

assinatura do contrato de cessão, e lavrar-se em livro
próprio do Serviço do Património da União.

Art. 39 - Ficará o cessionário
isento do pagamento do preço correspondente-ao valordo

domínio útil -do terreno e dos respectivos foros,enquan .

to lhe estiver o mesmo aforado,bem como doa laudémios, -

nas transferências que vier a efetuar.

Art. 49 -.Responderá o cessioná-

rio, judicial ou extrajudicialmente, por quaisquer rei
vindicações, que venfiam a ser invocadas por terceiros,
objetivando ó terreno referido no artigo 19.

Art. 59 - A Cessão tornar-se-á

nula, independentemente de ato especial, sem direito o

cessionário a qualquer indenização, inclusive por ben z •

feitorias realizadas, se ao terreno, no todo ou em par

te, vier a ser dada destinação diversa da prevista no
artigo 29 desta Portaria, se inobservado o prazó nele

fixado ou, ainda, se ocorrer inadimplemento de cláusu-

la contratual.

Art. 69 - A presente Portaria en
trará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

EDUARDO PEREIRA DE CARVALHO

SECRETARIA p.A ,RWEITA'FEDEItSL, •

•INSTRUCAO NORMATIVA DO SRF No. 124, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1980

Altera normas sobreti recolhimento do
Imposto de Renda Retido-na Fonte pe
los Cartórios.

O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, noUso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nas Portarias MF n? 746, de 15
de dezembro de 1977, e n? 46, de 15 de janeiro de 1980, e

CONSIDERANDO que a instrução Normativa SM-n? 78, de 10 de dezembro de 1979 determinou que a partir do ano-base-de 1980 a comprovação dos rendimentos pagos tu creditados, por condenações judiciais e de reteRção do Imposto de 'Renda na Fonte será feita mediante formulários padronizados,

CONSIDERANDO que o item 4 da Portaria Minis
teria' n? 746/77 determina a. escrituração, pelos Cartórios responseveispela reterT
r7.o do Imposto de Renda, no livro "Caixa" previamente registrado em repartieãodaSe-
cretaria da Receita Federal,

CONSIDERANDO sobrigatoriedade de inscriçãono-Cadastro -Geral deContribuintes do Ministerio da Fazenda, dos Cartórios sujeitos
à recolhimento de tributos federais ou a prestação de Informações de caráter' fisco-. tributário, prevista nejnstrução Normativa SRF n? 096, de 17 de setembro de 1980,

RESOL.VE:

1. O récolhiMento do Imposto de Renda retido pe
los Cartórios e de que trata o art. 79, do Decreto-lei n? 1.302, de 30.32,73, com anova redação dada Pelo art. 3?, do Decreto -lele? 1.584, de 29.11.77,:deveráserefe
tivado com uso do "Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF", nos pra
zos abaixo, podendo, no entanto, ser antecipado MIS Juizos em que haja determinaçao
das autoridades judiciárias competentes nesse sentido:

1.1 - Ate o último dia útil da quinzena Seguinte-iquela em que deva ter
havido retenção, nos casos de juros e indenizações por lucros ces
sahtes, decorrentes de sentença judiciai;

1.2 - Ate o último dia ótil do mis seguinte iquele em que for efetuado o
pagamento. ou crédito nos casos de, honorários advocatitios,bem como
remuneração pela prestação de serviços no curso do processo jud1c1
ai, tais como serviços de engenheiro, medico,contebilista,leiloei -
ro, perito, assistente técnico, avaliador, síndico,. testamenteiro':
liquidante, etc.

2.O beneficiário do rendimento-pessoa fi
sica ou jurídica Poderá compensar o imposto retido na fonte com o devido-em
sua declaração do ¥xercicio financeiro relativo ao ano-base em. queovrendimen
tos forem computados.

3• • Atendendo ao disposto no item 4 da-Porta
ria Ministerial n? 746/77, os Cartórios e Ofícios de Justiça devem escriturar
livro "Caixa" previamente registrado em repartição da Secretaria da Receita Fe
deral, onde deverão ser lançadas as retenções efetivadas-coreexpressaremissãO
ao número do processo, natureza do feito, data da liberação dos rendimentos,
nome do beneficiário e valor do recolhimento.

3.1 - Os comprovantes de recolhimento do imposto devem ser mantidos ar
quivados pelos Cartórios e Ofícios de Justiça em pasta própria

• em ordem cronológica.

4. Não ocor re a incidindo do imposto:
4.1 - Em indenizações decorrentes de acidentes,do trabalho, de rescisões

de contratos de trabalho ou de outros rendimentos, considerados co
mo não tributáveis peia legislação do Imposto de Renda, conforme
disposto no artigo 22,'do Regulamento do Imposto de Renda-aprovado
pelo Decreto n? 76186, de 2 de setembro de 1975, bem como sobreos
juros calculados sobre tais irnenizações.

4.2 - Quando o beneficiário do rendimento for pessoa jurídica de direito
público, ou entidade 'que goze de imunidade tributária.

5. As instruções para preenchimento do , Do
cumento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, aprovadás pela instruç5J
Normativa SRF n? 40, de 09 de agosto de 1978 e alteradas pela Instrução Nor.

.motiva SRF n? 051, de 28 de 	 de 1979, passam a vigorar com a redação ae 
da pelas instruções anexas a este ato.

6. Ficam revogadas as Instruções Normati
Vos do SRÉ nPs 74, de 16 de dezembro de 1977, e 036, dg 25 de julho de 19787
e demais disposições em contrário.

FRANCISCO NEVES DORNELLES
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INSTRUÇOES ANEXAS A IN/SRF/N9124 , DE 21 / 11/80, PARA PREENOIWENTO DO DARF

IMPOSTO SOBRE A RENDA ARRECADADO NA FONTE PELOS CARTÓRIOS DE JUSTIÇA

(Decreto-lei n9 1584/77)

1. Numero de vias a serem preenchidas: 3 (três)

2. Destino das vias:

la. via - processamento

2a. via - contribuinte

3a. via - Unidade da Secretaria da Receita Federal

•
3. Forma de prenchimento:

Datilografado ou manuscrito em letra de forma, sem emendas ou rasuras, uti

li zando-sé carbono.

4. Recolhimento:

A qualquer estabelecimento bancãrio da rede arrecadadora de receitas fede-

rais, observada a limitação de domicilio fiscal.

zação para organizar cingenta e'oito 	 (58)
novos grupos de consorciados,

Despacho: DEFIRO

N9 0168-09.191/80 - FIAT Administradora de Consórcios Ltda
Solicita autorização para formar quinze (15)
grupos de consorciados para a aquisição de
carros movidos a álcool, em substituição a
igual número de grupos autorizados pelo Cer
tificado n9 03/00/030/80,de 26.05.80.

Despacho: DEFIRO

N9 0168-08.552/80	 COPERKAR S/C - Administração de Negócios Ltda.

Solicita substituição de modelo de avião, a
'fim de ser organizado um (1) grupo de consor
ciados já autorizado pelo Certificado 	 n9

10/417, de 22.11.1977

Despacho: DEFIRO

COPERKAR S/C - Administração deNes:fficd.cm Ltda.
Solicita autorização para organizar quatro
(4) grupos de consorciados para a aquisição

5. Em caso de divida, consulte a Unidade da Secretaria da Receita Federal.	 N9 0168-08.551/80
6. Preenchimento:

CAMPO DO
DARF

O QUE DEVE CONTER
de caminhões, em substituição a igual 	 núme-
ro de grupos, autorizados pelo	 Certificado

01 Carinho padronizado do CGC, cobrindo todo o espaço sorrbreado, de for—
ma legivel.

n9 10/460, de 16.05.78, bem como	 ampliação
da área de operação às cidades de São Paulo-

03 A data do vencimento. - SP, Recife-PE, Natal-RN e João Pessoa-PB.
13 A dezena do ano civil de competencia da receita.

Despacho: DEFIRO
15	 - Una das seguintes expressões numericas:

Mís e ano da retenção, no caso de honorírios.
Exemplo:	 10/80. N9 0168-08.849/80 -	 AUTOMÓVEL CLUBE DO BRASIL

0 algarismo 1 ou 2, conforme se trate de retenção efetuada na	 la.
ou 2a. quinzena, respectivamente, seguido do mes e ano 	 correspon
dentes, no caso de juros de indenizações.

Administração de consórcios. Solicita autori
zação para organizar dez (10) grupos de con-
sorciados para a. aquisição de automóveis 	 a

Exemplo:	 1-10/80 ou 2-10/80.
álcool, em substituição a igual número 	 de

16

19

20

21

23

24

26

27

29

31

O algarismo 3.

I.R.' Fonte-Condenações Judiciais.

O cOdigo 0844.

O valor da receita.

O cOdigo 3279, quando forem devidos multas

O valor da multa e dos juros de mora, quando devidos.

O cOdigo 4052, quando for devida a correção monearia.

O valor da correção monetãria, quando devida.

A sana dos campos 21, 24 e 27.

O valor tributível e a aliquota aplicada.

grupos autorizados para automóveis a gasoli-
na, conforme Certificado n9 03/00/014/79,
de 03.12.79.

Despacho: DEFIRO

UNIPLAN - Administração e Consórcios Ltda.
Solicita autorização para organizar doze (12)
grupos de consórcios para a aquisição de car
ros movidos a álcool, 'em substituição a igual
número de grupos concedidos para automóveis
a gasolina, conforme Certificado n9 10/549,
de 15.02.79.

Despacho: DEFIRO

e juros de mora.	 N9 0168-09.190/80

Coor Coordenação do Sistema de Fiscalização N9 0168-09.250/80 - SILVA 4, CIA. LTDA.
Solicita autorização para organizar e admi-
nistrar consórcios na jurisdição administra-
tiva da Inspetoria da Receita Federal de An
gra dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro,
dentro do número de grupos concedidos pelo
OmMáficiWb n9 03/00/043/80, de 22.09.80.

Processos despachados pelo
Coordenador do Sistema de Fiscalização

(lá
Em 29.10.80

Despacho: DEFIRO

Em 31.10.80

N9 0580-09.517/80	 AJUDA SOCIAL A' CRIANÇA DESAMPARADA

Solicitação para realizar sorteio de prêmios
destinado a obter recursos adicionais neces
sários à manutenção e custeio da obra social
a que se dedica.

Despacho: DEFIRO

N9 0168-09.492/80 - BORGES J1 DAMASCENO S.A.
Solicitação para distribuir prêmios, a titn

N9 0168-08.971/80
	 INDOSTRIAS DE BEBIDAS ANTARCTICA DO NORDESTE

S .A.
Solicitação para distribuir prêmios, a titu-
lo de propaganda, mediante a emissão de va
les-brindes, tendo como ãrea de operação os
Estados da Sabia, Pernambuco, Maranhão,Piaur,
Alagoas, Sergipe, Rio Grande do Norte e Pa-
ralba.

Despacho: DEFIRO

N9.0168-07.518/80 - RODOBENS - ADMINISTRAÇÃO E PROMOÇÕES LTDA.
Administração de consórcios. Solicita autori
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4
• ' ^ 	 propagáhda; mediante Sorter6 pelos ré

-sultados da Loteria Federal.

beSpachot DEFIRO

Em 06.11.80

N9 0935-051.085/80 - CAmPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE
Solicitação Para realizar sorteio de prêmios
destinado a obter recursos adicionais neces-
sário à manutenção e custeio da obra spcial
a que se dedica.

Despacho: DEFIRO

N9 016809.510/80	 LAR DA CARIDADE,
Solicitação para realizar sorteio de prêmios
destinado a obter recursos àdicionais neces-
sários à manutenção e custeio da obra social
a que se dedica.

Despacho: DEFIRO

N9 0168-09.756/80	 CEFACOR ., Cultura e Esporte para a Família,
Comunidade e Região. •
Solicita transferência de 12.1,1.80 para 04.04:81
da data prevista para a realização. o 'sorteio a
que se refere o Certificado n9 02/00/047/80,
.de 22.07.80.

Despacho: DEFIRO

N9 0168-04.621/80 - ' ABRIL' S.A. - Cultural e Industrial	 4

Distribuição gratuita de prêmios, a título
de propaganda, mediante sorteio pelos resul
tados da Loteria Federal. Solicita transfe-
renCia dá data' prevista Para o sorteio auto-
rizado pelo Certificado n9 01/00/073/80, de
20.06.80.

Despacho: DEFIRO

N9 0168-07.595/80 - PHILIPS DO, BRASIL LTDA.
Distribuição gratuiia de prêmios, a título
de propaganda, mediante sorteio pelos resul-
tados da Loteria Federal, tendo como área de
operação todo-o território nacional. Solici-
ta transferência da data prevista para	 um

dos sorteios autorizados 	 pelo Certificado

n9 01/00/097/80, de 12.09.80:

Despacho: DEFIRO

N9 0168-08. 857/80 - INDOSTRIA DE BEBIDAS ANTÁRCTICA DA AMAZONIA
S.A.
Solicitação para distribuir prêmios, a títu
lo de propaganda, mediante a emissão de va-
les-brindes.

Despacho: DEFIRO

N9 0830-52.203/79- - FERES EMPREENDIMENTOS SOCIAIS LTDA
Administração de consOrcioS. Solicita auto-

rização para organizar- cinquenta (50) novos
grupos de consorciados.

Despacho: DEFIRO

N9 0168-09.629/80 - UNIAUTO EMPREENDIMENTOS LTDA.
Administração de consórcios. - Solicita auto-.
rização para-organizar 20 (vinte) grtipos de
consorciados para a aquisição de. automóveis
a álcool, em Substituição a igual número de
grupos concedidos para carros a gasolina, con
forme Certificado n9 03/00/041/80,de 12.09.80.

Despacho: DEFIRO

;
Eiii -12-.11:80

	

W-9 0710-09.690/80	 INSPETORIA SÃO JOÃO BOSCO, mantenedora dá
,OBRA SOCIAL SÃO LUIZ
SoliCitação. para realizar sorteio' de prêmios .
destinado a obter recursos adicionais neces
sáribs à manutenção e Cuâtelo da obra SOCial
á , que . se deckca, , •

Despacho: DEFIRO

	

N9: 0168-09.58 7/ 8 0	 CAMARGO SOARES EMPREENDIMENTOS LTDA.
Administração , de conSórcios. ., Solicita altera
ção, do Certificado -n9 03/00/031/80, expedido:
em 11.06.80, que passará a ter validade para
a formação dos seguintes grupos de consór-
cios: 3 -(três) para a aquisição de automó-
veis a gasolina, 67 (sessenta e sete) para
aUtOMOveis a álcool, 10 (dez) para caminhone
tas, 5 (cinco) para caminhões e 15 (quinze)
para motocicletas.'
Despacho: DEFIRO.

Superintendência Regional da Receita Federal

Região Fiscal

Autorizações concedidas pelo Superintendente Regional da Receita Federal da 7!
Região Fiscal-- Rio de Janeiro (Subdelegaçâo de Competência Port. SRF n? 321, 28-3-
79)

- Número do
Número do Nome da Empresa Natureza da Certificado ,
Processo e n? do CGC Opera0o de

Autorização

0710/13.577/80

0710-13.578/80

UNIPLAN	 -	 Administração . de
Consórcios Ltda 	
UNIPLAN - Administração e Con-
sórcio Ltda........... 	 	 .......

Consórcio-
Consórcio

03/07/027/80

03/07/028/80

0710-09.744/80

0720-50.960/80

CONSORTE - Administradora de
Consórcios Ltda . 	
Barra do Pirai automóveis Ltda 	

Consórcio
Consórcio

03/07/029/80
03/07/030/80

0730-005.047/80 REVEPIL - Revendedora de Veícu-
los e Peças Pinho Ltda. 	 Consórcio 03/07/031/80

0783-007.667/80 Cooperativa de Consumo dos Fun-
cionários do Banco do Brasil no
Espírito Santo Ltda. ........... Consórcio. 03/07/032/80

0730-52.645/80 Conrio Administração de Consórcio
Ltda.	 .. . ............. 	 Consórcio 03/07/026/80

SRRF - 7! Reg. 17-11-80 - Walter Martins de Souza, Chefe da Divisão de fisca-
lização.

ATO DECLARATORIO SRRF/7a. RE/No. 26, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1980

O CHEFE DA DIVISÃO Dg TRIBUTAÇÃO DA SUPERINTENDÊN

CIA DA RECEITA FEDERAL NA 7a. REGIÃO FISCAL; no uso da competen -

cia que lhe foi delegada pela Portaria SRRF/7a, n9- 124/80 e teu

do em vista o que consta do processo n9 0711-11.821/79,

DECLARA

I - Ter renovado a afibtorização concedida a- SAMAB-

CIA. INDUSTRIA COMgRCIO DE PAPEL, C.C.C. n9 33,220. - 849/0001- 20

para, no exercício de 1980 e na qualidade de representante nopaís

de "Compagia Manufacturara. de Papeies y Cartones S.A,'", do Chile;

"Cartiere Del Timevo S.P.A.", da Iteliá; "Tervakoslci 0sakeihtir,
"The Fiúnish Paper Mins ." Association - FINNPAP" e Kymi Rymmene /

Oy'; da' Finlândia; "Consolidated - Bethurst Newsprint Limited", do

' Canadá; "Papierfabrik Schoeller & Hoesch GMBH", da R.F. da Alema-

nha e "Great Northern Papar", dos Estados Unidos &a America, im -

portar papel de imprensa, nos termos do artigo 13 do Decreto	 n9

66.125, de 28 de janeiro de 1970.

CARLINDO DE SOUZA MACHADO E SILVM
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REMUNERAÇÃO DE PREÇOS' , PÚBLICOS

Ministério da Agricultura
ESPECIFICAC;A O tr$

	 UNIDADE

GRUPO "B" - PESCADO E DERIVADOS,

"46,53 Por 1000 :(mil) kg ou
fração acima de	 500

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DE PRODUTO ANIMAL

Portaria	 n9 012	 de	 20	 de	 'novembro	 de	 1980
1. De Peixe, Moluscos e Mamíferos

Frescos ou em qualquer- proces

O Secretario de Inspeção de Produto Animal, no uso

da competência estabelecida pelo Item 2.4.1, da Portaria Ministerial

n9 231, de 30.07.80, publicada no D.O.0 de 01.08.80, e na 	 forma de

terminada pelo seu Item 2.4, divulga a Tabela referente ã	 ReMUTIOTa

Ção sob o Regime de Preços ' Público,	 em anexo, a vigorar a 	 partir

de 01.01.81.

JESSY ANTUNES GUIMARAES

so de conservação:

106,36

13,30

(quinhentos) kg.

Por 1000 (mil) kg'ou
fração acima de	 500

(quinhentos) kg.	 •

Por 1000 (mil) kg ou
fração acima de	 500

2. De Crustãceos Frescos ou	 em

'qualquer prodésso de conservação:

3. De Subprodutos não Comestíveis:

(quinhentos) kg.

TABELA DE REMUNERAÇÃO, SOB O REGIME DE PREÇOS POBLICOS, PELA PRES

TAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSPEÇÃO 'INDUSTRIAL A SANITÁRIA DE	 PRODUTOS

DE ORIGEM ANIMAL E DE ASSISTÊNCIA TECNOLÓGICA-AO S RESPECTIVOS	 ES

TABELECIMENTOS, DE QUE TRATA A LEI N9 5.760, DE 03.12.1971,

GRUPO "C" - LEITE E DERIVADOS

6,65 Por 1000 ('mil)'litros
ou fração acima	 de

1.
-

De leite de Consumo:
Leite Pasteurizado

500 (quinhentos) .	li

troa.

2.

- Leite Esterelizado
De Leite Aromatizado:

53,18
53,18

•	 Idem
IdemSERVIÇO DE INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DE PRODUTOS DE	 ORIGEM

ANIMAL E DE ASSISTÊNCIA TECNOLÓGICA AOS RESPECTIVOS ESMBEUSOIMENTCS

ESPECIFICAÇÃ .0
'REMUNERAÇÃOS DOS PREÇOS PUBLICCS 3. De Leite Fermentado:. 232,67	 Por 1000 (mil) kg ou

fração acima de	 SOO

Cr$ 'UNIDADE (quinhentos) kg.

GRUPO- "A" - CARNE E DERIVADOS 4. De Leite Gelificado: 232,67	 Idem

1. Do abate:
- Bovinos 39,89. Por cabeça 5. De Leite Desidratado:

- Leite Concentrado, Evaporado,
Condensado e Doce de	 Leite

- Leite em PO, de consumo 'dire

to

- Equídeos
.= Suínos, Ovinos e Caprinos

- Aves e Coelhos

26.59
13,30
0,27

Idem
Idem
Idem

166,69	 Idem

245,96	 Idem

2. De Produtos Cárneos: - Leite em PO; imdustrial 93,07	 Idem

- Salgados OU Dessecados 6„ De Produtos Lácteos:
Produtos de Salsicharia
Embutidos e não Embutidos

Conservas
Semi-conservas

5.3,18 Por 1000 (mil) kg	 ou

fração acima de	 SOO

(quinhentos)kg.

Queijos-

292,50	 Idem

325,73	 Idem

-"Queijo Minas, Queijo, Prato	 e

suas variedades
- Outros Queijos

. - Outros Produtos Cárneos - Requeijão e Ricota 292,50	 Idem

3. De Produtos Gordurosos Comes Manteiga
- Extra, de la. Qualidade,	 CO

num ou de 2a. Qualidade
tiveis 39,89	 Idem
- Toucinho
- Unto ou Banha em Rama 7. De creme de Mesa: 299,14	 Idem

- Banha
- Gordura Bovina

46,53 Por 1000 (mil) kg	 ou

fração acima de	 500 8. De Margarina: 29,25	 Idem •

- Gordura de Ave em Rama
- Outros Produtos Gordurosos

(quinhentos) kg. 9. De Subprodutos Comestíveis	 ou

não Comestíveis:
- Caseína; Lactose, Leite-lho em

GRUPO "D" - OUTROS PRODUTOS PO e Soro de Queijo em PO 39,89	 Idem

1, De. Ovo de Aves:

- Em natureza

2. De Mel e Cera de Abelha e Produ
13,30 Por 100 (cem) kg ou fra

SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA

tos á base de Mel de Abelhas:
ção acima de 50
quenta)' kg.

- PORTARIA N9 67 PUBLICADA NO DOU DE 17-11-80

4'. De-subprodutos não Comestíveis:

13,30 Por 1000 (mil) kg ou
fração acima-de	 500

(quinhentos)kg.

Onde se lã

Leia-se

Artigo 90 é Subsecretário de Inspeção de Produto

Vegetal,

Artigo 89 ã Secretário de Inspeção -de froduto Ve

UBIRATAN MENDES SERRO

- Farinhas
- Sebo, Óleos e Graxa Branca

Peles
- Outros Subprodutos náo,Comes

'tiveis
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PORTARIA N9 37, PUBLICADA NO ,DOU DE 14-08-80 

ONDE SE Lt:.
	 Artigo 88

LEIA-SE
	

Artigo 89

"UBIRATAN MENDES SERMO..

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRÁRIA

Departamento de Recursós Fundiários

PORTARIA/DF/No. 310, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1980

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS FUNDIARIOS. DO INSTITUTO SACIO

NAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no exercício da competancia que

lhe foi delegada pelo .Sr. Presidente do Órgão, atraves da Portaria n9 07, de

16 de janeiro de 1980, publicada no Diário Oficial da União de 17 do mesmo

mas c ano.;
CONSIDERANDO a faculdade prevista nó art. 28, da Lei n9 6.383, de

07 de- dezembro de 1976, publicada no Diario Oficial da Uniao do dia 09 	 dos

mesmos nes e ano;

CONSIDERANDO a inexistencia de domínio particular sobre a área dano-
-	 Nn

minada Loteamento SÃO VALERIO -Gleba 01 - Etapa 1 4 - Folha A/B, lotes 09,10,

12, 13, 14, , 15, 16 e 17, situada no Município de Peixe, Estado de Goias, con

forme certrdao negativa fornecida pelo Cartarrio do 19 Ofício e Regiptro de

Imaveis, da Comarca de Peixe, Estado de Goias, anexada as fls. 6 do Processo

INCRA/PFG/N9 875/80.;
CONSIDERANDO que Sobre referido imavel não ha contestação ou re

clamaçao administrativa promovida por terceiros quanto ao domínio e posse,

consoante certidaes negativas expedidas,pelo Serviço ,do Patrimanio da União-

spp, Delegacia no Estado de Goiás, e pelo Instituto de Desenvolvimento Agra

nó de Goias, constantes as fls. 16/18, do processo acídia referenciado;

CONSIDERANDO, finalmente, a proposição-apresentad a pelo Senhor COOT

denador Geral da Coordenaçao Fundiária Central,

RESOLVE:

I - ARRECADAR, como terra devoluta, incorporando-se ao patrimanio

da União, a área de 5.407,8861 ha ( cinco mil, quatrocentos e sete hecta

res, oitenta e oito ates e sessenta e um centiares), abrangida ;Selos efeitOs

do Decreto-lei n9 1.164, de 19 de abril. de 1971, e legislaçao posterior que o

alterou com a denominação de Loteamento SÃO VALERIO - Gleba 01 - Etapa 18 P0

lha A/B, lotes 09, 10, 12, 13, 14, 15, 16 e 17 , situada no Município de Pei

xe, Estado de Golas, na circunscrição judiciaria da Comarca de Peixe, Estado

'de Godas, e administrativamente . jurisdicionada a Coordenadoria Regional	 do

Centro Oeste-CR-04, com as seguintes características e confrontaçaes:"Partindo

.do marco 01 do lote 14, cravado na nascente do carrego do Salto, na confronta-

ção com o loteamento São Valerio Gleba 01 - 2 2 Etapa, Folha A/B, de coordena

das geográficas longitude 48915'05"WGR e latitude 12904'12"S; dal segue limi

' tando com o citado loteamento nos seguintes rumos e distancias 17901'20" SW -

821,34m, 65946'23"NW - 2.708,57m, 20957'18"SW - 2.223,60m, passando pelos . mar

cos 02 e 03 do lote 14 ata o marco Oà- do lote 13, cavado na margem direita do

carrego Cachoeirinha; dai segue pelo referido carrego abaixo numa distancia de

1.610,00m pela mesma confrontação, ata o marco 01 do lote 12, cravado em sua

margem esquerda; daí segue ainda pela mesma confrontação nos seguintes rumos e

distancias: 43932'32"SW - 1.313,42m, 56948'28"NW - 2.052,58m, 29916'54"NE -

825,20m, passando pelos marcos 02, 03 do lote 12 ata o marco 03 do lote 11;dat

segue limitando com o mencionado lote nos seguintes rumos e distancias: 29922'

00"NE - 460,30m, 35935'10"NE - 2.280,80m, passando pelo marco 05 do lote . 12

ata o marco b2 do lote 13, cravado na nascente do carrego Jardim; dal segue pe

lo citado carrego abaixo, numa distancia de 1.120,00m pela mesma confrontaçio'

.ata o marco 14 do lote 10, cravado'em sua margem esquerda; daí segue ainda pe

la mesma confrontação nos seguintes rumos e distancias: 52909'35"SW - 591,67m,

89908'09"NW - 828,06m,.passando- pelo marco 15 ata o marco 16, ambos do lote

10; daí segue limitando com o lote 07 nos seguintes rumos e distancias: 09918'

28"NE - 552,44m, 2292340"NW - 956,35m, 16905'06"NW 163,97m, 06927'53" NW -

163,97m, 06927'53"NW - 584,94m, passando pelos marcos 17, 18, 19 do lote	 10

ate o marco 05 do lote 08; dai segue limitando com o citado lote nos seguintes

rumos e distancias: 75958'18"SE - 658,08m, 87952'18"NE - 540,43m„ passando pe

lo marco 21 ate o marco 22, ambos do lote 10, sendo que , o último esta cravado'

na margem direita do carrego Sirica; daí segue peto citado carrego acima numa

distancia de 1.445,00mpela mesma coafrontaçao, ate o marco 01'.do lote 09, cra •

vado as suas margens; daí pegue limitando ainda com o lote 08 no -rumo de 079

32'05"NW e distancia de 1,167,10m ate o marco 02' do lote 09, cravado as mar

gene da antiga GO/255, de coordenadas geogrefiCaa longitude 48918'34"WGR e la

titude 12900'44"S; dai segue margeando-a citada rodovia-no.sentido Peixe/Nati-

vidade, numa-distancia de 5.130,00m, limitando com o loteamento Tocantins e

sio Valerio.Terrenp . arrego Fundo, ata o março 05 do lote 17, cravado as Mar

gens; daí segue limitando com o loteamento São Valerio Gleba 01, 2 2 Etapa, ÉO

Dia A/B, nos seguintes rumos e distancias-: 18910'32"SE - 239,70m, 72915'10" SE

- 789,48m, passando pelo marco 06 - ate o marco 07, ambos .do lote 17, sendo que

o Ultimo esta cravado na margem esquerda do carrego Grande; daí segue pelo ci

tado carrego acima numa distancia de 4.875,00m pela mesma confrontação ate o

marco 06 do lote 14, cravado em sua margem direita; dai segue ainda pela mesma

confrontação nos seguintes rumos e distancias: 39904'30"SE - 1.122,82m, 62925'

00"SE - 583,43m, 28905'33"SE 917,38m, passando pelos marcos- 07, 08 e- 09 do

lote 14, sendo que o último esta cravado na margem-esquerda do carrego-do Sal

to; daí segue pelo citado carrego acima numa distancia de- 1.950,00m,, limitando

com o loteamento São Valario Gleba 01 )7 22 Etapa, Folha A/B, ate encontrar 	 o

ponto iniciai da descrição deste perímetro".

A área contida nos limites acima descritos é de 5.407,8861-ha, toman

do-se como referancia mapa geral na escala de 1:213.000,. elaborado pela RI. JO

Sg FERRO DE MORAES, Crea 127/TD-4 2 Região, data 07/03/75, folhas planimátricas

copiladas pela prospec na escala de 1:100.000, com base em fotografias na esca

la de 1:45.000, tomadas-em 1953- a 1957 e publicadas em 1958.

II - DETERMINAR ao Projeto Fundiario Gutupi, a adoção das medidas sub

sequentes, com vistas a matrícula da aludida arear em nome da ' União, junto ao

Cartario do Registro de ImOveis da Comarca de Peixe, Estado de atila.

ODAIR ZANATTA

PORTARIA/DF/No. 311, -DE 20 DE NOVEMBRO DE 1480

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE. RECURSOS FUNDIÁRIOS DO INSTITUTO SACIO

NAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA- INCRA, no exercício da dompetancia que

lhe foi delegada pelo Sr. Presidente do órgao, atravas 4a Portaria n9 07, de

16 de janeiro de 1980, publicada no Diario Oficial da União de 17 do . mesmo

mas e ano;
CONSIDERANDO as disposiçães do § 19, art. 29 da Lei n9 6.383,	 de

07 de dezembro de 1976;.
CONSIDERANDO a faculdade prevista no item 1.1-da Portaria n9 07, de

16 de janeiro de 1980;
CONSIDERANDO o que consta do processo INCRA/CR-15/AM/N9 2062/80 e,

especialmente, a proposiçao apresentada pelo Senhor Coordenador Geral da Coor_

denaçao Fundiaria Central,

RESOLVE:

I - CRIAR a Comissío Especial de Discriminação de Terras Devolutas

ha (cinquenta e um mil e oitocentos heetares), empreendida-pelo perímetro a

seguir descrito: "Partindo do ponto situado a 60957'21" de longitude Oeste e

denominada Miriti, localizada no Município de Manacapuru, com -área de 51.800
(CE/AM-18), com sede em Manacapuru, Estado do Amazonas, pvaprocessar' a área

a 03907'16" de latitude Sul, localizado junto. margem- esquerda do rio Manaca

puru, segue-se por uma linha reta medindo 11.700 metros aproximadamente no

azimute geografico de 12930', coincidente com o limite da faixa de 100 Na es

tabelecidos pelo Decreto Lei n9 1.164/71; ata encontrar o ponto situado a 609

55'57" de longitude Oeste e 03901'03" de latitude Sul, localizado no- divisor

de águas dos rios Manacapuru e Negro; deste ponto, segue-se no -sentido Sudeste

pela linha divisari;. dos Municípios de Manaus e Manacapuru cerca de 33.000 me

tros coincidindo com o divisor de águas acima referido-, e cerca de 25.000 mo

tros por uma linha reta no azimute geográfico de 100930', ate o ponto situado

a 60929'46" de longitude Oeste e 03909'43" de latitude Sul; deste ponto, se 
•

gue-se por uma linha reta medindo 17.400 metros aproximadamente no azimute geo

grafico de 2009, coincidente com o limite Oeste das terras do PIC Bela Vista,-

ata a margem esquerda do rio Solimães, junto a foz do igarape do Calado.; daí,

sobe-se este, pala sua margem esquerda ate o igarape do Pato, pela margem	 es
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O BRASIL TEM PRESSA
DESBUROCRATIZE

Acompanhe as medidas simplificadoras, adqui-
rindo a publicação com 05 atos baixados durante o primei-
ro ano do Programa 'de Desburocratização — Julho/79 a
Julho/80.

Divulgação n? 1.350•
Cr$ 30,00

À venda nos postos da Imprensa Nacional em
Brasília e no Rio, nas Imprensas Oficiais dos Estados, ou
através do sistema BRADESCO.

querda-deate ata- a .altura da foz dó igaripg 'da.Cadhorro, pela Margem esquerda.:
. deste ate. -sua nancene	 situa4a apróximadaffiente 'ia 60934'23". de longi .

tude Deste e a :03914'45:'' de latitude Sul:. dai,,par .uma,Iinha .reta medindo- .epro
ximadamente 2,200m, no azimute geogr gfico de 09,-atg' o- ponto situada a . 609343
23" -de longitude -Oeste e 03913"H" de latitude Sul,. localizado .juntó a, Margem
esquerda da Rodovia. AM,.070. (Cacau Pirara Manaoapuru): . dal, ;segue-se por	 ,
linha reta no azimute ,geogrgfico de. 264930', limitando-se com .terras de proPtie:.'
dada da Prefeitura- de. Manaeapuru, cerca de -8.300m, , ',etg encontrar, a nascente prin
cipali-doiigarapg do Socorro,: situado ap;: oximadamente , a 6093814e, de 'lóiigituda
Oeste e 01914. 7 11' de latitude Sul; deste ponto, desta-se pela 'margem direita , do,.
citado- igarapg mtg .sua lgarapg .Santo Antoniav .,atravesSando,se teta, : des
ce-se' por sua Margem direita ate sua foz ma margem esquerda dó rio Manadapurn;
deste ponto, ' sobe-se' esta último pela' sua margem esquerda- at g encontrar o ponto
situado a 60957'21" da longitude Oeste e 03901'16" de latitude Sul ) ponto ira
cial da descrição: deste perla:atro".	 .

uA -área' contida nos limites descritos g de-aproximadamente 51.800. ha.- .
(cinquenta e uri'. mil e oitocentos- hectares), tomando-se como referencia a Car
ta.Planimgtrica SA-20-ZD). na escala de- 1:250.000 publicada pelo Minist grío das.
Minas:e Energia, atravga. do Departamento,NácionaI !de Produção Mineral, no ano
de 1978.

"II - DESIGNAR para integrar a Comissão Especial os servidores MÁRIO
CORREA MORAES, Advogado, MARIA APARECIDA CAMPOS LUCENA DIAS ) Engenheira- Agrai°
ma e LUZIA DOS SANTOS NEMER, Agente Administrativo Pára as funç3es respectivas
de Presidente, Membro Tgcnico e- Secretaria.

III - DETERMINAR ao Projeto Fundi grio Manaus a incumbgncra do apoio tgc
nico, juridido e administrativo, em carGter prioritgrio, a presente COmissão.

IV - RÉCOMENDAR a fiel observãndia da Lei n9 6.383, 4e 07 de -dezembro

_!1,1 

de 1976, da Instrução INCRA/22, de 07 de janeiro de 1977 e da Sis temgtica 	 de,
Discriminacão de Terras Devolutas da União. aprovada pela Portaria n9 407, 	 de
26 de abril de 1977.

ODAIR ZANATTA

CONSELHO NACIONAL DE DIREITO AUTORAL

DELIBERAÇÃO N9 55/80 - 2a, ãmira, aprovada:am 04/11/80, Proc. n9 445/80-CNDA, inte-
ressado: Associaçao Nacional. de Autores, Compositores e Int grpretes de MGsica, assun
to: Solicita autorização para. funcionar no Pais, Relator: Cons. 3. Pereira. EMENTii
"Associação Nacional de ,Autores, -Compositoras e Iritgrpratea da MGaida - ANACIM - re
quer aútorizaçad pára funcionahlento.-Cumpridos os' dispoSitiVoS legais e exidenciaa
Resolução n9 2/76-CNDA, foi-lhe concadida autorizaçao para :funcionar no 	 -

DELIBERAÇÃO N9 56/80 - 2a. amara, aprovada em 04/11/80, Proc. n9 626/80-MA, inte-
ressado: Associaçao de- MGsicos Arranjadores e Regentes, assunto: Solicita autoriza -
ção para funcionamentó no "Paia, Relator: 'Coas. Milton Sebastião Barbosa, EMENTA: "As
sociação de MGsicos Arranjadores e ,Regentes AMAR - requer autorizaçSo para funcio-
namento. Concedida ailtotizaç'áo para funcionar no Pais, devendo, no prazo de 15 dias,

ratificar pelo aeu Presidente o pedido,formulado pelo Presidente da Aseembl gia que,
a constituiu, sanando nesta prazo ás demais irregularidades apontadas no parecer do
Conselheiro J. Pereira".
DELIBERAÇÃO N9 57/80 - 2a. Cãmara, aprovada- em 21/10180, Processos n9s 308/80 e 512/
80-CNDA, interessado: Geraldo Pinto, assunto: Solicita sanar irregularidades na Tabe
la de Preçoa' do ECAD, Relator: Cons. Rent), Jessen. EMENTA: "Pelo arquivamento do Pr.°
cesso em razão de serem.inexistentes as irregularidades apontadas".

REVISTA DE DIREITO
ECONÔMICO

Publicação quadrimestral
do Conselho Administrativo

de Defesa Econômica — CADE

Assinatura anual: Cr$ 350,00

PROGRAMA EDITORIAL
DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Coleção Memória Jurídica Nacional —
Vol. II — Projeto do Código Civil Brasileiro

— de Coelho Rodrigues.

Preço: Cr$ 200,00

CÓDIGO PENAL
(edição 1980)

- Atualizado e anotado
— Notas explicativas das alterações e da legislação

correlata
— Indice temático

A venda na Subsecretaria de Edições Técnicas
— Senado Federal — 22? andar ou pelo Reembolso
Postal.

Preço: Cr$ 250,00

lemiememw- 	 11•11.
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Ministério do Trabalho
to go prosseguimento da autorização e encaminhará o processo
ã decisão do Ministro do Trabalho.

Art. 49. Está Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação.

MURILLO mAcno

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA No. 3.294, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1980

PORTARIA No. 3.292, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1980

C) Ministro de Estado DO -
TRABALHO, ao uso das atribuiçSes que lhe confere.
o artigo 570 da Consolidação das Leis do Traba -
lho, aprovada pelo Decreto n9 5.452, de 01 de
maio de 1943 e tendo em vista a proposta da Comia
são do- Enquadramento Sindical, nó processo MTb--
50S:875178, é o disposto na Lei 5692/71, Lei de
Diretrizes e Bases do Ensino.

RESOLVE:

Alterar, no plano da Confederação
Nacional dg Educação e Cultura, no 19 grupo -
"ESTABELECIMENTOS -DE ENSINO", a denominação da
categoria econSmica -"Estabelecimentos de Ensi-
no Secundário e Primário", para "ESTABELECIMEN-
TOS DE ENSINO DE 19 E 29 GRAUS".

MURILLO MACEDO

PORTARIA No. 3293k DE 21-DE.NOVEM6RO 'DE 1980
-

O Ministro • dé Estado DO

TRABALHO, no uso das atxibuiçães que-lhe confere
o artigo 570 da Consolidação das Leis do,Traba -
lho, aprovado pelo Decreto Lei n9 5.452, de 19
de maio de 1943, tendo em vista o que consta do
processa MTb - 316.343/79, e considerando a pro-
posta cla. Comissão do Enquadramento Sindical,

RESOLVE:

• 1) Criar, no 39 grupo - Agentes Au
tõnomos de Seguros Privados e de Credito, do pia
ao da ConÉederaçã 'o Neditinal das' 'Empiesaa -de 'Grá
dito, a categoria econSmica - EMPRESAS DISTRIBUI
DORES DE TITULOS E VALORES MOBILIÁEIOS";.

2) Alterar,. Alo 29 grupa- '!Emprega
dos em Empresas de Seguros Privados e Capitaliza
ção e de Agentes Autánomos de Seguros Privados e
de Credito u ,. do planó da Confederação Nacional
dos Trabalhadores nas Empresas de Crádito, -ca
tegoria profissional - "Empregados de Agentes Au
tSnemos. e_de Begurpo.a dg Credito, pari SMCRECA-.
DOS DE AGENTES AUTUOMOS DE SEGUROS E DE CREDI-
TO E DE EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE- T1TULOS E VA
LORES MOBILIÁRIOS.

muello-mnOci•

O Minis. t'to de Estado
do Trabalho, usando da competência que lhe foi delegada
pelo Decreto n9 83.842 de 14 de Agosto de 1979 e de acordo
com o art. 59, parágrafo único, da Lei n9 605 de 5 de janei.
ro de 1949, combinado com o artigo 79, § 29, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 27.048 4 .de 12 de agosto de 1949, e
tendo em vista o qüe consta doPrOcesso MTb - 309.738/80. •

RESOLVE:

Art. 19. Fica concedida autorização
ã empresa SANERA,- SOCIEDAIS,ALGOEOEIRA DO. NORDESTE ERABI
LEIRÓ S/A., com sede no Estado de São 'Paulo, para funciona

.Mento, aos domingos e feriados civis - e religiosos, em seu
estabelecimento loCalizado no Parque Industrial de Areias,
em Recife, .Estado de Pernambuco,. excluidos os serviços de
escritório, devendo a" requerente'organizar escala de reve
Xamento, de tal forma que o repouso remunerado de seus em
Pregados, pelo menos de sete em sete semanas, coincida -com-
o domingo.

Art. 29. A empresa em referencia
brigar-se--á wcriar e prover:, mo citado estabelecimento, no
vos empregos para pessoal não especializado. •

Art. 39- A empresa- ao fim de oada peno
do de dois anos, a contar da publicação desta Portaria-, deverá
comprovar que persistem as razões que determinaram a presente
autorização, sob pena de ser cassada a autorização ora concedi
da.

Parágrafo único. Essa'comprovação deve
rã ser feita Perante o Delegado Regional -do Trabalho, no Esta
do de Pernambuco que, após a necessária inspeção, opinará quan

D_ESPACHOS

D E 

20 DE NOVEÚBHG , 	 1989-

Mlb-812.2-76/80 Nós termos' da proposta da Seceàtaria
de Relaçães do.Trabalho e atendendo ao que; requere:4 a Associação- Pro-
fissional dos Profissionais de Enfermagem, Técnicos, Duchidtás, MasSá •
gitstas e Empregados em Hospi4aia esCasas dó, Saúde de Jailno_Estado de
São Paulo, RESOLVO reconheci-la sob a denominação de " SINDICATO MI
PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM, TECNICUS, DUCHISTAS, MARSAGISTAR E-EMPRE=
GADOS EM HOSPITAIS E CASAS DE- SAODE- DE JA0",•C5digo n9 005.150.01384.4 '
como entidade sindical dó 19 gràu ' representatiVa'da -Cátegória profissi
onal profissionais do en&pmagem, técnicos, duchistas, massagistas e
empregados em hospitais é casas de saúde . (ressalvado o duplo enquadra-
mento dos que também scjam?'"Enfermeirós) --integranpe do 49 grupo -Em-
Pregados em TurisMo S Hospitalidade - dO plano :da Confederação Nacional
dos Trabalhadores , no .Comércio,na .baseterritorial'do- muniCipic de Jai;,
no' referido Estado, homologados os. Estatutos Sociais com a-alteração- =
sugerida. A fim -cle - ncie, ocorrer dualidade de;repreSentação fica o- muni=
ciPio de Jaú emcluido da base territorial do Sindicato dos Profissta; ,
nais de Enfermagem, Técnicos, DuChistas, Massagístas e Empregados Em
Hospitais e Casas de Saúde de Campinas, apostilando-se, neste sentido,
aoarta sindical desta áltima entidade.

Em 20 de novembro de 1980, foi assinada a carta que
reconhece como entidade sindical representante da categoria profissio-
nal nos termos da Legislação em Vigor -do SINDICATO DOS PROFISSIONAISDE
ENFERMAGEM; TÉCNICOS, DUCHISTAS, MASSAGISTAS E EMPREGADOS EM gOSPITAIS
E CASAS DE SAÚDE DE JAO/SP. MURILLO MA-CEDO.

- MT-3i-2.125/8O Nos termos da proposta da Secretaria
de Relaçóes do Trabalho e atendendo ao que requereu a Associação- Pro
fissional das Agéncias de Propaganda no Estado do Paraná; RESOLVO- re-
conhece-la sob a denominação de " SINDICATO DAS AGENCIAS DE PROPAGANDA
NO ESTADO DO PARANÁ"; Código n-9 009.000.01371.8, como entidade sindical'
de 19 grau representativa da correspondente categoria económica inte-
grante do 29 grupo - Empresas de Publicidade - do plano dó Confederação
Nacional de Cominicaçóes e Publicidade, na base territorial do Estado'
do Paraná, homologados os Estatutos Sociais com ca correçJes sugeridas-.
Publique-se e Transmita-se. MURILLO MAVEDO.

Em 20 de novembro de 1980, foi assinada a carta que
reconhece como entidade- sindical representante da categoria económica'
nos termos da Legislação em Vigor do SINDICATO DAS AGENCIAS DE PROPA-
GANDA NO ESTADO DO PARANX/PR. MURILLO - MACEDO.	 ,
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gECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

DESPACHOS
DE

19 DE-NOVEMBRO DE 1980 

MTb- 301.495/80 Nos termos do Parecer da Subsecretaria de A
Assuntos Sindicais, conheço do recurso interposto por Guilherme Ernes
,to Calhembery, para negando-lhe provimento, manter a decisão do Dele'
gado Regional do Trabalho no Estado dá Bahia, que declarou vótida a
candidatura de Abelardo Sacramento Junior, *cis eleiçães .realizadas em'
14 de janeiro próximo passado, no Sindicato dos Trabalhadores na In-
dustria da Fiação e Tecelagem das cidades de Salvador,Simões Filho e
Camaçari, no Estado da Bahia.Publiquese DJ-se ciincia e cumpra-se .

MTb- 304.884/80 Nos termos do TITULO VI da Consolidação das
Leis do Trabalho e com base em seu artigo 614, AUTORIZO o registro e'
arquivamento da Convenção Coletiva de Trabalho e Termo Aditivo cele
brados entre a Federação Nacional dos Trabalhadores no Comércio de Mi
néríos e Derivados de Petróleo e o Sindicato Nacional do CoMórcio Ato
°adiste de Derivados de Petróleo, todos com sede na capital do Rio de
Janeiro, passando a vigorar de 19 de janeiro de 1980 a 31 de dezembro
de 1980. Publique-se. ALENCAR NAUS ROSSI.

CONSELHO SUPERIOR Do TRABALHO NIAR1TIMO

RESOLUCÃO 149 884 

de 17 de novembro de 1980

-0 CONSELHO SUPERIOR DO TRABALHO MARITIMO, usando

das atribuições que lhe São conferidas pela Lei n9 4..589, de 11

.	 -
de dezembro de 1964, em sessão realizada nesta data," ao-examinar'

o Processo m9 CSTM 25:1/79 (MTb 112„928/79e DXM-91l/79) P

n9 DTM 432/79, no qual o Sindicato dos Estivadores e dos Traba-

lhadores em dep,:jd eMineralne Estado-de l'ernambuce_redorre da
decisão proferia " pelo Conselho Regional do .Tr tet)aUo 'Maritimo no
Estado de Pernambuco, atraveà da R.esolução . n9-CRTM 70, de 25, de -

setembro de 1979, que indeferiu o pedido do redorrente e deterei

nou outra providencia, quanto ào eepregó de estivadores no embar

que de melaço, serviço que, segundo o peticionãrio, vem sendo

to por pessoal estranho à categoria profissional interessada,

CONSIDERANDO que os serviços de estiva são aque-.

1es que se realizam a bordo da embarcação;'

CONSIDERANDO que, alem disso, no caso, trata-se

de operação com granel liquido, na qual, por força de dispositi-

vo expresso na Consolidação dás Leis do Trabalho, "o serviço po-

derá ser executado livremente Pelas respectivas tripulações";'

CONSIDERANDO que o trabalho realizado em terra,

como no caso dospresentes autos, não caracteriza serviço de es-

tiva,
RESOLVE, por unanimidade, negar provimento ao re

curso, metendo-se a ementa . decisória

-da resolução recorrida.

Sala das Sessões, em 17 de novembro de 3.980

ERNANI ARAUJO BRAGA

Presicknte.

FELIX ÉLIAS ASSAD ASBEG

Relato,'

1	 .

•

U 
PROGRAMA WITOR/AL •

. DO MINISTÉRIO :DA 'JUSTIÇA

:Coleção Memória Jurídica Nacional

Vol. ; .—	 história do. Direito Nacional,'
Isidoro- Martins Xtinior 	 •

.	 Cr$, 100,00.
_

, Vol, ,I	 Projeto do Código Civil Brasileirà
— Coelho Ro-drigges	 -

Cr$ 200,00.

Vol._ IV — Apontamentos para o Direito'
•'	 Internacional

— Antônio Pereira Pinto (4 tornos).

-•	 Cr$ 200,00 (o tomo)
. .

,
,

DIÁRIO OFICIAL •	 . .

•	 EM MICROFILME

-	 -A Intiprensa Nacional- comunica aos órgãos pan-
ças federais, estaduais e munidpais que está 'editando;
G`ariamente, o Diário Oficial, Seção I e II e Diário da
Justiça, ern microfilmes, acompanhados de índices, pa-

•	 ra 'fins de preservação ein bibliotecas, arquivos.e. servi- -
ços de referêncialegislativa.	 ...

As coleções cio ano de 1980 poderão ser obtidas
•	 em 'rolds • de 35..e 16mm- e microfiehis.	 .

- • As assinaturas são anuais, abrangendo o período
de 1? de janeiro a 31 de. dezembro..	 .
-	 Os interessados deverão entrar em .contato com o

SERVIÇO-DE MICROFILMAGEM
4 '''''' '''' 4 dEPARTAIV'' IÉISIIO IDE IMPRENSA NACIONAL.

^ SIG — Quadra 6 Lote 800, CEP-70.604
-	 Tel. 226-'7175, Ramais 460 'e 461.

-1

REVISTA TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Assinatura anual (12 volumes)

¡Cr$ 2.000,00
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Ministério da Aeronáutica

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL

11E/WA-ITIPIA, 25 NOV 1980

9.000 valores

6.000 valores

h) Porto Alegre, Curitiba, Bra
sília, Salvador e- Recife

' o) Florianópolis, VitOria,Goiã
nia, Campo Grande, Cuiabá,
Fortaleza, São Luiz,. Belem e Ma
naus

d) Outras. cidades	 4.000 valores

PORTARIA No. 175/SOR, DE 03- DE -NOVEMBRO DE 1980

• Classificação das EmpreSas de Táxi
Aéreo em Categorias.

O DIR ETOR-GERALDO DEPARTAMENTO DEAVIAÇÃO CIVIL, de acordo com o que dispõe os artigos 13,
14 e 31 das Instruções Reguladbras do Serviço de Táxi Ae
reo, aprovados pela Portaria n9 1293/GM-5, de 21 de outu
bro de 1980.

RESOLV E:

Art 19 - As autorizações para expio
xar os serviços de táxi aéreo serão concedidas em 4 (qua
tro) categorias, obedecendo no mínimo aos requisitos e
conferindo as prerrogativas seguintes:

CATEGORIA A

1. Capacidade de transporte: 100 assentos-
2. Capital social: 40.000 valores de referência.
3. Frota: 15 aeronaves (no mínimo 3 a reação).
4. Oficina de manutenção própria, devidamente homologada
• pelo DAC.
5. Poderão executar serviços de táxi aéreo em todo terri

tório nacional.
6. Poderão executar ligações aéreas de transporte de pas
• sageiros, e Carga, desde que não seja entre localida

des. operadas por empresas de Transporte Aéreo Regular.
7. Com prévia anuência do DAC, poderão abrir filiais em

outras localidades do território nacional, devendo en . •
tretanto manter a maioria de sua frota e de seu tráfe
go operacional em função de sua sede operacional.

CATEGORIA B

j. Capacidade de transporte: 50 assentos.
2. Capital social: 28.000 valores da referência.
3. Frota: 10 aeronaves (no mínimo 3-que sejam ou a reação,

ou bimotoras, ou helicópteros, ou turbo-hélice).
4. Oficina de manutenção própria, devidamente homologada

pelo DAC.
5. Poderão executar Serviços de Táxi Aéreo em ate 	 duas

áreas de operação adjacente.
-6. Poderão executar ligações aéreas -de transporte de passa

geiros-e carga, dentro de suas áreas de operação, des
de que não seja entre localidades operadas por empre
sas de Transporte Aéreo Regular.
Com prévia anuência do.DAC, poderão abrir filiais em
localidades dentro de suas áreas de operação, devendo
entretanto manter a maioria dé sua frota e de seu trá
fego operacional em função de sua sede operacional.

CATEGORIAA-C

1. Capacidade de transporte: 6 assentos.
2. Capital social: Dependendo da sede operacional da Em

- •
presa, será exigida o capital mínimo conforme especifi
cado a seguir:

CIDADES	 CAPITAL SOCIAL MINIMO 

a) Rio de Janeiro, São Paulo e
Belo Horizonte	 18.000 valores

3. Frota: 2 aeronaves.
4. Poderão executar serviços de táxi aéreo somente em sua

área de operação.
5. Poderão executar ligações aéreas de transporte de pas

sageiros apenas dentro de sua área de operação -e desde
que seja entre localidades não servidas por empresas
de Transporte Aéreo Regular.

6- Poderão abrir filiais somente em localidades dentro de
sua área de operação.

CATEGORIA D

Será constituída pelas firmas de táxi aéreo individual
autorizadas em caráter excepcional, para operar em deter
minada área ou sub-área.

§ 19 - Os requisitos estabelecidos
Para cada categoria são os mínimos indispensáveis a serem
satisfeitos.

§ 29 - O capital social exigido es
tá expresso em valores de- referência (Lei 6.205 de 29.05.
75) e terá considerado o maior valor em vigor na data em
que for requerido o funcionamento da empresa ou sua promo-
ção de categoria.

§ 39 - Considerar-se-é como data em
que é requerido o funcionamento da empresa ou sua- promo
ção de categoria, a data de entrada no Protocolo do DAC
de toda a documentação necessária para instruir o pedido,
de acordo com as normas em vigor.

§ 49 - O capital docial deverá es
ter subscrito, na sua totalidade, no ato da Conàtituição
da pessoa jurídica.

§ 59 - A- integralização do capital
social deverá ser feitauas, seguintes proporções. 'mínimas
e prazos máximos: 25% (vinte e^cinco por cento) em até 90
(noventa) dias , a contar da data do arquivamento, na Junta.
Comercial, dos Atos Constitutivos ou alterações estatuta,-
rias e contratuais; 50% (cincoenta pOr Cent6) , em até - 1
(um) ano e.100% (Cem por cento) em ate 2 ,(dois) anos após-
aquela data.

§ 60 - Para aumento de Capital ', vi
sendo à promoção - de categoria, a diferença necessária de
verá estar subscrita--na data do requerimento e a- integra-
lização deverá ser feita do seguinte modõ: 25% (-vinte e
cinco por Cento) em até 90 (noventa) diad a contar do ar
quivamento, na Junta -Comercial, das alterações estatutá -
rias e contratuais e os restantes 75% (setenta e	 cinco
por cento) eia até 1 (um) ano após aquela data.

v.

§ 79 , A não comprovação da integra
lização do capital social -determinada nos parágrafos ante
riores acarretará a caducidade da autorização.

Art 29 - Até que comprovem junto ao
ADAC possuirem os requisitos para outra categoria, as Em
presas existentes estão classificadas na Categoria C e as
Firmas de Táxi Aéreo Individual, na Categoria D.

Art 39 - A Empresa que perder qual
quer requisito da Categoria em que está, será reclassifi-
cada ex-officio pelo DAC.

Art 49 - Os casos omissos serão resol
vidos pelo Diretor Geral do Departamento de Aviação Civil.
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RESOLV E:

Art 19 - Para ser autorizada a trans
ferência da maioria das . ações ou quotas que . constituem o
capital social de empresas autorizadas a executar servi -
ços de táxi aéreo, a pessoa física ou jurídica, a grupo
econômico ou a grupo associado, diferente dos que cOmpaeM
o quadro social, o pedido deverá ser instruido com os se
quintas documentos:

1 - alteração dos atos constitutivos da sociedade;
2 - prova de nacionalidade dos novos sócios;
3 - .prova de inscrição dós novos sócios no Cadastro

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda;
4 - comprovação da existencia de no Mínimo duas ae

ronaves no acervo . da empresa;
5 - indicação das oficinas que farãó a manutenção

das aeronaves;
6 - indicação numérico funcional do pessoal técnico

contratado na empresa;
7 - prova de capacidade econômico financeira dos no

vos sócios;

8 - estudo de viabilidade econômica e estudo de mer
cado existente.

Art 29 - O cumprimento das exigendias
do artigo anterior não constituirá prejulgamento do pedi
do de autorização, ficando reservado ao Diretor Geral do
Departamento de Aviação Civil a faculdade de decidir do
pedido em função do interesse público.

Art 39 - O capital social deverá ser
aumentado, se necessário, para atingir no mínimo os limi
tes fixados pelo DAC para funcionamento de uma nova empte
sa nas mesmas condições.

Parágrafo Onico - O capital mínimo
exigido deverá estar integralizado dentro dos prazps esta
belecidos pelo DAC, sob pena de caducidade da referida au

. torização.

Art 49- Os casos omissos ou duvido
sos serão resolvidos pelo Diretor Geral de Aviação Civil.

Art 59 - Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação revogadas as disposições em coa
trãrio, especialmente a Portaria n9 153/SOP de 29 de se
tembro -de 1980..

TEN BRIG DO AR - PAULO DE ABREU COUTINHO
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Art 59 - Esta Portaria entrará em vi
gor na data de sua publicação, revogadas as disposições
.em contrário.

TEN BRIO DO AR - PAULO'DE ABREU COUTINHO

PORTARIA No. 1761-SOP, DE 03 DE NOVEMBRO DE 1980

Área de Operação para os Serviços de
Táxi Aéreo.

0. DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com o que dispõe o artigo 31 das
Instruções Reguladoras dos Seviços de Táxi Aéreo, aprova
das pela Portaria n9 1293/GM-5, de 21 de outubro de 1980.

RESOLV E:

Art 19 - Estabelecer seis (6)áreas de
operação para oá Serviços de Táxi Aéreo, abaixo enumera
das,- abrangendo os Estados e Territórios, do seguinte mo
do:

ÁREA 1 - Estadós do Amazonas, Pará, Maranhão, Goias,
Distrito Federal, Território de Roraima, Rondônia e Amapá.

ÁREA 2 - É-stados de Mato Grossa, Goias, Distrito Fe •
deral, Acre e área do Território de Rondônia.

ÁREA 3 - Estados. da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernam
buca, Rio Grande do Norte, Ceará, Piaui, área do Maranhão
e Parã e leste do, Rio Tocantins.

ÁREA 4 - Estados do Rio de Janeiro, Espirito Santo,
Minas Gerais, São Paulo, Goias e Distrito Federal- (área).

ÁREA 5- Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catari
na, Paraná e Mato Grosso - (área).

ÁREA 6 - Estados do Paraná, São Paulo, Mato Grosso,
Goias, Distrito Federal e Municípios do Triángulo Mineiro.

Art.29 - As áreas, conforme suas di
mensSes e/ou 'potencial de tráfego, poderão ser divididas
em sub-áreas, que terão por limites Estados ou Territ6
rios que forem especificados.

Art 39 - O explorador dos Serviços de
Táxi Aéreo, dependendo da Categoria em que estiver inclui
do, poderá opérar em todo território nacional, em duas á
reas adjacentes, em apenas uma área ou .em uma sub-área.

§ 19 - Nenhum explorador dos Servi
ços de Táxi Aéreo poderá Operar fora de sua área em cara
ter sistemático, salvo autorização especial do DAC.

• § 29 - Cónsidera-se vôo Sistemãti
co, para efeito desta Portaria, todo aquele que incida em
operação para o mesmo destino, em frequencia relativamen-
te constante ou periodicamente definida.

Art 49 - Os casos omissos serão resol
vidos pelo Diretor Geral do Departamento de Aviação Civil

Art 59 - Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação ficando revogadas as disposi -
.ções em contrário,-especialmente á Portaria n9 107, de
31.08.67 do DAC.

TEN BRIO DO AR - PAULO DE ABREU COUTINHO

PORTARIA No. 177/SOP, DE . 03 DE NOVEMBRO DE 1980

Transferencia da maioria das ações ou
quotas que constituem o capital so
cial de empresas autorizadas a execiTI
tar serviços de táxi aéreo.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL,- de acordo com o que dispõe o artigo 31 das
Instruções Reguladoras do Serviço de Táxi Aéreo, aprova
das pela Portaria n9 1293/GM-5 de 21 de outubro de 1980.
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Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No. 356, EM 21 DE NOVEMBRO DE 1980

O Ministro- do Estada da Saúde no uso 3c suas atribuiçaes
legais, resolve:

19 Aprovar, confOrme os quadros anexos, a refonmaaçãO
do orçamento para o exercício de 1980 da Fundação Oswaldo Cruz.

29 Condicionar a Execução Orçamentãria dos Programas
de Trabalho, financiéveis por "Outras Fontes ,"-Extra Tesouro Nacio-
nal efetiva disponibilidade de Caixa.

WALDYR MENDES ARc0VERD8

5500 - MINISTÉRIO DA SAÚDE - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 	 RECURSOS DE OUTRAS FONTES5501 - FUNDAÇÃO Onuax0 CRUZ	 RECEITA	 ANEXO t	 cr$ 

C.ODIGO E S P E C I F ICAÇ Ã "O ALTPRAS
SUBALINEAS RUBRICAS Fomvs GATEet.O.CLA

EceNoncA
1000.00.00
1300.00.00
1390.00.00
1400.00.00
1460.00.00
1461.00.00
1461.99.00
1469.00.00
1469.99.00

Receitas Correntes
Receita Industrial

Cutras Receitas Industriais
Transferências Correntes

ContribuipEes
tIontribuiçEes da Lhião

Outras ContribuiçEes dalhião
CbntribuiçOes Diversas

Outras ContribuiçCes Diversas

736.691

497.980

736.691

497.980

195.022

1.234.671

1.480.370
195.022

1.234.671

1500.00.00 Receitas Diversas
1590.00.00
1599.00.00
1599.01.00
1599.01.01
1599.01.02
1599.09.00

Outras receitas Diversas
Outras Receitas

Saldos de Exercicios Anteriores
Saldos dê recursos Ordinãrios
Saldos de Reclusos Vinculados

Peceitas Nao ClassificNias.

29.677
24.045
5.632

21.000

50.677
50.677

50.677

2000.00.00
2200.00.00
2210.00.00
2219.00.00
2500.00.00
2530.00.00
2531.00.00
2531.99.00

receitas de Capital
Cperaçaes de Crédito

Operações de Credito Internas
Outras Operaçêes de Crédito Internas

Transferências de Capital
Auxilics e/ou Contribuiçaes

AjuIlics e/ou Contribuiçaes da União
Outros Auxílios e/ou ContribuiçEes da União 84.000

290.143

84.000

290.143

134.964

442.630
290.143

134.964

2539.00.00
2900.00.00
2990.00.00
2991.00.00
2991.01.00
2991.02.00
2991.03.00 

Auxílios
Outras. receitas

Outras Itoe_itas
Saldos

Saldos

Saldos
Saldos..cle_recursos.Vinculados

e/cu CóntribuiçEes Diversas
de Capital

•
de Exercícios Anteriores

dê Fecursos,_Ordinãrios

de Outros recursos

4.000
12.657

866

50.964

17.523
17.523

17.523

RECEITAS IECEITA RECEITA TRANSFETÊNCIAS RECEITAS FITAS RECEITAS IE	 RECEITATRIBUTARIAS PATRIPENIAL INDUSTRIAL CORRSNTES DIVERSAS CORRENTES CAPITAL	 TOTAL
195.022
	

1.234.671
	

50.677
	

1.480.370
	

442.630
	

1.923.000

5500 , MI4IST0 RIO DA SAODE - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 	 RECURSOS DE TODAS AS FONTES
5501 - FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ	 PROGRAMA DE TRABALHO	 ANEXO II

CODIGO ESPECIFICAÇÃO
,

PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

SAÚDE E SANEAMENTO 1.915.650
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 35.100

5501.13080332.027

ply ipA INTERNA,
AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO ' 35.100

•	 35.100
•

SAÚDE 1.82.55.0'
ADMINISTRAÇÃO GERAL

_ 690.437
5501:13750211.603 REAPARELHAMENTO DA FUNDAÇÃO 372.009
5501.13750212.266 MANUTENÇÃO DA FUNDAÇÃO 312.428

PESQUISA CIENTIFICA	 ' 377.5595501.13750544.607 PESQUISA	 EM DOENÇAS PARASITÁRIAS 143.7635501.13750544.608 ,PESQUISA	 EM DOENÇAS INFECCIOSAS 46.459
5501.13750544.609 PESQUISA	 NA ÁREA MATERNO-INFANTIL 101.483
5501.13750544.653 APOI6AS PESQUISAS EM SAÚDE PÚBLICA 85':854

PESQUISAS TECNOLOGICAS 22.6975501.13750544.398 ESTUDOS E PESQUISAS EM SAÚDE PÚBLICA 22.697
TESTES E ANÁLISES DE QUALIDADE	 ' 417.1365501.13750586.060 OPERAÇÃO DO LABORATORIO CENTRAL DE ocmpaz DE DROGAS,

MEDICAMENTOS E ALIMENTOS 417.136
EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 94.5555501.13752272.023 CAPACITAÇÃO DE RECURSOS , HUMANOS 94.555
PRODUTOS PROFILÁTICOS E TERAPÊUTICOS	 _

278.1665501.13754312.381 PRODUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE PROPILATIODS E TERAPEUTIODS 278.166
ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA 7.350

PROGRAMA DE FORq00 DD PATRIMÔNIO CO SERVIDOR PÚBLICO
PREVIDÊNCIA SOCIAL AO SERVIDOR PÚBLICO 7.350W01.13844942.060. CONTRIBUIÇÃO PARA FORMA&DOPATRCMONIO DO SERVIDOR PÚBLICO 7.350

TOTAL 372.009 1.550.991 1,923.000



• Programa Editorial do Ministério da
Justiça

Coleção Memória Jurídica Nacional

V. 1 - História do Direito Nacional,
de Isidoro Martins Júnior

Estudo introdutório do Prof. Nelson
Saldanha	 Preço: Cr$ 100,00

EMENT -ARI°
DA JURISPRUDÊNCIA

DO TRIBUNAL FEDERAL
DE RECURSOS

Organizado pela Revista do T.F.R.

Vol. 13 - Agosto/80 . , 	 Cr$

Vol. 14 - Setembro/80 	  Cr$ 100,00

100,00
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5500 - MINISTÊRIO DA SAODE - ENTIDADES SUPERVISIONADAS
	

RECURSOS DE ' TODAS AS FONTES
5501 - FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ 	 NATUREZA DA DESPESA

	
ANEXO III

Ct$ 1:000',OU

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO SUBELEMENTO :
E	 ITEM ELEMENTO CATEGORIA

ECONOMICA

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 1.456 .625
3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 1.223.910
3.1.1.0 . PESSOAL 685.762
3.1.1.1 PESSOAL CIVIL 565.879 -

,	 .01 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS 551.072
.02 DESPESAS VARIÁVEIS 15-80-7

3.1 . 1 . 3 OBRI_GAÇõES PATRONAIS 118.883
3.1.2.0 MATERIAL .DE CONSUMO 255.083
3.1.3.0 SERVIÇOS DE. TERCEIROS E ENCARGOS 281.865
3.1.3.1 REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS 55.301
3.1.3.2 OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 226.664
3.1.9.0 DIVERSAS DESPESAS DE CUSTEIO 1.100-
3.1.9.1 SENTENÇAS JUDICIÁRIAS	 - 600
3.1.9.2 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 500
3.2.0.0 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 232.725
3.2.2,0 TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 187.242
3,2.2.2 TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS E DO Disnum FEIO=

.04 TRANSPRRPNCIAS CORRENTES A ESTADOS 187.242
3.2.4.0 TRANSFERÊNCIAS AO EXTERIOR 700
3.2,4.2 TRANSFERÊNCIAS A ORGANISMOS INTERNACIONAIS 700
3.2.5.0 TRANSFERÊNCIAS A PESSOAS -	 13.333
3.2.5-.4 APOIO FINANCEIRO A ESTUDANTES' 13.333 •
3-2.6.0	 . ENCARGOS DE DIVIDA INTERNA 24.100
3.2.6.1 JUROS DE DIVIDA CONTRATADA 24.100
3.2.8.0 CONTRIBUIÇÃO P/ FORMAÇÃO DO PATÉt4t5NMD DD. SERVIDOR POBIJ-

OD - PASEP 7.350

4.0.0.0 DESPESAS	 DE	 CAPITAL ' • 466.365
4.1.0.0 INVESTIMENTOS 455 .215
4.1.1.0 - OBRAS E INSTALAÇÕES• 300 .903
4.1.2.0 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 153.962
4.1.9.0 DIVERSOS INVESTIMENTOS	 . 350
4.1.9.2 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 350
4.2.0.0 INVERSÕES FINANCEIRAS 150
4.2.2.0 AQUISIÇÃO DE OUTROS BENS DE CAPITAL JÁ EM UTILIZAÇÃO 150
4.3.0.0 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 11.000
4.3.5.0 AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA INTERNA 11.000

'
.

4.1.5.1 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA CONTRATADA
-

11.000 .	 _ .

EsSOAL .ENC.:3CC. ' OUTR5S DESP.040R.
--1=AL DEM' .CDR.INVESTIMENTOS INV.FINNACEWAS TRANSE . CAPITAL I UmAL DESP .cmnaAL 1 w= GERAL

658.762 770.873 1.456.635	 _ 455.215 150 11.000	 !	 466.365 1.923.000

5500 - MINISTÊRIO DA SAÚDE - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 	 RECIWOS DE TCCAS AS nnms
DEMONSITATIVO DE lumErm E-DA DESPESA SECUNDO AS =SOMAS EDDNCMICAS

5501 - FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ 	 ANEXO

Cr$ 1.000,00

ESP.ECIFICAÇÃO PARCIAL 'ICTAL ESPECIFICAÇÃO PARCIAL TOTAL

Receitas Correntes 1.480.370 Despesas Correntes 1.456.635

Receita Industrial - 195.022 Despesas de Custeio 1.223.910

Transferências Correntes 1.234 ,671 Transferências Correntes 232.725 -

Receitas Diversas 50.677 Superavit	 " 23.73'

TOTAL 1.480.370 T O T AL 1.480.370

Superavit do" Orçarento Corrente ' 23.735 Despesas de Capital 466.365

Receitas de Capital 442.630 Investimentos 455.215

Operações de Crédito 290.143 Inversõe. .5 Financeiras 150

Transferências de Capital 134.964 Trans férências dé . Capital. 11.000

Outras Receitas de Capital 17.523 .

TOTAL 466.365 TOT AL 4G6.365
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Indústria te do Comércio 

GABINETE: bij

PORTARIA No. 141, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1980

_ O Ministro ,de Estado
DA INDÚSTRIA E DO COMERPIO . no uso. das, at,ribuiOes.,:que;

confere o àrtigo.39 - do:Decreto-lei n9 -1.7265 de 7 . de-.dezem&

bro de 1979,

RESOLVE:
•

AproVar 'a Resolução BÉFIEX m9 131

de 11 / . 11/80 ,:da:CoMissão-para:CondeSsão.M.BenelfÇdio.4

cais a Especiais re,fre"nt:SCi,Ci;;M-.2
promisso de Exportação asSuMido pela empresa INDOSTRIA TREVO-

LTDA.-

PORTARIA No. 145,,, DE-.21 -Dg NOVEMBRO. 	 _	 ie -

O Ministro de Estado
DA INDÚSTRIA E- DO--COMÉRCIO, no uso das atribuições gue lhe
confere o artigo 39 do Decreto-lei n9 1.726 de 7 de dezem,.:
bro de 1979,

.,PHE'S	 L N.TE

Aprovar- á ReSolação' ágFIEX ' 119 135,
de 18/11/1980, da Comissão:para Concessão ,de:: séifeírció4
Fiscais a 'PrograMas Especiais de_Exportaçãoe,referente ' ao

	

Compromisso de Exportação assumido pela empresa 	 ASBERIT
S .A.

JOÃO CAMILO PENNA

PORTARIA No. .146, DE 21 DE NOVEMBRO -DE 1980

Q.
' 'DA INDÚSTRIA. E DO COMERCIO, no:uso-de-Suas-atribuições -que' -.lhe_	 .
: confere o artigo 39 do Decreto-Lei n9 1.726, de 7,de dexembrp de
1979,

-ORTARIA No. 142, 0E, 21- DE NOVEM8RO-1)E 1980 -

O Tvlinistro de Estado
'DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO, no uso das atribuições qüe. Lhe

confere o artigo 39 -do Decreto-lei n9 1:726, de 7 de dezem-

bro de 1979,:

RESOLVE

Aprovar .a Resolução BEFIEX n9 132

de 12/11/80, da Comissão para ttncessão de Benefícios Fis-

cais a Programas Especiais de Exportação, referente ao Com-

promisSci de Exportação assumido pela émPresa SEEGER-RENO IN-

DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. '

JOÃO CAMILO PENNA

—4ircivr:a Resolução BEFIEk'n9 136

de 18/11/80., da Comissão para Concessão de Beneficio.p4ca1a , a
Programas Especiais de Exportação, referente " áo ' CoMpromisS8 - de

Exportação assumido pela empresa METALÚRGICA CRICIÚMA LTDA."

JOXO . CAMILO:P£NNA

PORTARIA No. 147,..1?E 21 DE NOVEMBRO DE 1980

,0 Ministro ,de.Estetd-o
DA INDÚSTRIA E DO COMERCIO, nb mso das atribuições ygue lhe

Confere o artigo 39 do Decreto-lei 119 1.726, de 7 de dezem
bro de 1979,

RESOLVE:

PORTARIA No. 143; DE 21 DE NOVEMBRO DE 1980

- O Mi-nistro de .Estado
DA INDÚSTRIA p po COMERCIO, rio uso cias atribuições que lhe
confere o artigo 39 do Decreto-lei n9 1.726, de 7 de dezem

bro.de 1979,

N-E-S O L V E

Aprovar a Resolução BEFIEX n9 133,
de 1J/Nov/1980 ,̂ da Comissão para Concessão de Beneficio;

Fiscais a Programas EspeciaiS-de Exportação, referente ao

Compromisso de Exportação assumido pela empresa INDÚSTRIA
E-COMÉRCIO DE MADEIRAS BATTISTELLA LTDA.'

JOÃO CAMILO PENNA

PORTARIA No. 144, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1980

O Ministro de Estado
DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 39 do Decreto-lei n9 1.726, de 7 de dezem
bró de 1979,	 RESOLVE:

Aprovar a Resolução BEFIEX n9 134,
de 14/11/1980, da Comissão para Concessão de Benefícios Fis

oais a Programas Especiais de Exportação, referente ao Com-
promisso de Exportação assumido pela empresa S.A. FIAÇÃO E
TECELAGEM ULTRA MODERNA CHUEKE.

JOÃO CAMILO PENNA

Aprovar a Resolução-BEFIEX rd 138,-
de 18/11/80, da Comissão para Concessão de Benefícios Pis-

cais a Programas Especiais- de .Exportação, referente ao Com

ProiniSso de Exportação assumido pela empresa ' METALÚRGICA

AROUCA LTDA.

JOÃO CAMILO ',ENNA

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

Portaria o.° 101	 de 17 de novembro	 de 1980

	

O Inspetor-Geral	 Finanças
DO MINISTÉRIO DA INDUSTRIA E DO CO

MERCIO, respOndendo peja Secretaria

de Controle Interno, me-uso de suas

atribuiçiies'Iegais,

RESOLV E:

• 1. Determinar aos Otgãos subordinados a este Mi

n1sterio que os mesmos deverãe adotar as providências .necessúrias

no sentido de possibilitar a apresentação, por parte desta Secte

tarja de Controle Interno, ao Orgão Central do Sistema - Secreta

ria Central de Controle Interno da Secretaria de Planejamento da

Presidência da República - dentro do prazo regulamentar, dos Balan
ços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, acompanhados, inclusi

ve, das demais Demonstrações, referentes ao Exercido de 1980.
2. Para a consecução do objetivo referido no item

anterior, deverão ser observadas as datas-limite constantes deste
Ato:
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL .
g )1

ATO N9 33/80:-.0z 13 DE , NOVEMBRO- DE .1980- 	 -

2.1 - DA EXECUÇÃO ORÇAMENTXRIA E FINANCEIRA

_	 ,
EmUsião de Documentos 

	
Data-Limite

Restabelece para as zonas canavieiras
da Região Nordeste, as disposições do
artigo 39 do Ato n9 18/68; de 19 de
julho de 1968, eda outraspeovidias.

O Presidente do Instituto do Açúcar e doAlcmcl,
no uso das suas atribuições, e tendo em vista o disposto no
item 4.3 das Diretrizes Gerais anexas ao Decreto n9 85 239, de
07 de outubro de 1980, que aprova o Programa Especial de Apoio
às Populações Pobres das Zonas Canavieiras do Nordeste,

a) Notas de Movimentação de Recursos
Financeiros 	 	 15/12/80

b) Notas de Provisão 	 	 15/12/80
Notas de Anulação de Provisão 	 	 18/12/80

c) Notas de Empenho 	 	 18/12/80
Notas de Anulação de Empenho 	 	 23/12/80

d) Ordem Bancária e Cheque Nominati-
vo	 23/12/80

29/12/80

- Estes documentos deverão ser en
caminhados ao.Orgão de Contabi-
lidade Analítica-1SE, no prazo
máximo de 24 horas, a contar da
data de sua emissão.

a) Comunicação das Unidades Gestoras
do número dos Ultimos documentos
emitidos, respeitadas as datas-li
mite contidas nas alíneas a, b7
c e d, do'subitem 2.1 	_ _

RESOLVE:

Art. 19 - Ficam restabelecidas até o dia 31 de
dezembro de 1982, para as zonas canavieiras dos Estados da Re
gião Nordeste, e estendidas As empresas industriais proprietit
rias de destilarias autônomas localizadas naquela Região,	 ai
disposições do artigo 39 e seus parAgrafos 19, 29 e 49, do
Ato n9 18/68, de 19 de julho de 1968, referentes à doação -de
terras a Cooperativas constituídas pelos trabalhadores, para
os fins da exploração prevista no Decreto n9 57 020, de 11 de
outubro de 1965.

• Art. 29 - O presente Ato vigora nesta data e se
rã publicado no "DiArio Oficial da União', revogadas as dispo
siçoes em contrário.

Gabinete da Presidência do Instituto do Açúcar
e do Álcool, aos treze dias de, mês de noveMbro_do ano de mil
novecentos e oitenta.

2.2 - DA REMESSA DOS DOCUMENTOS E INFORMAÇOES
AO ORGÃO DE CWEABILIDADE ANALÍTICA - ISF - 

DA COMUNICAÇÃO PELAS U.G. 

DOS RESTOS A PAGAR •

a) Relação das Notas de Empenho não
pagas, correspondentes aos compro
missos efetivamente assumidos, com
indicação dos credores e das im
portincias respectivas, para fin-s-
de relacionamento em "Restos a Pa
gar" de 1980, separando-se as dei
pesas processadas das não procei
sadas .... 	 	 06/01/81

b) Relação dos Empenhos, ou saldos	 Data-Limite
dos Empenhos, que se tornaram in
pbsistentes, com vistas ao seu
cancelamento 	 	 06/01/81

DOS SUPRIMENTOS DE FUNDOS

- A concessão de Suprimento de
.Fundos, para utilização no mis
de dezembro, somente deveriefe
tivar-se nos casos de máximar
levãncia.

a) Comunicação dos saldos em poder
dos Supridos, em 31/12/80, se for
o caso. 	

b) Prestação de contas pendentes dos
Supridos, em 31/12/80, com o pro
nunciamento do Ordenador de Dei
pesa. 	

DOS INVENTARIOS DOS BENS PATRIMO
NIAIS E DO ALMOXARIFADO

- Recomenda-se às Unidades evita
rem aquisição no mês de dezein
bro, bem como cessões e/ou triiis
ferincias de bens.

a) Inventários dos Bens Patrimoniais
e do Almoxarifado, relativos ao
Exercício de 1980 	

DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

a) Apresentação das contas dos Fun
dos e Programas Especiais, reli
tivas ao Exercício de 1980 	

Roberto Bocaccio Piscitelli
Inspetor-Geral de Finanças Substituto

Respondendo p/Secretaria de Controle Interno do MIC

HUGO DE ALMEIDA

CONSELHO DO DESENVOLVIMENTO COMERCIAL

POSTARIA CDCOM. 128180. EM 18 DE NOVEMBRO DE 1980

Autoriza em caríter ex
cepcional, a tealização
da 1 Exposição Paralela
ao 1 Congresso Brasilei
ro de Nutrição e Metabo
lismo Infantil, no perío
do de 22 a 27 de novem
bro de 1980 no Rio-Shera
ton Hotel - RJ.

O SECRETARIO-EXECUTIVO DO CONSELHO
DE DESENVOLVIMENTO COMERCIAL - CDC,
no uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto na Portaria Mi
nisterial n9 291, de 23 de novembro
de 1978, publicada no Diário Ofici
ai da União do dia 28 subsequente,

• RESOLVE autorizar em caráter excepcional, a

realização da I Exposição Paralela ao 1 Congresso Brasileiro de
Nutrição e Metabolismo Infantil, de caráter nacional, no período
de 22 a 27 de novembro de 1980, no Rio-Sheraton Hotel - RJ, sob o
patrocínio da Sociedade Brasileira de Pediatria, nos termos do

processo n 9 MIC 110.847/80.

ROBERTO NOGUEIRA FERREIRA

PORTARIA CDC/No. 129/80. EM, 20 DE NOVEMBRO DE 1980

Autoriza a concessão de auxi-
lio financeiro. até o limite
de Cr$ 950.000,00 (novecentose
cinquenta mil cruzeiros), ao
Departamento de Turismo do Dis
tritd Federal-DETUR/GDF.

O SECRETARIO-EXECUTIVO DO CONSELHO DE DE-
SENVOLVIMENTO COMERCIAL - CDC, no uso de
suas atribuiçies,e tendo em vista o dispos

0 5/T1 /8 1

15/01/81

09/01/81

09/01/81
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to no art. 19, da Portaria Ministerial n9

085, de 09 de julho .de 1980, publicada no
Diérto Oficial da União do dia 11 subse-
qüente,

RESOLVE autorizaraconcessão de au

xTlio finanáiro, até o limite de Cr$ 950.000,00 (novecentos e
cinqüenta mfT cruzeiros), ao Departamento de Turismo do Distri
to' Federal-DETUR/GDF, visando a realização da "I FEIRA DE OPOR

TUNIDADES TURTSTICAS", paralela ao I Encontro de Integração Tu
ristica do Cone Sul, programada para o per :rodo de 28 de novem-

bro a- 19 de dezembro de 1980, no Centro de Convenções de 9rasf
lia-DÈ, nos termos do p_rocesso n9 MIC 7 111.673/80.

ROBERTO NOGUEIRA FERREIRA

PORTARIA No._ 130/80: EM, 21 DE NOVEMBRO DE 1980

.0 Secretário-Executivó do Conselho de Desenvolvimento
Comercial, no uso de suas atribuiçées,

considerando a importância da implementação de "Plano
Estadual de Comercialização-PLANEC-GO", objeto do Ajuste mic/src
-GO/N 9 002/80 AO CONVRNIO SISNIC/N 9 01/79, firmado entre este Mi
nistério e a Secretaria da Indéstria e Corriérció do Estado de Goiás,
cõm adesão da Superintendência do Desenvolvimento da Região Cen-
tro-Oeste;

considerando, a responsabilidade assumida pelo MIC
prestar cooperação técnica e . financeira ao mesmo Estado, conforme
estipulado na cláusula primeira do citado instrumento; e

considerando a necessidade de serem institucionaliza
dos mecanismos de acompanhamento técnico dos trabalhos em desen-

volvimento;

RESOLVE

, I - Instituir a Comissão Técnica que terá por objeti-
vo acompanhar e avaliar a evolução dos trabalhos objetó do Ajuste

MIC/SIC-GO/N 9 002/80 . AO CONVENIO SISNIC/N 9 01/79, e estabelecer o
relacionamento operacional. necessário ã sua execução de acordo
com o previsto na sua Cláusula Terceira.

	

II	 A Comissão Tácnica 'constituir-se-á dos	 seguintes

'Membros: sendo presidida pelo primeiro.: -

a) do Conselho -de Desenvolvimento Comercial

- Marcelo Monteiro Soares
Tavares. Pereira

b) dU Superintendência do Desenvolvimento da Região

Centro-Oeste:

- Luiz Alberto Bochese (titular)

- Expedito Pereira Maia (suplente)

t) da Secretaria da Indústria e Comárcio
- Francisco de Assis Gomes da Costa

- Maria Consolação Morais Leal

III - A Comissão se reunirá em local e data a serem ,:es
tabelecidos pelo seu presidente, que se incumbirá de remeter rela
tário de avaliação ao Secretário-Executivo do CDC, à SUDECO e

SEIC-GO..

IV - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu

blicação.

ROBERTO NOGUEIRA FERREIRA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO

RECuRSOS/JUNTAS COYERCIAIS
DESPACI-IOS W DIRETOR-WRAL DO ENRC

Em, 21:11.80

Proc. n9 MIC 110.949/80
Assunto: Recurso/Junta Oomercial do Estado de São Paulo
Recorrente: GISA COMÉrCIO E IIQOPTAÇÃO LTDA
Recorrida : GISA CCK:RCIO I:E PERFUYARIAS E BIJOUrERIAS LIDA
Acolhendo e aprovando a conclusão do parecer da Divisão Jurídica, que passa
a integrar este despacho, e no uso da competência subdelegado pela Portaria
SG/n9 179, de 19 de novembro de 1979, publicada no DOU de 21 subseqüente,
dou provimento ao recurso, a fim de ser reformada a decisão recorrida da
JUCESP, concedendo-se, no entanto, o prazo de 30 (trinta) dias a "GISA CO
PÉRCIO CE PERFUMARIAS E BIJOITIERIAS LIDA" para promover a alteração de sua
denominação social, findo o qual, se não concretizada a providencia, devem
ser desarquivados os seus atos constitutivos e alteraçOes respectivas.. Pu
blique-se e restitua-se à Junta Comercial do Estado de São- Paulo, para is-
provicb-ncias cAbíveis-.

Proc. no MIC 110.950/80 .
Assunto: Recurso/Junta Ccxnércial do Estado de São Paulo
Recorrente : CRELANCA TEXTIL INDUSTRIA E COPÉRCIO LTDA
Recorrida: ICEMH lvDDAS LTDA	 •
Acolhendo e aprovando a conclusão do parecer da Divisão Jurídica, que passa
a integrar este despacho, e no uso da competência -subdelegado pela Portaria
SG/n9 174, de 19 de novembro de 1979, publicada no DOU de 21 subseqüente,
deixo de conhecer o recurso interposto, por não ocorrer, no caso,coLidencia
de nare comercial. Publique-se e restitua-se à Junta Comercial do Estado de
São Paulo, para as providencias cabíveis.

Proc. n9 MEC 110.951/80
Assunto: Recurso/junta Comercial do Estado de São Paulo
Recorrente: VALERIN INDCSTRIA	 LTDA
Recorrida: CHARM SHOP ROUPAS LIDA
Acolhendo e aprovando a conclusão do parecer da Divisão Jurídica, que passa
a integrar este despacho, e no uso da competência subdelegado pela Portaria
SG/n9 174, de 19 de noves-abro de 1979, publicada no EOU de 21 subseqüente,
deixo de conhecer o recurso interposto, por não ocorrer, no caso, colidencia
de nona comercial. Publique-se e restitua-se,à Junta Caiercial do Estado de
São Paulo, para as providé.-ncias cabíveis.

Proc. no MEC 110.952/80
Assunto: Recurso/Junta Comercial do Estado de São Paulo
Recorrente: NAGAI & FILHOS LTDA
Escorrida: NAGAI & ENDO LTDA
Acolhendo e aprovando a conclusão do parecer da Divisão Jurídica, que passa
a integrar este despacho, e no uso da competência subdelegado pela Portaria
SG/n9 174, de 19 de novembro de -1979, publicada no DDU de 21 subseqüente,
nego provimento ao recurso interposto, a fim de ser mantida a decisz-mo reter
rido. Publique-se e restitua-se à Junta axrercial do Estado de São Paulo,
para as. providencias cabíveis.

Proc. n9 MIC 110.953/80
Assunto: Recurso/Junta Comercial d6 Estado de São Paulo
Recorrente: 14DIORIEC 1NOCSTRIA AERONÁUTICA S/A
Recorrida: MDIOIZIEC COIÉRCIO E ICPPESENTAÇÕES LIDA
Acolhendo e aprovando a conclusão do parecer da Divisão Jurídica, que passa
a integrar este despacho, e no uso da cempetência subdelegado pela Portaria
SG/n9 174, de 19 de novembro de 1979, publicada no DIXI de 21 subseqüente,
deixo de conhecer o recurso interposto, por falta de amparo legal, à vista
da anterioridade de registro na JUCESP pertencer à recorrida. Publique-se e
restitua-se à Junta Canercial do Estado de São Paulo, para as providências
cabíveis.

Proc. n9 YLEC 110.954/80
Assunto: Recurso/Junta C.cznercial do Estado de São Paulo
Recorrente: NACNAL S/A - COMERCIAL, EXPORTADORA E IMPORTADORA
Recorrida: NECANICA E FLNILARIA MAGIAR LEDA
Acolhendo e aprovando a conclusão do parecer da Divisão Jurídica, que passa
a integrar este despacho, e no uso da competência subdelegado pela Portaria
SG/n9 174, de 19 de novembro de 1979, publicada no DDU de 21 subsecüente,
nego provimento ao recurso interposto, a fim de ser mantida a decisão recor
rida. Publique-se e restitua-se à Junta Comercial do Estado de São Paulo-,
para as providencias cabíveis.
Proc. n9 MIC 110.955/80
Assunto: Recurso/Junta Comercial do Estado de Saio Paulo
Recorrente: AGRD--PAN COMERCIAL DPORIADORA S/A	 -
Recorrida: AGROPAMPA COIstRCIO E REPRESENTAÇÕES LTEA
Acolhendo e aprovando a conclusão do parecer da Divisão Jurídica, que passa
a integrar este despacho, e no uso da competência subdelegado pela Portaria
SG/n9 174, de 19 de novembro de 1979, publicada no DOU de 21 subseqüente,
nego provimento ao recurso interposto,, a fim de ser mantida a decisão recor
rida. Publique-se e restitua-se à Junta Comercial do Estado de São Paulo,
para as providencias , cabíveis.

Proc. n9 MEC 110.956/80
Assunto: Recurso/Junta Comercial do Estado de São Paulo
Fecorrente:VILLAGE EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTEA
recorida: VILLAGE INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ROUPAS LIDA
Acolhendo e aprovando a conclusão do parecer do' Divisão Jurídica, que passa
a integrar este despacho, e no uso da competência subdelegado pela' Portaria
SG/n9 174, de 19 de novembro de 1979, publicada no 12013 de 21 subseqüente,
nego provimento ao recurso interposto, a fim de ser mantida a decisao recor
rido. Publique-se e restitua-se à Junta Ccnercial do Estado de São Paulo,
para as providências cabíveis.
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8047/80 - REVISÃO SERVIÇOS GERAIS LIDA 	 	 18720SEDE: SCIN 204, Bloco A, Ent. 49, -SR1q 1,2,3 é 9.	Brasl
lia-DE'

8094/80 - ODRESCO COMORCIO E REPRESENTAÇCES CCGMALIDA 	 	 18721
FILIAL: C 04 Lotes 10/11, Subsolo 02 Taguatinga-LF

8122/80 - TALISMÃ EOURAEO AFTEZANATD,'COMÊR=DD VIDA 	 	 18723
SEEE: SCIN 104 Bloco B Loja 55 Brasília-1F

8160/80 - VIDRDLUX - VIDRDS E MDLDURAS LTDA. 	 	 18724
SEDE: SRES CL Bloco B Laja 21 Cruzeiro Cantar - Brasília-DF

8324/80 - CCNSTRMRA STECCA LIDA . 	 	 18725SFDE: SCIN 105, Bloco D, n9 44, Sala n9 03, Brasilia-EF
8325/80 - SOCIEDADE. DE TERRAPLENAGE% CCNSTRDÇKD CIVIL E ASPDPEagRut

LIDA .... .... ....... . .........	 18726smv. SIAS TR. 04, BlocoA, Lote 370, Salas 201/9 e 301/6
Brasília-CF

8326/80 - DATA SYSTEMS DESENVOLVIMENIO DE SISTEMAS LIDA .....-....., 	 18727
SEDE: SBN Oda 02, 131 H, Sala 701, Brasília-DF

8327/80 - SANEIE. - SERVIÇO DE ASSISTENCIAM2DICA E DiEN~ AS EMPRE
SAS VIDA . ...	 18728SEDE: sus 81 à loja 66 Brasília-DF

8328/80 CASANOVA- 0~0 DE MATERIAL ELETRPEOLTDA ............ 	 18729
SELE: ONE 06, Lote 12, loja 02, Taguatinga-IF

8331/80 - AZWEDOMOVELS LIDA 	 	 18730
SFnE: CSC 02, Lote 04, Loja 02, Taguatinga-LF

8332/80 MARCOPOLO - EMPREENDIMENTOS EB ENGMHARIALTUA 	 18731
SEDE: SCS - Qda 04- Bloco A- n9 209- Salas 503 e 505 -

BRASILIA-EF
8334/80 - DISCO DE °UR/LIDA 	 	 18732

SEDE: (SE 07, Lote 01, Ioga 04, Taguaddnga-DF.
8336/80 - LUZIM1NASAREIA E CASCAIHOLTDA , 	 	 18733

SEDE: Rua éel. Antênio Carneiro, n9 402, Luzi5nia-423
8337/80 - uca= - 'TRANSPORTES URE3ANDS LIDA 18734

SEDE: IAS 01, n9 1.671, BrasIlia-EF
8339/80- - EXTINTUR - CCMeRCIO DE EXTINTORES 1/IDA 	 	 18735

SRmE: SIA Qda 04 Comercial Loja 21 .
8344/80	 18736

8412	 SEDE: Qda 08, Bloco 07, Lojas 01/4 " Sobradinho-DF
8353/80 - FUJIOKA FHOTOEENTER LIDA . 	 	 .	 519 0006549,8

8413	 FILIAL: SEG Bloco Aloja 15 - Centro Canercial Canic - Era
siiia-DF

531 0024627 7

531-0024628 5

531 0024629 3

531 0024630 7

531 0024631 5

8404

8405

8406

539 0006548 O

8408

8409

8410

8411

18738

18139

18740

18741

18742

18743

18744

18745

539 0006553 6

18747

18748

18749

18750

8353/80
SEDE . SCLS 302 Bloco A, Leda 05, Brasília-1:F

8354/80 - ELAINE CCNFECÇCES LanA	 .....	 ....... ,......... .....
SFnE: SCEN Bloco C Lojas 03/04 -- Brazlândia-DF

-8355/80 - DEGABRAZ - DEPOSITO DE GAS BRAZLANDIENSE LTDA 	
SEDE: Qda 04, Lote 39, Setor Sul BrazIândia-DF

8356/80 - BAR E SNOOKER GALIETENHO DE OURó LIDA 	
REFIR". SCIN 403 Bloco D Loja 47, Brasília-E? •

8357/80 - MWEIS BRAMANDIALTDA 	
SEDE . Oda 17 Lote 01 Loja 03 Brazlândia-DF.

8359/80 - SERRALHERIA S& MAR= LIDA 	
SEDE: Ode 10 CL 07 Loja 01 SchradinhoDF.

8361/80 - OENSBEL - CONSTRUTORA BEASILIENSE LIDA 	
SRnE: SEG Bloco O. n9 39 Salan9 307, Brasília-E?.

8362/80 - DROGAMADGUSTA LIDA 	
SEDE: SCLS-408, Bloco B, Loja 29, Brasília-E?

8369/80 PRDNAVE PRDMDTDRANACICNAL DE vavnAÉ LIDA 	
FILIAL: SCS 02, Bloco D, n9 03, Sala 608 - Brasília-E?

8370/80 - OEM81C.10 E RISPRESENTAQ5ES DE ARTIGOS DE AMARDIRD LIBA 	
SEDE: CND 03, Lates 02/03, Lojas 01/02 Taguatinga-DF.

8372/80 - GRAFICA E EDITORA EIS NAÇOES LIDA 	
SEDE: CSB 06, Lote 04, Loja 07, TAguatinga-DF

8376/80 - SARA MATERIAIS DE CONSTILÇADITDA 	
SFnE: ENC. 10/2 Bloco 13, Lojas 01 e 02, Taguatinga-DF •

8379/80 - SOCIEDADE COMWaAL DE AL~0 FEIJÃO VERDE LIDA 	
SEDE: SCLS 201, Bloco 8, Loja 25, Brasília-E?

SOCIEDADE ANGNIMA

7635/80 - RAD1D TRANSAMICA DE BRASÍLIA S/A 	 	 9661
spnE:CRS 503 Bloco B Loja 15 BrasiliN-EF

8310/80 - uELEOWNICAO3ES BRASILEIRAS S/A- TELEBRAS 	 	 9662
SEDE: SAS Quadra 06, Bloco E, Brasília-DF
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Proc. n9 MIC 110.958/80
Recursopunta Comercial do Estado de São Paulo

Recorrente: DOCEIRA PAULISTA 'LIDA
Recorrida: ÉPD COMERCIAL PAULISTA DE DISTRIBUIÇÃO LIDA
Acolhendo e aprovando a conclusão do parecer da Divisão Jurídica, que passa
a integrar este despacho, e no uso da oampetência subdelegada pela Portaria
SG/119 174, de 19 de novembro de 1979, publicada no DOU de 21 subseqüente,
nego provtm_nto ao recurso Interposto ., a fim de ser mantida a decisão reoar
rida. Publique-se e restitua-se â Junta Comercial do Estado de São Paulo,
para ás provincias cabíveis.

Junta Comercial do Distrito Federal
DOCMEN'IOS DEFERIDOS

EM 14 cc 1,10V121131,0 DE 1980 

ALIERPC21) CONTRVUAL 

7709/80 - O BABAI° ECG MOVEIS LIEA 	 	 ..
spnE: 3. PAr. Bloco 380/510 lote 390-B, N. Bandeirante-DF.

7789/80 -THOMSDN- CSFELETEÓNICABFOFISSIONALLIDA 	 -
SRnE: Au. Rio Branco 99 - 49 andar, Rio de.janeito-RI

7823/80 - ELEI1D-FRIO COMERZEO E RF2RESENTAQ5ES 	 .........
SEM: SCLS 407, Bloco A, Loja 26 Brasília-DF

7920/80 - MIE lum GB urnA 	
SEDE: SCIS 338, Bloco A, Lojas 22/36 Brasília-DF

7940/80 pcmo TREZE LOTERIA E DESPACHANTE LIDA 	
SEmE: Plataforma Oeste Hortarercado Ceasa, Brasília-DF,

Box 08, Quadra 07 n9 100 SIAS Brasília-DF	 -
8044/80 - TICAL - TOPCGRAFIA, CaNSTPDCTNOLMA 	

SEDE: SRES/CL Irea Especial, Bloco 1), n9 20, Loja 33 Cru
• Zeino - DF.

18714

18715

18716

18717

18718

18719

FIRMAS INDIVIDUAIS

7981/80 - MARIA PEREIRA MARDUES............ ................
cnrIP " QE 26 Bloco B Sala 111 Guarã II DF

8351/80 - CGNI OSMAR DE OLIVEIRA . . ... 	 .....
SEDE: 39 Esquadrão de Cavalaria ~lixada Av. Duq.

de Caxias S/N - SMU BrasIlia-DF
8360/80r ZORAIDE Banam DE SOUZA 	

gRnP " CNB 02 Lotes 10/I1 Laja 25 Taguatinga-DF
8367/80 -j0Sg ELISALDD ALVES DCG SANTOS 	

sEnE. SCIS 207 Bloco B Loja 33 Brasília-1W
8341/80 - JOSE FERREIRA ALVES 	  • ...

• SEDE: QI 01 Lote 26 Taguatinga-DF

Mirá2- 

.6888/80-M. A. DA SILVA AMARAL 	
SEDE: Ode 08 Bloco 09 Lote 05 Sobradinho-DF

7621/80 - JOAQUIM FERREIRA LUZ 	
,	 	  Ama Livre CNN 02 Ceilândia - DF .

7961/80 - ESEUDITO HE1R1DUE EE MEDEIROS 	 .	 . . . .
	  QNM 04 Conjunto C Lote 46 Ceilãndia-EF

1992/80 - ABDEL /CABEM MUSTAFA SALER ETENER ..... 	 ...... .
ECNN 24/6 Bloco A Loja 06 Ceilãndia-DF

8'338/80 - JOS2 FRANCISCO NASCIMENTO FEITDSA ..................
SEDE: QNE 27 Lote 23 Sala 105 Taguatinga-DE'

8358/80 - ANTCLUD HUGD MDREIRATE SOUZA ....,,.. ..... .........
qmnF. SCLN 312 Bloco C Loja 03 Brasília-DE'

8363/80 - JOÃO RCDRIGUES DE mGAIRÃES 	
SRM- OEN 23 Conjunto H Lote 46 Ceilãndia-DF

8368/80 - JOel) APRIGIO DE SALES 	
RFnE. SCIS 209 Bloco B Loja 27 Subsolo Brasília-DF

8374/80 - ANA 13. OLIVEIRA 	
gm1R. Mercado Sul 81 B Loja 21 Taguatinga-1P

8375/80 - ANA B. OLIVEIRA 	
MIAU Av. Anhanguera N9 5146 Setor das FuncdonArios

Goiãnia-GD.
8380/80 - ASMA BOM& 	

qrrin• CPS 504 Bloco N Loja 28 Brasília-te
838j/80 - ASECIEW REMAD 	

FILIAL: CIE 704/5 Bloco B Loja 06 Brasília-DF

8414

8415

crtrrRAIn SOCIAL

7677/80 - PREMDRADA- EMPREENDIMMOS HABITACIONAIS LIDA 	  532 0016658 5
SEDE: SEG Bloco "Q" Salas 305/6 Ed. Venàncio IV Brasília -

DF
7587/80 - ARAGÃO IMVEIS LIDA 	  532 0016659 3

SEDE: Área Especial .Para Cinema Setor G Norte Sobreloja 61
Taguatinga-DF

7905/80 - ULTRA-RAIOS - EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LIDA 	 532 0016660 7
. SEDE: SCS 01 Bloco B Sala 1209 Ed. Maristela- Brasília-DE'

7997/80 - BYG'S CABELEIREIFOS LEDA 	  532 0016661 5
SEDE: SCS 08 Bloco B n9 60 loja 101 Brasília-DF

8028/80 - COELHO E REGD LIDA 	  532 0016662 3
Sr:E 	 Qda 53 Late 11-A Loja.n9 01 Av. Marechal Decdoro

Planaltina-DF
8097/80 - LANCHONETE CHARLLA'S LIDA 	  532 0016663 1

SEDE: CNA 04 Lote 08 Lajas 01/2 Taguatinga-DF
8112/80 -'BLUE SM-RIO CONEEOÇõES LEDA 	  532 0016664 O

SEDE: SCIN 703 Bloco B Loja 14 Brasília-DF
8140/80 - ACHEI IMOVEIS LTDA 	  532 0016665 8

SEnE: SCS Quadra 01 Bloco C n9 30 Splas 613/4 Brasilia-DF
8299/80- SHANGRI-IASAUNA. E FESTAURNME LIDA 	  532 0016666 6

SFnE: Setor Hoteleiro Sul Projeção J Térreo e Subsolo Ta
guatinga-DF

8300/80 - MINARDES & FIGUEIRMO LIDA 	  532 0016667 4
SEDE: me 110/111, Bloco A, Loja n9 05, Brasília-DF

8342/80 - CAMARGO - 1NDOSTRIA E 03máRCIO DE AÇO INOXIDAVEL LTDA	 532 0016668 2
	  Area Especial n9 02, Lote F, N. Bandeirante - DF

8350/80 -XONIA CABELEIREITES LIDA 	  532 0016669 1
SEDE: SC1N 203, Bloco D, Loja 55 - Brasília-DF;

8352/80 - DECORVIDF0-03MERCIAL DE VIDROS LIDA 	  532 0016670 4
SFnE: 3.?' Av. Bloco 990/1.120, Lote 1.040-AN. Bandeirante

DF.
8377/80 - SEMPRE VIVA ARTESANATOS LIDA 	  532 0016671 2

SPDR: CNB 02, Lotes 10/11, Loja 11, Taguatinga-EF.
8379/80 -PONTES - CAFNESELATICINIOS LTDA	 ........ , 	  532 0016672 1

SEDE: SCIN 103, Bloco B, Loja 52 - Brasília-DF

8312/80 - BANCO DE RORAIMA S/A 	 .......	 ....... , 	 539 0006550 1
FILIAL: SCES 307 BlocoA.Loja 33 Brasília-E?

8333/80 - DESTILARIA LAGO AZUL S/A ... . ....... 	 ..... .9665
SEDE: 01 07, Bico° D, n9 13, Salas 3/5 Brasília-DF

8340/80 - ENGEVIX S/A ESIUtOS.E.PFCULIOS DE E4GENHARTA.. 	 539 0006552 8
FILIAL: SCS Oda 02, Bloco D, a'? 03 Sala 807 Brasília-DF

EMPRESA PÚBLICA

8330/80 - EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL S/A- FORTUBRAS 	 1017
SFnE: SAS Oda 01, Blocos E e F, Brusflia-EF



HISTORIA DO DIREITO NACIONAL

Isidoro Martins Júnior
Introdução do Professor

Nelson Saldanha

Cr$ 100,00

OBRAS COMPLETAS
DE

RUI BARBOSA
• Vol: XXXVIII — 1911

Tomo II — Trabalhos Jurídicos

• Vol. XLV — 1918

Tomo V — Questão Minas x Werneck

Preço: Cr$ 150,00 (o exemplai)
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CCOPERATIVA

7751/80 - ODOPERATIVA AGRD-PECUARIA DO MAIO GROSSO GOIANO LIDA ... 539* 0006551 O
FILIAL: SIAS 100 Qda 07 Box 04 Pav B1/2 Zona Rural Brasi

lia-DF

8290/80 - EMPRESA DE PORTOS 'DO BRASIL
gEnv: SAS Qda 01 Bloccs É e

8291/80 - EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL
SFMr: SAS Qda 01 Blocos, E e

8292/80 - EMPRESA DE PORTOS DD BRASIL
SEDE: SAS Qda01 Blocos E e

8293/80 - EMPRESA DE PORTOS COLBRASIL
SEDE: SAS Qdá 01 Blocos E e

S/A - PORTDBRAS ,...-........
F BrasíliaD0
S/A - PDRIDBRAS
2-Brasilla-CF
S/A - PORIOBaAS ..... • • • • • • •
FBrasilia-DF
S/A- FOR:COBRAS
F Brasilia-DF

1013

1014

1015

1016

2N__CELMEtaQ

DOCU~S E24 EXIGENCIA

8346/80 - JOSE FERREIRA ALVES	 ........
SEDE: 102 Quadra 10 Lote 10/B - Brasília-DF

Rangum DE PleaIRPCõES 

8301/80 - BE:MORDES & FIGUEIREDO LILA
a: JOSÉ SERGIO DE AIMIDA FIGUEIREDO

8313/80 - DE: BANOD DE RDRAINA S/A
A: JOSÉ DE SOUZA PAZ

8447/86 --DE: TICAL - TDPOGRAFIA E CONSTRUÇÕES LTak . .............
A: MARIA MACIA DA SILVA

8498/80 - DE: SEMPRE VIVA ARTESANAWD LIDA 	 ...	 ...... .......
A: UBIRAJARA ECDRIGÚDS MAINIER

REGisrro DE AUI0R1z040

8161/80 - DEa_WYRES ARN230
FAIDA ODNSUELD ARACIO

gnamaTre PO WsPACI40 DO DIA 12 DE NOVEMBRO nR 1980

8307/80 - L'AMDRE ESPECIAL:MAM EM MASSAS ~NAS LIDA 	
SEDE: SCLS 315 BI= D, Loja 23 Brasilia-DF

2110

EM 14 DE NOVEMBRO DE 1980

7783/80 - GÉNIOS BAR LIDA 	  ALTERpc-go
7984/80 - CLINICA DE CIRUGIA PLÁSTICA LIDA 	  CCNTRATD SOCIAL
8001/80 - SORGEBRAS - SDRVEZES MAIO BRAS1LTA, LIDA .... ......CCNTRATD SOCIAL

	

89	 8110/80 - TABACOS TABACARIA LIDA 	 e	   =RATO SOCIAL23
8115/80 - PARETTA CONFECÇÕES LTDA 	  ALIERNAD •
8158/80 - SACOPLAST OD41oi0 DE EMBALFGENS LTDA... ..... 	  CONTRATO SOCIAL

	

, 2460	 8302/80 - PAULA & ODSTA LEDA ...— .  .. ........ ............. 	  ALTERWAD
8304/80 - B.M SILVA CasISTRUÇas LTDA 	  ALTERACAO

	

2461	 8306/80 - EMPRMLIOSANGO DE SERVIÇOS GERAIS LIDA 	  ALTERAÇão
8314/80 - ESQUADRIAS MEIALICAS PACOT LIDA 	 -	  ALTERAÇPD"

	

2462	 8315/80 - HONG-KG - PRESENTE E PRATARIA LUA... . , ... .... • • 	  ALMPÇAD
8318/80 - SOLAR VEÍCULOS LEDA 	 AL~0
8320/80 - PAPELARIA MDDEENA IXDA 	  ALTERW,A0,
8321/80 - CARROCEIRAS ALVES INDUSTRIA E OOMERCIO LIDA 	  CONTRATO SOCIAL
8335/80 - CASTRO & EORGES LIDA .........,... .. -. .. ..... 	 ,ALTERWAO
8341/80 -, 8ERCI3.80 TECIDOS LIDA 	 	 ALT~
8345/80 - GUILLEN & &ZELEI) LIDA 	  CONTRATO SOCIAL
8349/80 - TONY CCNFECO5ES LIDA 1.	 	  OONTRAT) SOCIAL	1743 	 8365/80 - J.L. PR:CEPOS & CONSTRUÇÕES LIDA .......... 	  ODNTRATO SOCIAL
8366/80 - EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA =ECOARIA- EMBRA- -

PA 	  EMPRESA POBLIC.A
8371/80 -,'SIER 0~S LIDA 	 ALTERWAD18713 8373/80 - SORVEBRAS - COERVEIES DE spAstulv. LIDA . , ..... 	  AUTERWAO

Lr
REVISTA TRIMESTRAL

DE JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PUblicação mensal editada . pelo. Departamento de Imprensa NaCional e organizada pelo

Serviço de Divulgação do STF

Assinatura anual (12 volumes) Cr$, 2.000,00 Números avulsos: Cr$ 200,00

Assinaturas: Podem ser feitas na Representação do DIN no Rio de Janeiro
/ (Av. Rodrigues Alves, n? 1) ou na sede do Departamento de Imprensa Nacional em 'Bras - ilia, no Setor de.

Indústrias -Gráficas, Quadra 6, Lote 800; das 8 às 17 horas. Aceitamos pedidos pelo Reembolso Postal. -
Números avulsos: Os pedidos podem ser feitos nos locais acima indicados, ou nas Imprensas Oficiais dos Estados.
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ALVARÁ N? 7.413, DE 14
DE NOVEMBRO DE 1980

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n? 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mi-
neração),

Resolve:
I - Renovar, pelo prazo de 02 anos,

nos termos do item II do art. 22 do Códi-
go de Mineração, a autorização concedi-
da a Itassama - Minérios Ltda. pelo Al-
vará n? 4.424, de 01 de setembro de 1977,
para pesquisar cassiterita no Distrito e
Município de Porto Velho, Território Fe-
deral de Rondônia.

II - O presente titulo de renovação
de pesquisa, representado por uma via
autêntica deste Alvará, será transcrito
no Livro B - Registro dos Alvarás de
Pesquisa, do Departamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério das Mi-
nas e Energia. (DNPM n? 806.426/76) -
Cesar Cais

(N? 28.980 - 2.10.80 - Cr$ 1.640,00)

- ALVARÁ N? 7.420
DE 14 DE NOVEMBRO DE 1980

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n? 227,,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mi-
neração),

Resolve:
I - Autorizar a Minerais do Paraná

S.A. - MINEROPAR a pesquisar diato-
mito em terrenos de propriedade de
Adalberto Araújo e Luiz Chanosi, no lu-
gar denominado Moquém, Distrito e Mu-
nicípio de Imbituva, Estado do Paraná,
numa área de 409,64 ha, delimitada por
um polígono, que tem um vértice a 10.256
m, no rumo verdadeiro de 62°23'NW, do
marco trigonométrico da DSG de cota n?
962 e os lados a partir desse vértice, os
seguintes comprimentos e rumos verda-
deiros: 2.514 m-W, 1.611 m-N, 2.704 m-E,
244 m-S, 190 m-W, 1.367 m-S.

II - A presente autorização de pes-
quisa terá validade por 3 anos, a partir
de sua publicação no Diário Oficial da
União, ficando o seu titular obrigado a
cumprir as disposições do Código de Mi-
neração e seu Regulamento, aprovado
pelo Decreto n? 62.934, de 02 de julho de
1968. (DNPM n? 820.764/79) - Cesar
Cais

(N? 28.854 - 29.9.80 - Cr$ 1.640,00)

ALVARÃ N? 7.435
DE 14 DE NOVEMBRO DE 1980

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n? 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mi-
neração),

Resolve:
I - Autorizar a UBM - União Bra-

sileira de Mineração S.A., a pesquisar
tantalita e feldspato em terrenos de pro-
priedade de Graciliano Lordão e José
Caetano dos Santos, nos lugares denomi-
nados Mofumbo e Santana, Distrito e
Município de Pedra Lavrada, Estado da
Paraíba, numa área de L000 ha, delimi-
tada por um polígono, que tem um vérti-
ce a 800 m, no rumo verdadeiro de 84.0
SW, do entroncamento da estrada Nova
Palmeira-Pedra Lavrada com a que vai
para Mofumbo e os lados a partir desse
vértice, os seguintes comprimentos e ru-
mos verdadeiros: 2.500 m-W, 4.000 m-N,
2.500 m-E, 4.000 m-S.

II	 A presente autorização de pes-
quisa terá validade por 3 anos, a partir
MIn•nn..	

de sua publicação no Diário Oficial da
União, ficando o seu titular obrigado a
cumprir as disposições do Código de Mi-
neração e seu Regulàmento, aprovado
pelo Decreto n? 62.934, • de 02 de julho de
1968. (DNPM n? 840.164/80). - Cesar
Cais

(N? 29.042 - 3.10.80 - Cr$ 1.435)

ALVARÁ N? 7.438, DE 14
DE NOVEMBRO DE 1980

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n? 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mi-
neracão),

Resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

Manoel Costa Souza a pesquisar minério
de ouro em terrenos devolutos, no lugar
denominado Bacia do Rio Marupá, Dis-
trito e Município de Itaituba, Estado do
Pará, numa área de 1.000 ha, delimitada
por um polígono, que tem um vértice a
17.786 m, no rumo verdadeiro de
19°39'SW, da confluência do Rio Marupá
com o Rio Crepori e os lados a partir
desse vértice, os seguintes comprimentos
e rumos verdadeiros: 3.000 m-S, 1.500 m-
W, 1.000 m-S, I.000 m-W, 1.000 m-S, L000
m-W, 1.000 m-S, 2.000 m-W, 1.000 m-N,
1.000m-E, 1.000m-N, 1.000m-E, 1.000m-N.
1.500 m-E, 1.000 m-N, 1.000 m-E, 2.000 m-
N, 1.000 m-E.

II - A presente autorização de pes-
quisa terá validade por 3 anos, a partir
de sua publicação no Diário Oficial da
União, ficando o seu titular obrigado a
cumprir as disposições do Código de Mi-
neração e seu Regulamento, aprovado
pelo Decreto n? 62.934, de 02 de julho de
1968. (DNPM n? 850.002/90) - Cesar
Cais

/N? 28.931 - 1.10.80 - Cr$ 1.640,00)

ALVARÁ N? 7.444 DE 14
DE NOVEMBRO DE 1980

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n? 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mi-
neração),

Resolve:
I - Autorizar a Mineração Tinguá

Limitada a pesquisar minério de ouro em
terrenos devolutos, no lugar denominado
Baixo Marupá, Distrito e Município de
Itaituba, Estado do Pará, numa área de
8.738,05 ha, delimitada por um polígono,
que tem um vértice a 22.900 m, no rumo
verdadeiro de 21°36' SW, da confluência
do Rio Marupá com o Rio Crepori e os
lados, a partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 6.000
m-S, 3.000 m-W, 8.000 m-S, 2.000 m-W,
4.000 m-S, 3.000 m-E, 2.000 m-S, 5.000 m-
W, 2.000 m-N, 3.000 m-W, 4.000 m-N,
2.000 m-E, 5.646 m-N, 191 m-E, 2.000 m-
N, 191 m-W, 2 m-N, 687 m-E, 352 m-N,
2.313 m-E, 1.648 m-N, 687 m-E, L000 m-
N, 2.000 m-E, 1.893 m-N, 1.263 m-E, 1.000
m-N, 1.000 m-E, 459 m-N, 50 m-E.

II - A presente autorização de pes-
quisa terá validade por 3 anos, a partir
de sua publicação no Diário Oficial da
União, ficando o seu titular obrigado a
cumprir as disposições do Código de Mi-
neração e seu Regulamento, aprovado
pelo Decreto n? 62.934, de 02 de julho de
1968. (DNPM n? 850.071/80) - Cesar
Cais

(N? 28.974 - 2.10.80 - Cr$ 2.050,00)

ALVARÁ N? 7.447 DE 14
DE NOVEMBRO DE 1980

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n? 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mi-
neração),

Resolve:
- Autorizar o cidadão brasileiro

Ulisses Alves da Fonseca a pesquisar
minério de ouro em terrenos de sua pro-
priedade, nó lugar denominado Bacia do
Rio Parauari, Distritos e Municípios de
Maués e Itaituba. Estadós do Amazonas
e Pará, numa área de 1.000 ha, delimita-
da por um polígono, que tem um vértice
a 25.800 m, no rumo verdadeiro de
18°SW, da confluência do Igarapé Ronca-
dor com o Rio Parauari e os lados a par-
tir desse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros: 4.000 m-E,
1.000 m-N, 3.000 m-E, 2.000 m-S, 7.000 m-
W, L000 m-N.

II - A presente autorização de pes-
quisa terá validade por 3 anos, a partir
de sua publicação no Diário Oficial da
União, ficando o seu titular obrigado a
cumprir as disposições do Código de Mi-
neração e seu Regulamento, aprovado
pelo Decreto n? 62.934, de 02 de julho de
1968. (DNPM n? 850..325/80) - Cesar
Cais

/N? 28.939 - 1.10.80 - Cr$ 1.640,00)

ALVARÁ N? 7.448 DE 14
DE NOVEMBRO DE 1980

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n? 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mi-
neração),

Resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

Ulisses Alves da Fonseca a pesquisar
minério de ouro em terrenos de sua pro-
priedade, no lugar denominado Bacia do
Rio Parauari, Distritos e Municípios de
Maués e Itaituba, Estados do Amazonas
e Pará, numa área de 1.000 ha, delimita-
da por um polígono, que tem um vértice
a '25.800 m, no rumo verdadeiro de 18.0
SW, da confluência do Igarapé Roncador
com o Rio Parauani e os lados a partir
desse vértice, os seguintes comprimentos
e rumos verdadeiros: 1.000 m-N, L000 m-
E, L000 m-N, 1.000 m-E, 2.000 m-N, 1.000
m-E, 2.000 m-N, 1.000 m-E, 4.000 m-S,
1.000 m-W, 1.000 m-S, 1.000 m-W, 1.000
m-S, 2.000 m-W.

II - A presente autorização de pes-
quisa terá validade por 3 anos, a partir
de sua publicação no Diário Oficial da
União, ficando o seu titular obrigado a
cumprir as disposições do Código de Mi-
neração e seu Regulamento, aprovado
pelo Decreto n? 62.934, de 02 de julho de
1968. (DNPM n? 850.326/80) - Cesar
Cais

(N? 28.938 - 1.10.80 - Cr$ 1.640,00)

ALVARÁ N? 7.450, DE 14
DE_NOVEMBRO DE 1980

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n? 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mi-
neração),

Resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

Lourival Viriato Mendonça a pesquisar
minério de ouro em terrenos devolutos,
no lugar denominado Bacia do Rio To-
cantins, Distrito e Município de Itaituba,
Estado do Pará, numa área de 1.000 ha,
delimitada por um polígono, que tem um
vértice a 2.500 m, no rumo verdadeiro de
47.030' SE, da confluência do Igarapé
das Piranhas com o Rio Tocantins e os
lados a partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 2.000
m-E, 5.000 m-S, 2.000 m-W, 5.000 m-N.

II - A presente autorização de pes-
quisa terá validade por 3 anos, a partir
de sua publicação no Diário Oficial da
União, ficando o seu titular obrigado a

cumprir as disposições do Código de Mi-
neração e seu Regulamento, aprovado
pelo Decreto n? 62.934, de 02 de julho de
1968. (DNPM n? 850.387/80) - Casar
Cais

(N? 28.937 - 1.10.80 - Cr$ 1.435,00)

ALVARÁ N? 7.451 DE 14
DE NOVEMBRO DE 1980

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n? 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mi-
neração),

Resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

Lourival Viriato Mendonça a pesquisar
minério de ouro em terrenos de sua pro-
priedade; no lugar denominado Bacia do
Rio Tocantins, Distrito e Município de
Itaituba, Estado do Pará, numa área de
1.000 ha, delimitada por um polígono,
que tem um vértice a 6.082 m, no rumo
verdadeiro de 73°52'SE, da confluência
do Igarapé das Piranhas com o Rio To-
cantins e os lados a partir desse vértice,
os seguintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: 5.000 m-S, 2.000 m-W, 5.000 m-
N, 2000. 	 m-E.

II - A presente autorização de pes-
quisa terá validade por 3 anos, a partir
de sua publicação no Diário Oficial da
União, ficando o seu titular obrigado a
cumprir as disposições do Código de Mi-
neração e seu Regulamento, aprovado
pelo Decreto n? 62.934, de 02 de julho de
1968. (DNPM n? 850.388/80) - Cesar
Cais

(N? 28.932 - 1.10.80 - Cr$ 1'640,00)

ALVARÁ N? 7.454, DE 14
NOVEMBRO DE 1980

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n? 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mi-
neracão),

Resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

Eduardo Reis Martins a pesquisar miné-
rio de ouro em terrenos devolutos, no lu-
gar denominado Bacia do Igarapé Boa
Vista, Distrito e Município de Itaituba,
Estado do Pará, numa área de 1.000 ha,
delimitada por um polígono, que tem um
vértice a 35.789 m, no rumo verdadeiro
de 63°11' SE, da confluência do Igarapé
São Raimundo com o Rio Crepori e os la-
dos a partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 3.000
m-E, 1.000 m-N, 2.000 m-E, L000 m-S,
1.000 m-W, 1.000 1.000 m-S, 3.000 m-W,
2.000 m-S, 1.000 m-W, 1.000 m-S, 1.000 m-
W, 2.000 m-N, 1.000 m-E, 2.000 m-N.

II - A presente autorização de pes-
quisa terá validade por 3 anos, a partir
de sua publicação no Diário Oficial da
União, ficando o seu titular obrigado a
cumprir as disposições do Código de Mi-'
neração e seu Regulamento, aprovado.
pelo Decreto n? 62.934, de 02 de julho de
1968. (DNPM n? 850A56/80) - Cesar
Cais

(N? 28.921 - 4.10.80 - Cr$ 1.640,00)

ALVARÁ N? 7.455, DE 14
DE NOVEMBRO DE 1980

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n? 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mi-
neração),

Resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

Eduardo Reis Martins a pesquisar miné-
rio de ouro em terrenos devolutos, no lu-
gar denominado Bacia do Igarapé Boa
Vista, Distrito e Município de Itaituba,
Estado do Pará, numa área de 1.000 ha,
delimitada por um polígono, que tem um
vértice a 29.887 m, no rumo verdadeiro
de 50?10' SE, da confluência do Igarapé
São Raimundo com o Rio Crepori e os la-
dos a partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 1.000



m-E, 1.000 m-N, 6.000 m-E; 1.000 m-S,
1.000 m-E, 1.000 m-S, 2000 m-W, 1.000 m-
N, 4.000- m-W, 1.000 m-S, 2.000 m-W,
1.000 m-N.

II -- A presente autorização de pes-
quisa terá validade por 3 anos, a partir
de sua publicação no Diário Oficial da
União, ficando o seu titular obrigado a
cumprir as disposições do Código de Mi-
-neração e seu Regulamento, aprovado
pelo Decreto o? 62.934, de 02 de julho de
1968. (DNPM n? 850.457/80) - Cesar
Cala

(N? 28.922 - 1.1080 - Cri L640,00)

ALVARÁ N? 7.456, DE 14
DE novembroDE 1980

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Decreto-lei n? 227,
de 28 de févereiro de 1967 (Código de Mi-
neração),

Resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

Eduardo Reis Martins a pesquisar miné-
rio de ouro em terrenos devolutos, no lu-
gar denominado Bacia do Igarapé Boa
Vista, Distrito e Município de Itaituba,
Estado do Pará, numa área de 1.000 ha,
delimitada por um polígono, que tem um
vértice a 29.877 m, no rumo verdadeiro
de 50?10' SE, da confluência do Igarapé
São Raimundo com o Rio Crepori e os la-
dos a partir desse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros: 1.000
m-S, 5.000 m-W, 1.000 m-N, 3.000 m-W,
1.000 m-N, 4.000m-E, 1.000 m-S, 2.000 m-
E, L000 m-N; 1.000 m-E, 1.000 m-5, L000
m-E.

. ir - A presente autorização de pes-
quisa terá validade por 3 anos, a partir
de suapublicação no Diário Oficial da

União, ficando o seu titular obrigado a
cumprir as disposições do Código de Mi-
neração e seu Regulamento, aprovado
pelo Decreto n? 62.934, de 02 de julho de
1968. (DNPM n? 850.458/80) - Casar_
Cals

(N? 28.923 - 1.10,80 - Cr; 1.640,00)

ALVARÁ N? 7.464, DE 14
DE NOVEMBRO DE 1980

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
Confere o art: .21, dá Decreto-lei n? 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mi-
neração),

Resolve:
I - Autorizar a Mineração Santa Fé

Ltda. a pesquisar minério de arsênico em
terrenos de propriedade de Joaquim da
Silva Aranha, nos lugares denominados
Fazendas Córrego Jatobá, Praias, Ribei-
rão Vermelho, Distrito e Município de
Pilar de Goiás, Estado de Goiás, numa
área de 302,66 ha, delimitada por um
polígono, que tem um vértice, a 1.673 m,
no rumo verdadeiro de 80?20' NE, da
confluência do Córrego Safulo com o Rio
Vermelho e os lados, a partir desse vérti-
ce, os seguintes comprimentos e rimos
verdadeiros: 4.758 m-S, 2:000 m.-W, 395
m-N, 1.673 m-E, 4.000 m-N, 1.673 m-W,
605 m-N, 837 m-E, 242 m-S, 1.163 m-E.

II - A presente autorização de pes-
quisa terá validade por 3 anos, a partir
de sua publicação no Diário Oficial da
União, ficando o seu» titular obrigado a
cumprir as disposições do Código de Mi-
neração e seu Regulamento, aprovado
pelo Decreto n? 62.934, de 02 de 'Olho de
1968. (DNPM n? 860.570/80) - Cesar
Cais

(N? 29.000 - 2.10.80 - Cr$ 2.050,00) . .

Retificação
• Ra publicação -feita no Diário Oficial da União,

de. ,18.11.80, pág. 23079, Pkocesso DM 880.277/80, Alvará 7119
e Processo DM! 861.368/79, Alvará 7129,

Onde se	 .. 	 	 Alvar 7229
Leia-se	 ..• 	 .	 7129

Onde as lã	 880.227/80

	 DNPM 880.277/80

REVISTA DO_

_TRIBUNAL FEDERAI,.

- DE RECURSOS" •

Publicação- trimestral
• organizada-pelor-, -

DePartamento, de Imprensa Nacional .

Assinatura anual (4 volumes)	 Cri 500,00
• Número	 Cri 130,00

(Ternos exemplares• disponWeis-,
a partir do: nittnero 41.)

Os pedido de assinatura podem ser feitos à Represen-
tação do DIN no Rio de Janeiro (Av. Rodrigues Al-
ves, n? 1), na sede em Brasília (Setor de Indústrias
Gráficas, Quadra 6, Lote 800), ou através do Reem-

, bolso Postal.
Números avulsos podem ser obtidos através das Im-
prensas Oficiais dos Estados, ou nas livrarias especia-
lizadas.
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TERÇA-FEIRA, 25 NOV 1980

GRUPO EXECUTIVO DA INDUSTRIA DE MINERAÇÃO
RESOLUÇÃO N9 220 

O Grupo Executivo da Indústria de Mineração-GEIMI, no uso
das atrinuiçOes que lhe conferem o Decreto n9 62.352, de 05 de março
de 1968, e o becreto-iei n9 1.428, de 02 de dezembro de 1975, regula

• mentado pelo Decreto n9 77.065, de 20 de janeiro de 1976, e consid
rendo o disposto no Artigo .29, Incisos I e IV f. 1, do Decreto-lei nV
1.726, de 07 de dezembro de 1979,

RESOLVE, em sua 118? Reunião, realizada em 18/11/80,
aprovar o projeto da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais-CPRM,
protocolizado segundo n9 MME/GEIMI-053/80, referente à importação,can
incentivos fiscais, de 02 (duas) Sondas T-50, de origem romena,	 comacessórios e sobressalentes, destinadas à perfuração de poços para
água, degrande . profundidade, nas regiões Norte e Nordeste do pais e
para intensificação das pesquisas de carvão na região Sul do territó
rio nacional.

Os incentivos em questão são concedidos com base na redução
de 80% (oitenta por cento) dos impostos de importação e sobre produ
tos industrializados, incidentes sobre o material importado, previSC
na letra n, Inciso II, parágrafo 19, do Artigo 19 do supracitado De
creto n9 77.065, de 20/01/76, e estão estimados, já reduzidos na cita
da proporção, respectivamente, em Cr$ 6.993.858,90e Cr$ 6.516,459,14,
considerando-se o valor total CIF de US$ 2,008,056,60 para os equipa
mentos e de US$ 324,135,34, para os componentes- e sobressalentes -e a.
taxa de conversão de Cr$ 57,16 por dólar convenio„

A presente Resolução entrará em vigor na date de sua pubii

Brasilia-DF., 24 de novembro de '1980.

YVAN BARRETO DE CARVALHO
Presidente 'do GÉIMI

Concedo os incentivos acima, com base na legislação
supracitada, respeitado o disposto nos Decretos números 61.574, de 20-
de outubro de 1967, e 62.897, de 25 de junho de 1968, no que concerne
ás normas referentes à similaridade.

A beneficiária da presente Resolução - COMPANHIA DE PES
Ql./ISA DE RECURSOS MINERAIS-CPRM . fica obrigada a apresentar ao GEIMI,.
ao final de cada um dos dois anos subsequentes á data da publicação
da presente Resolução, balanço da utilização e aplicação do material
adquirido-com ot indentivós tetro mencionados.

Publique-se e restitua-se ao Departamento Nacional daPno
dução Mineral/Grupo Executivo da Indústria de Mineração-GEIMI, paraas-
providencias complementares.	 '

,Stasl,ia-DE.,. 24 de novembro.de'19B0-.

CASAR CALS
Ministro de Estado das Minas e Energia

cação.

Onde se	 7.118
7119

CONSELHO NACIONAL DP PETRÓLEO

PORtARIKF-DIPI.AN-5-47; DE 18 DE NOVEMBRO" DE 1980

' Fixa as quotas de gás hélio a ser impor
teclo durante d 19 semestre de 19-81.

• - • O, Prealderstnedo•-Corteelhol•Nactorrel-,-,--:„.

do Petróleo. Tia uso da-atribuição-nue lhe confere o Artigo 65,
Item VIII, ao Regimento Interno aprovado pela Portaria.Ministerial
n9 235, ,de 17 de fevereiro da 1977,

RESOLVE
-	 . Art.: S9 '-'Fixir: as • seguintes, quotas-	 .géis.

hald a: ser_ importado . - durante o primeiro .semestre de 1981.. -

EMPRESA S 	QUANTIDADES. ( m4)

OXIGÉNIO DO BRASIL :S/A.	 105.000
MARSH DO BRASIL LTDA 	 50-.000
BRASOX IND. E COM. 	 270,000
S/A WRITE. MARTINS	 150.000
AGA S/A.	 5.000

TOTAL	 580-000 

Art. 29 - As empresas citadas no artigo. 19
deverão utilizar o produto importado para constamo e uso próprio
ou para revenda, -conforme prescrito na Resolução n9-16/78.

Art. 39 - A presente Portaria entrará em vi
gor, na data da sua publicação, revogadas as dispotições em coi-i
trãrio.

OZIEL ALMEIDA COSTA

Presidente
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Ministério da Previdência
e Assistência Social 

GABINETE Do MINISTRO

Portarian 9 2.333, de 21 de novembro de 1980

Exposição de Motivos SEPLAN n 9 357, de 03 de outubro de 1980, resol
ve:O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA

SOCIAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 24. do Decreto
n 9 83.266, de 12 de março de 1979.

CONSIDERANDO o limite de recursos estabelecido pa
ra o SINPAS, pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, na

Aprovar a reformulação do Orçamento do Instituto
Nacional de Assistencia Médica da Previdência Social - INAMPS, para
o exercício de 1980, consubstanciada nos anexos I a V. a) Jair Soa
res.

53.00	 - MINISTERIO	 DA	 PREVIDÊNCIA E	 ASSISTÊNCIA SOCIAL	 -	 ENTIDADES SUPERVISIONADAS 	 ANEXO	 I

DEMONSTRAÇA0 DA RECEITA - REFORMULAÇA0 - 1980 	 .

53.11	 -	 INSTITUTO NACIONAL	 DE	 ASSISTÊNCIA MEDICA	 DA	 PREVIDÊNCIA SOCIAL	 -	 INAMPS	 Cr$	 1,00

CODIGO ESPECIFICAÇA0
ALTNEAS E

SUBALTNEAS
RUBRICAS FONTES

CATEGORIA
ECONÔMICA

,

-

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES . 185.108.800.000

1400.10.00 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 185.108.800.000

1460.00.00 Contribuições . 185.108.800.000

1461.00.00 Contribuições	 da	 União 185.108.800.000

1461.27.00 Transferência	 de	 Recursos	 do	 Fundo	 de	 Previ

dência e	 Assistência	 Social 185.108.800.000

•

2000.00.00 RECEITAS	 DE	 CAPITAL 2.475.300.000

2500.00.00 TRANSFERÊNCIAS	 DE	 CAPITAL 2.475:300.000

2530.00.00 Auxílios	 e/ou	 Contribuições . 2.475.300.000

2531.00.00 Auxílios	 e/ou	 Contribuições	 da	 União 2.475.300.000 .

2531.27.00 Transferencia	 de	 Recursos	 do	 Fundo	 de	 Previ

déncia	 e Assistência	 Social 2.475.300.000

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES RECEITAS	 CORRENTES	 TOTAL RECEITAS	 DE CAPITAL TOTAL RECEITA TOTAL

•

185.108-800.000 185.108:800.000 2.475.300.000 187.584100.000

53.00	 - MINISTERIO	 DA	 PREVIDÊNCIA E	 ASSISTÊNCIA SOCIAL	 -	 ENTIDADES SUPERVISIONADAS	 ANEXO	 II

PROGRAMA DE TRABALHO - 	 REFORMULAÇA0	 - 1980

53.11	 -	 INSTITUTO NACIONAL	 DE ASSISTÊNCIA MEDICA	 DA	 PREVIDÊNCIA SOCIAL	 -	 INAMPS	 Cr$	 1,00

CODIGO ESPECIFICAÇAO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

ASSISTÊNCIA E	 PREVIDÊNCIA

ADMINISTRAÇA0

187 .584.100 DOO

10.820.188 DOO

ADMINISTRAÇA0 GERAL 10 .820 .188 DOO

15070212.001 Coordenação e Manutenção Administrativa 10.820.188.000

SAODE 175.693.912.000

ASSISTÊNCIA MEDICA	 E	 SANITARIA 175.693.912.000

15754281.002 Construção e Expansão de 	 Unidades	 Hospitalares 570.732.619

15754281.003 Construção e Expansão de 	 Unidades	 Ambulatoriais 954.000.000

15754282.005 Assistência	 Hospitalar 94.764.658.381

15754282.006 Assistência	 Ambulatorial 68.585.981.000

15754282.007 Assistência Medica	 ao Acidentado	 do	 Trabalho 4.994.300.000
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15754282.024

15754282.027

,.".	 ,..'-	 ..,.,C
Manutenção d1 Rede	 Distribuidora	 de Medtcamento

Seryiços,Bãsiicos	 de	 Saúde
1 -	 3.893.090.000

1,m,iso.pop.	 .,	 .	 ,
í! I	 •
J 1)0GRANA.DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO 00 : SERVIDOR POBLIp	 ,

i	
I

1.070.000.000-

4 PREVIDÊNCIA SOCIAL AO SERVIDOR PUBLICO
í 1.070.000.000

1W4942-023
f

:::Coiribmião para a•' 	 dh-PalrifflUio	 do	 Se	 vtdor	 Público
f i

,- 1.070.000.000
.

1

•	 T	 O	 •OÉs	 L 1.524.732.619 186.059.367.381 187.584.100.000

53.00 - MINISTÊRIO,DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 	 - ENTIDADES	 SUPERVISIONADAS	 ANEXO III,	 i	 4
-!	 I	 NATUREZA DA DESPESA	 - REFORMULAÇÃO - 	 1980,	 í	 .	 -

53.31	 -	 INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAI!	 - INAMPS	 Cr$ 1,00

CODIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO ELEMENTO CATEGORIA
_ ECONOMICA

,3000I DESPESAS CORRENTES 185.108.800.000
f 3100 DESPESAS	 DE CUSTEIO 179,000,128,000

3110 Pessoal 28.207.050.000
3111 Pessoal	 Civil 24.288.662.000

01 Vencimentos e	 Vantagens	 Fixas 23.983.762.000
02 Despesas Variãveis 304.900.000

3113 .	 -Obr •tgações Patronais 3,918-388.000-
3120 Matertal	 de Consumo . 8..534.000,000
3130 ;	 Serviços de Terceiros	 e Encargos 137.096.031..000
3131 Remuneração de Serviços Pessoa i s 9.554.044.000
3132 Outros Serviços e Encargos	 " 127.54I.987.000

.
.

3190
3192

,	 Diversas	 Despesas	 de	 Custeio
Despesas de Exercicios Anteriores 4 5.I6-3.0-47.00G

5.163.047.00C,
•	

.

3200
-

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 6-.108A72.000
3210 Transferincfas	 Intragovernameetais - 1,490,463-000'
3211 Transferencias Operacionais 1.490.463.000_

02 Outras Despesds , Correntes 1.490.463.000 •
3220- Transferencias	 Intergovernamentais 1:931.150.000
3222 Transferencias a Estados e 	 ao Distrito Federal 1.931.150.000

02 Outras Despesas Correntes 1.931.150.000
3230 Transferencias a	 Instituições Privadas 2.000.000
3231 Subvenções Sociais 2.000.000

.

3250 Transferencias a Pessoas 1.615.059.000
•	 3251 Inativos. 760.000.000

3253 SalãriÁ)-Familia •	 135.850.000-
3259 Outras	 Transferencias a Pessoas 719.209.000

•	 3280 Contribuições para Fermação do PatrimOnio 	 do Servidor Público 1.070.000.000'

4000 :DESPESAS	 DE CAPITAL . 2.475.300.000
4100 INVESTIMENTOS ,

1.784.100.000
4110 Obras	 e	 Instalações 1.132.045.000-
4120 Equipamentos e Material	 Permanente 652.055.000

. 4200 INVERSOES FINANCEIRAS 316,632.619
•	 4210 Aquisi93o ,de Imõveis 290.632.619-

,
4250 Aquisiçao de Títulos Representativos de 	 Capital	 jã	 Integralizado ' 26.000.000
4300 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL , 374.567,381
4310 Transferencie s	 Intragovernamentais •• 40.000.000-
4311 Auxílios- para-Despeses de Capital 40-000.000

01 Auxílios para	 Investimentos 40.000.000
4320 Tramsferincies	 Inter_governamentais 100.000.000
4322 Transferencias a Estados é	 ao 'Distrito Federal 80_000.000

01 Auxílios para	 Investimentos 80.000.000
4323 Transferencias	 a Municípios 20.000.000

'	 01 Auxílios para	 Investimentos 20.000.000
4330 Transferincias	 a Instituições	 Privadas 231.159.597
4331 AuxTlios	 para Despesas de	 Capital 231.159.597

01 Auxílios para Investimento s, 231.159.597
4390 .

Diversas Transferencias	 de Capital 3.407.784
4392	 • Desoesas de Exercícios Anteriores 3.407.784

PESSOAL E ENCARGOS OUTRAS DESPESAS TOTAL DAS DESPESAS INVESTIMENTOS INVERSOES TRANSFERÊNCIAS TOTAL DAS DESPESAS TOTAL GERAL
•	 SOCIAIS CORRENTES CORRENTES FINANCEIRAS 0E CAPITAL DE	 CAPITAL

29.102.900000 156.005-.900.000 185.108.800.000 1.784.100.000 316.632.619 374.567.381 2.475.300.000 187.584.100.000

53.00 -	 MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA 'E ASSISTÊNCIA SOCIAL- ENTIDADES	 SUPERVISIONADAS	 ANEXO	 IV
DEMONSTRATIVO DA RECEITA E 	 DA DESPESA SEGUNDO AS CATERGORIAS ECONÓMICAS.- REFORMULAÇÃO - 1980

53.11 -	 INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - INAMPS 	 Cr$ 1,00

RECEITA	
=

DESPESA
•

-

ESPECIFICAÇÃO PARCIAL TOTAL ESPECIFICAÇÃO PARCIAL TOTAL

RECEITAS CORRENTES . 185.108.800.000 DESPESAS CORRENTES 185.108,800.000

Transferencias Correntes 185.108.800.000 Despesas	 de Custeio 179.000.128.000
o.

Transfer'encias Correntes 6.108.672.000
TOTAL 185.108.800.000 TOTAL 185.108.800.000

1
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RECEITAS DE CAPITAL

Transferências de Capital

O t. A

2.475.300.000 1.784.100.000

316.632.619

374.567.381'
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2.475.300.000

2.475.300.000

,2.475.300.000

2.475.300.000 

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Inversées Financeiras

Tánsferénci-as de 'Capital

T 0 T A L

53.00 - MINISTERIO -DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL- ENTIDADES SUPERVISIONADAS	 ANEXO V
.	 QUADRO DE DETALHAMENTO DA IlESPESA	 - QDD - REFORMULAÇÃO - 1980

53.11 -INSTITUTO NACIONAL	 DE ASSISTÊNCIA MEDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - 	 INAMPS	 Cr $ 1,00

NATUREZA vkiiCÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA DETALHADO
tn_	

TOTAL

15070212.001 Coordenação e Manutenção Administrativa 3111.01 5.154.900.000
• 3111.02 275.700.000

'	
•	 •

3113.00
3120.00

687.451.000
915.500.000

3131.00 29.637.000
3132.00 .2.729.000.000

• 3192.00 62.000.000
3251.00 760.000.000
3253.00 65.000.000

' 3259.00 25.000.000
4120.00 '	 90.000.000
4250.00 26.000.000 10.820.188.000

15754281.002 Construção e Expansão de Unidades Hospitalares 4110.00 280.100.000
4210.00 290.632.619 570.732.619

15754281.003 Construçáo e Expansão de Unidades Antulatoriais 4110.00 -	 851.945.000
4120.00 102.055.000 954.000.000

15754282.005 Assistência Hospitalar 3111.01 6.385.647.000
3111.02 4.700.000-
3113.00 1.074.434.000

-
3120.00
3131.00

3.357.000.000
447.407.000

3132.00 78.158.294.000
3192.00 3.984.000.000
3211.02 544.580.000
3231.00 2.000.000
3253.00 25.000.000
3259.00 142.029.000
4120.00 285.000.000
4311.01 40.000.000
4322.01 60.000.000
4323.01 20.000.000
4331.01 231.159.597
4392.00 3.407.784 94.764.658.381

157542 82.006 Assisténcia Antulatorial 3111.01 '1 2.274.215.000
3111.02 24.500.000

.

3113.00 2.101.963.000
3120.00 980.500.000

- 3131.00 8.901.000.000

•

3132.00
3192.00

42.211.993.000
1.018.747.000

3211.02 397.883.000
3253.00 45.000.000

•

3259.00
4120.00

435.180.000
175.000.000

• 4322.01 20.000.000 68.585.981.000
15754282.007 Assistência Médica ao Acidentado do Trabalho 3111.01 77.000.000

3113.00 32.000.000
3120.00 89.000.000
3131.00 176.000.000
3132.00 4.404.700.000
3192.00 98.300.000
3253.00 300.000
3259.00 117.000.000 4.994.300.000

15754282.024 Manutenção da Rede Distribuidora de Medicamentos 3111.01 92.000.000
3113.00 22.540.000

• 3120.00 3.192.000.000
3132.00 38.000.000

• 3211.02 548.000.000

15754282.027
•

.
Serviços Básicos de Saúde

3253.00
3222.02

550.000
1.931.150.000

3.893.090.000
1.931.150.000

15844942.023 Contribuição	 pia Formação do Patriménio do Servidor Publico 3280.00 1.070.000.000 1 .070 .000.000

TOTAL 1187.584.100.000
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Portarias' de 21 de novembro de 1980

• O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDENCIA E .ASSISTEN
CIA SOCIAL,no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 69:
caput, e seu § 2 9 do Decreto n 9 81.240, -de 20a1/78 e tendo em vis
ta o que consta do processo EPAS-017.529/80, onde são apreciados J
aprovados o Regulamento, o Plano de Benefícios e a Nota Técnica:re
solva:

n 9 2,335 - Aprovar o Estatuto da PREVID. EXXON -SOCIEDADE DE
PREVIDENCIA PRIVADA, inserido no processo supramencionado, e auto
rizar o funcionamento da entidade, com sede é foro na cidade cro."
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. a) Jair Soares.

O MINISTRO DE ESTADO DA. PREVIDENCIA E ASSISTEN
CIA' SOCIAL, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo -69T
e seu § 2 9 , do Decreto n 9 81.240, de 20/01/78 e tendo em vista o
que Consta do processo MPAS-016.793/80, onde são apreciados e apto
vados o Regulamento, o Plano de Benefícios e a Nota Técnica, resoT
ve:

PT-GM n 9 2,336 Aprovar o Estatuto da FUNDAÇÃO ASSISTENCLUEPRE
YIDENCIARIA DA ACARPA - PAPA, inserido no processo supramencionado
e autorizar o funcionamento da entidade, com sede e foro na cidade
de Curitiba, Estado do Paraná. a) Jair Soares.

CONSELHO DE RECURSOS DA PREVIDÉNCIA
SOCIAL

PROCESSO	 : MPAS...631.414/79
INTERESSADO : MARIO BORDIGNON
ASSUNTO	 : Questão encerrada no CRPS - Petição inÉcua

Conforme. disposições. constantes do art. 208 da ELPS
expedida com o Decreto n 9 77.077/76., os Grupos de Turmas desteCpn
selha constituem a tiltima e definitiva instância para recurso 4a
linha judicanta de previdtncia social, não sendo admissível, pois,
recurso contra as suas decisões, nem mesmo para o Conselho Pleno,
pujas atribuiçtes especificas estão fixadas no art. 1 9 da Lei n9
6.309/78. 23 Sendo de Ultima e definitiNia instãncia a decisão con
tida no AcOrdÉo de fls. 20, esgotai-se com ela, para o interessa
do acima referido, e neste casa, a linha recursal previdencinia,
innuo ., portanto, o novo . apelo formulado, motivo por que, PO uso
da prerrogativa que me está deferida no ' item 13 da Portaria n9.
MPAS :-, 351/76, IND.EFIRO liminarmente o pedido constante de fla.23.
3) Publique-se e restitua-se É Superintendâncta Regignal do ' INPS
no Estado do Parar/É, para os fins cabíveis. CRPS-GP, 18 de novem
bein de 1980. (a). Armando de Oliveira Assis - PRESIDENTE.

/abf-

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE

Contratos, Editais e Avisos
PRESIDÊNCIA DA REPt1BI,5IdA

Departamento Administrativo do Serviço Público

41Perintendência de Construção-e Administração
Imobiliária

Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n9
21/80, para a execução de serviços de limpeza, conservação, por-
taria e vigilância de bloco residencial administrado pela SUCAD,
em Brasília, DF.

	

CONTRATANTE: UNIÃO FEDERAL-SUPERINTENDÊNCIA DE CONSTRUÇÃO E 	 AD
MINISTRAÇÃO IMOBILIARIA-SUCAD

CONTRATADA: SITRAN-INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

PROCESSO-DASP N9 27.101/80

--OBJETO: Altera a Cláusula Terceira, do Contrato n9 21/80, que pas
sa a ter a seguinte redação:
-Cláusula Terceira - Do Prazo 

A vigência do presente contrato é 'de 12 (doze) meses a
contar da data de sua assinetura, podendo ser prorrogado
por igual período, a critério das partes Contratantes.

Brasília,,17 de novembro:de-1980

(No. 29.985 de 24-11-80 - Cr$ é.050,00)

Extrato dó Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 'n9
57/78, para a prestação de servrços , de conservação e manutenção de
portas de vidro temperado de blocos residenciais administrados pe-
la SUCAD, em Brasília - DF.

CONTRATANTE. UNIÃO ÉEDERAL - SUPERINTENDÊNCIA DE CONSTRUÇÁO E AD-
MINISTRAÇÃO IMOBILIÁRIA - SUCAD.

CONTRATADA: SITRAN - INDOSTR1AE COMERCIO LTDA.

PROCESSO-DASP N9 17.975/76.

OBJETO: Prorroga pôr mais 12 (doze) meses o período de vigéncia do
aludido instrumento, cujo término está previsto para o dia
30.11.80.

PROCESSO	 MPAS-302.789/79
c/apensado MPAS-611.101/76.

INTERESSADO	 ARTHUR ALVES DE OLIVEIRA
ASSUNTO	 Auxilio-doença (indeferimento) e abono de permanen

cia em serviço (suspensão)
ORIGEM	 Minas Geâis
C/NEW	 Correição (Delegação de comPetãncia - Processo n9.

MPAS-600.621/781

Tendo em vista o que me foi exposto afie. 23/25. pe
la Assessoria desta Preeidância, e CONSIDERANDO que os Jecisãrios
deste Conselho, no caso dos autoe, estão maculados por , evidente
erro de fat; 2) CONSIDERANDO que s INPS reconheceu, ulteriormente,
ao interessado, a qualidade de segurado e, consequentemente. o 4:1i

reito ao pretendido auxilio-doença (desde a data ,do respectivo re
qberinento) e ao restabelecimento dos pagamentos.do abono de par

manencia (desde a data da suspensão); 3) CONSIDERANDO que, do ax
posto, cl de se aplicar à hipnese, por anplogia, as disposiçOes-
constantes do inciso I do item 2 da Portaria n 9 MPAS-1.396/76. 4)
RESOLVO, no uso da dompettncia que me foi delegada pelo Exmo.. Sr.
Ministro no processo n 9 MPAS...600.621/78 (o.o,u. de , 18/08/80Lpâg.
16.342): 5) Anular os AcOrdãos n 9 1.138/79, do 1 9 Grupo de Tunmas,
e 4.144/78, da la. Turma (fls. 16 e 7 do primeiro apensado, 1,as
pectivamente). 6) Encaminhar os autos ã la. JRPS/MG, para reexame
do márito da questão, *a luz do . átedimento resultante da anãlise.
de fls. 18 a 22, fdita pela Secretaria de Beneficias do INPS. 7)
Publique-se e encaminhe-se. CRPS-GP. em 19 , de novembro de 198-0 .

(a). Armando de Oliveira Assis - PRESIDENTE.

VALOR: Em decorrência da prorrogação do período contretual, o va-
lor total do contrato fica- estimado em_ Cr$ 6.400.000,00 i
(seis milhões e quatrocentos mil cruzeiros).

• Brasília, 17 de novembro de 1980

(No. 29.986 de 24-11-80 - Cr$ 2.255,00)

.MINiSTËRIO DA JUSTIÇA

Departamentode_Polícia Federal
Centro de Processamento de Dados

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO 'NO004/80-CL

AV IS 9

A Comissão de Licitação do Centro de Processa
mento de Dados, do Departamento de Policia Federal, torna público,
aos interessados, que fará realizar, as 10:00 horas do dia 26 de no
vembro de 1980, Tomada de Preço, na forma abaixo:

OBJETO : Aquisição de Jaquetas para microfilme de 16 mm, dam 3 ,(três)
caneis,nas dimensões.de 75 mm (altura) por 175mm(carpr1rren.
to e tarja de indexação de' 18,5 mrs (largui:ãr

EDITAL : Será entregue aos interessados, no perioà)de 05 a 25/11/80,
de segunda_a sexta-feira, no horário das 8:30 às 11:30
e das 14:30 às 17:30 horas, na sede do CPDa/DPF, no SAI



_
SUL, Setor Policial Sul, onde, também, serão prestadas as
informações pecessérias.	 _

OBS. : kempresa que não estiver cadastrada no Registro de For
r-1.0c'é^c1Cies do .101,1 poderáapreaerÀer o:C.R.SF., institui -

- do pelo Decreto n9 84.701; de 13-05 ,80, ou Certificado de
_Registro . de Fornecedor, expedido por :qualquer Orgão

da Admini stração Direta-, Indireta ou por Fundações ins
tituídas ou mentidas pela União.	 •

Republicado por ter saído com incorreçoes nos Diários Oficiais de
5, -6 e 7 do correté más,

_
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Brasília, DF, 21 de novembro de 1980

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA MARINHAí

Diretoria do Pessoal Civil da Marinha
DIVISÃO DE SERVIÇOS.GERAIS

EXTRATO DA'CARTACONTRATO N9 831/003)80

ESPÉCIE: Carta-Contrato n9 831/003/80, firmado entre

a SED/1, ! - SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE INSTALAÇÕES LTDA, é a.DPCvM.

OBJETO: Executar por empreitada, a Montagem e instala,

ção de um laboratõrio " de Microfilmagem na-DpCvM.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Precedida pela Licitação n9

013/80 - Por Convite - realizada em 12 de junho de 1.980.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA:: Pára fazer fece

ás despesas a_que sé refere a presente Carta-Contrata, foram ,aloed

' dos, no exercício de 1 -980, pelas provisões .n9 3136 e 3373,recursos

nos Valores de CR$ 500 000,00 (QUINHENTOS MIL CRUZEIROS) e CR$ ....,

s'os.opom (QUINHENTOS E CINCO' MIL respectivamente, os

quais, constam do Plano de:Ação para 1.580, Projeto Q-02-1004-06-01,

Programa do Governo n9 21010627163242 Natureza da Despesa 4110.0p0 o.

NOMEROS DOS ..2,MPENHOS - Empenhos Globais n9 0228180' .e

282/80 no valor de CR$ 500.000,00 (QUINHENTOS MIL CRUZEIROSle CR$..

505.00000 (QUINHENTOS E CINCO MIL ' CRUZEIROS) respectivamente.

PRAZO DE VIGÊNCIA: A presente Carta-Contrato ' entrará

em vigor no dia seguinte a sua publicação no'D.O.U. e estará ençer

rido mo dia da entrega da Obra.

a) OCTAVIO FERRAZ BROCHADO E . ALMEIDA	 a) JOÃO PINHEIRO MENDES
Vice-.Almirante	 Enaenheiro

Diretor

'Testemunhas

RAIMUNDO MARTINS DE MORAIS 	 NIUSA PINTO BRANDÃO
Téc. de Adm.	 Secretária

MTNISPÊRIO DO EXÉRCITO,
Centro de Doctunentação do Exercito

C0M1SSA0 DE 1.1-CITAÇÕES	 -

TOMADA DE PREÇOS N?.06/80 

EDITAL 

1. A , Comissão de Licitaçães do Centro de Documentação do EXer
cito torna público que farã realizar uma Tonada de Preços, para
contratação de serviços para limpeza e conservação das dependen-
Cias deste Centro de Documentação do Exercito.

2. aprazo de inscrição para habilitação de firmas interessa-
das encerrar-se,e às 11:00 horas do dia 12 de dezembro de 1980.

3. As propostas deverão ser entregues em envelopes lacrados

diretamente na Sec Adm do Centro de Documefitação do Exeréito - QG
do Exercito - Bloca "FP! - 3? Riso - Setor. Mliltar_ftnbano	 Brasi-
tia - DF, impreterivelmente ate às 10 .:30 horas do- dia 19 de dezem

'bro de 1980.	 ,

4, O Edital para a ' citada Licitação deve ser procwado no en-
dereço Constante de n?	 aefma,, onde oS intere-t-sado.s	 -ob't'er -
todos os- esclarecimentos necessãrios.

JOEL RIBEIRO DA SILVA - TEN CEL
DIAS 24, 25 e 26.11.80

DepartaOento de Eingenhitiiii e Corminicae&

Diretoria de Telecomunicações
-AVISO-

O Presidente da Comissao.de. Licitação da Diretoria de Telecomuni-.
caçiies, drgão cip Ministério do Exército, comunica que fará realizar à
TOMADA DE PREÇOS N2 14/80DTeIecom, cujo Edital assim se resume:

OBJETO: Contratação de serviços de remoção de tintas antigas, li-
xamento e pintura de torres, suporteó e mastros„dos oampos de antenas
de SeçUs do- Serviço Rádio do Ministério do Exército.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 12 EZ.'80 às 14.30 hP.
Os esclarecimentos necessários poderão ser obtidos, xlikriamente,

das 08,30 às 11,30 ha na GLic-DTelecom, situada no QG Ex, Bloco 42
and, SEU, Brasilia-DFe noa -G- das RegiSes-Militares aeguintes4_

(1) QG/22 EM, Av Sgt Mário Knezel Filho, ne 222, Ibirapuera,
São Paulo - SP.

(2) QG/42 EM, Rua Mariano Procdpio, 10 970,
Juiz de Fora - MG.

(3) QG/92 EM, Av. Afonso Pena, n2 570,
Campo Grande - MS.

(4) QG/122 Rh!, Estrada- da Ponta Negra, s n,
Bairro Sãw'Jorge,
Manaus - AM.

Brasilia,DF, 21 de novembro de 1980

ALOYSIO DUTRA DOS SANTOS - MAJ COM
Presidente- da CLic / DTelecom

-AVISO-

O Presidente da Comissão- de Licitação da Diretoria de Telecomuni-
caçSes, drgão do Ministério do Exército, comunica que fará realizar a
TOMADA DE PREÇOS N2 15/80-DTelecom, cujo Edital assim se resume:

OBJETO: Contratação de serviços de manutenção de campos de ante
nas de SeçOes do Serviço Rádio do Ministério do Exército.

-ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 12 DEZ 80 às 15,30 ha.
Os esclarecimentos necessários poderão ser obtidos, •diàriamente,

das 08,30 às 11,30 ha na CLic/DTelecom, situada. noQG Ex, Bloco H, 42
and, SMU, Bras-ília-DF e nos QG das RegiSes Militares seguintes:.

(1) QG/32 EM, Rua dos Andradas, n 562, "
Porto Alegre - RS.

(2) QG/72 EM, Rua do 'Hospício s/h Boa Vista
Recife- - PE.

(3) W/8 g. EM, Praça dá Bandeira, s/n ,Bairro Comerdial
Belém - PA.

(4) 4G/102 EM, Av albertóMepomuceno, s/n Centro
Fortaleza - CE.

Brasília, DF, 21 novembro de 1980

ALOYSIO DUTRA DOS' SANTOS - MAJ COM
Presidente da CLic / DTelecom

Departamento Geral de Sermos

Diretoria de Material de Intendência

EXTRAM DE CONTRAIO NO 96/80-DMI 

De Compra e Venda celebrado entre a União e a EMpie
sa EQUATMLNL DE SORIEVIVIÊNCIA IMOSIRIA. E COMÉRCIO LIDA, de conformidade"
coma Concorrência realizada em função do EDITAL N9 02/80-114I^.

OeLTZIO:- Fornecimento de Material de Intendéncia.
VALOR:- (R$ 25.215.200,00 mnarE E CINCO MILHÕES,D0

ZENIOS E QUINZE MIL E DUZENTOS CRUZEIROS), certo e definitivo, elidida
possibilidade de reajustamento.

GARANTIA:- Pelo CONTRATO DE FIANÇA FIDEJUSSÓRIA, no
valor de CR$ 1.008.608,00 IRMIUffi0, O(T0 MIL, SEISCENTOS E OITO CRUZEI
ROS) ., datado de 29 de Outubro de 1980, emitido pelo Sr ROBERTO VELASQUES "e"
válida pelo prazo de 180 dias. •



23572	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL	 TERÇA-FEIRA, 25 NOV 1980

CC1IRAtO-PAD8A0:- Integram o Contrato, como se nele
transcritas fossem, as CLKUSULAS (MIS do Contrato-Padrão de Ccepra e Ven
da, aprovada pela Portaria n9 009-DGS, de 20 de Outubro de 1977.

VERBA:- Projeto 1601.06281665.020/002 - ED 4120.
EMPENHD:- N9 232/80-G1I.
VIGIA:- O Contrato entrou em vigor na data de

sua assinatura, fluindo a partir desta, os grazos de entrega.
FORD:- Foi eleito =o domicílio legal dos contra

tantas, o de Brasília-DE', em cujo Foro serão dirinddas todas as gueebSaí
decorrentes da execur„ão do Contrato.

Brasília-DF, 11 de Nove:kr° de 1980

GEN BDA - SINVAL SERRA mmaus
DIREMR DE MATERIAL DE INIENEZNC7.1t

(No. 29.974,de 21-11-80 - CrS 2.050,00)

Comando Militar do Planalto
11! fil(Wo Militar

DEPdSITO REGIONAL DE SUBSISTÉNCIA 115 RM

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

-Departamento Nacional de Estradas de Rodagem
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

(ARTIGO 19 DO DECRETO N9 78.382/76)

CONTRATANTE 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM.

CONTRATADA 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO ACRE.

INSTRUMENTO 

Convenio Especial de Cooperação, Compromisso e Delegação de Encargos PG-38/80.

ESPÉCIE 

Convenio Especial de Cooperação, Compromisso e Delegação de Encargos de Projeto Rodo
viírio de Pavimentação Asfíltica..

RESUMO DO OBJETO 

As obras e serviços que se atribui ao DERACRE, constituem-se na execução dos projetos
rodovierios de pavimentação asfíltica de subtrecho da BR-317/trecho Rio Branco-Assis
Brasil, integrante do Sistema Rodoviírio Federal, de que trata o novo Plano Nacional'
de Viação, aprovado pela Lei n9 5.917, de 10.09.73, e, contemplado com recursos do
Programa de Integração Nacional P.I.N., criado com o Decreto-Lei n9 1.106, de 16.06.
1970, limitado em ate Cr$30.000.000,00 .

E19 13/80-S/2.2

A" VIS O

O Presidente da Comisso de Licitaçio do DepOsito Regional
de Subsistencia da 115 Regiio Militar, drgio do Ministerio do -(xerci
to comunica que fare realizar a Tomada de Preços nD 25/80-S/2,2, cujo
o Edital assim se resume:

Aquisiçio dos Generos Alimentícios Abaixo:

1) - Pernil de Porco
2) - Lombo de Porco

EDITAL E ESPECIFICAÇBES:

Os Editais, as especiéicaçies e os esclarecimentos necesse
rios, poderio ser obtidos das 08:00 ès 16:00 horas, no seguinte ene
raça: - DEPISSITO REGIONAL DE SUBSISTENCIA DA 11' REGIÃO MILITAR - SE
TDR MILITAR URBANO - BRASfLIA - DISTRITO FEDERAL.

TELS: 225.2123	 225.1665	 e	 225.1636

Brasflia-DF, 21 de novembro de 1980.

LUIZ POMPfLIO COES DA R. MOREIRA • MAJ
PRES. COM . LIC.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Serviço do Patrimônio da União

Delegacia no Estado do Rio de Janeiro

EDITAL NC 255/80

De ordem Co Sr. Diretor-Geral do Serviço do PotrimC
nio da União, em recomendação conetente do Oficio SPU-DG/Nc 752, 	 de
14 de novembro de 1980, ; este Delegacia, pelo presente e no prazo 	 de
sessenta (60) dias, a contar de publicação deste edital, conforme estebe
lesem os

• 

artigos 11 e 12, do Decreto-lei :10 . 9.760, de 5 de setembro de -
1946, ficam convidados os interessados, certos mi ihcertos, na demarcação
de linha da preemer-media de 1831, pare a identificação dos terrenos de
marinha e acrescidos ao longo do litoral correspondente Rodovia Rio-Sm'
toe, concernentes ao trecho que vai da margem direita do Ric Gamboa, no
Municipio de Angra dos Reis ate ; Ponta de Trindade, no limite dos Elite
dos Co Rio de Janeiro e de São Paulo.

Delegacia do Serviço do Patriminio da União no Esta
do do Rio de Janeiro, em 18 de novembro de 1980.

THEMISTOCLES E.DE CARIULHO
Delegado

DIAS: 25/LI , 3/I2 e 11/12/80

FUNDAMENTO LEGAL 

Este Convenio Especial resulta do Convenio de n9 038/80 de 10.06.80, celebrado entreo MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES e o GOVERNO DO ESTADO DO ACRE, com a interveniencia do
DNER e o DERACRE,visando a utilização de recursos do P.I.N., em favor
do MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, para aplicação no Programa Rodoviírió do Governo do
Estado do Acre, de conformidade com a forma e condiçoes que se mencióni na Exposição'
de Motivos SERPLAN-PR/N9 29, de 12.02.1980, aprovado pelo Excelentrssimo Sr. Presiden
te da Repíblica Federal do Brasil, em 13.02.1980 - e, a lavratura deocrre da decisãoT
do Sr. Diretor-Excutivo do DNER is fls.17 v9.do processo n9 32.556/80, de 17.09.80.

CRÉDITO POR ONDE CORRERA A DESPESA 

As despesas decorrerntes deste Convenio Especial correrão ã conta da E,M./SEPLAN-PR
n9 29, aprovada pelo Exm9 Sr. Presidente da Repalica em 13.02.80.

VALOR DO CONVENIO 

O valor e de Cr$30.000.000,00 (trinta milhes de cruzeiros). no podendo ultrapassar'
esse limite.

PRAZO

O prazo de eficácia do presenteConvenio Especial de Cooperoião, Compromisso e Delega-
ção de Encargos sob a forma de Fiscalização, í de 904 dias uteis, contados de sua
aprovação pelo Conselho de Administração, ficando automaticamente prorrogado por pe-1
rrodo necessário ã conclusão das obras nele previstas, respeitado o prazo estabeleci-
do no Art9 777 do Regulamento Geral do C gdigo de Contabilidade Palica.

DATA DA ASSINATURA

Assinado em 13 de novembro de1980.

(N O 19 695, de 20/11/80 - Cr$ 3.690,00)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 19 DO DECRETO N9 78.382/76)

CONTRATANTE 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM.

CONTRATADA 

ETEL - EMPREENDIMENTOS TÉCNICOS DE ESTRADAS S/A.

INSTRUMENTO

Contrato de Consultoria PG-321/80.

ESPÉCIE 

Contrato de Consultoria de Projeto de Engenhais.

RESUMO DO OBJETO 

Serviços de Projeto de Engenharia da BR-386/RS, trecho Ligação da BR-386 com o proje.
to existente da Auto - Estrada Porto Alegre - Novo Hamburgo (11.Scharlau), com exten-
são aproximada de 4,575 Km.

FUNDAMENTO LEGAL

A presente adjudicação resulta de autorização do Sr.Diretor Executivo is fls.44 v9
do processo n9 11.688/80, de 15.09.80, no qual a referida autoridade administrativa
aprovou o julgamento de Tomada de Preços objet° do Edital n9 Sv.A. n9 009/80- 109
ORE', com fulcro no Decreto - Lei n9 200, de 25.02.67.

CREDITO POR ONDE CORRERÁ A DESPESA 

A despesa correra i conta do Credito Orçamento Geral e Suplementar, 4.1.1.5.00.00.00.
1.253.022.82.01/DNER/80.
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EMPENHO DA DESPESA - •

14E- 005.738.0/80 Dr. JP 	 - DEP - 3.00000,1 - DF/Sv.COR m 30.09-80.,

VALOR DO CONTRATO 

O valor f de Cr$2.289.342,27 sendo-Cr$1:629.342,27 a prévia iniciais e Cr$.... ......
Cr$660.000,00 como prevsão para pagamentos -cle reajustamentos de preços,

PRAZO

185 dias Gteis contados a partir da aprovação deste contrato pelo Conselhode Admini.s.
:ração do DNER.

DATA DA ASSINATURA

asinado em 12 de novembro de 1980

( NA 19 694, de 20/11/80 - Cr$ 3.280,00)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 19 DO DECRETO N9 78.382/76)

CONTRATANTE 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM.

CONTRATADA

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE 'MATO GROSSO DO SUL.

INSTRUMENTO 

Apostila PG- 552/80, ao Convfnio Especial de Cooperação, Compromisso e Delegação de'
Encargos PG-008/80.

ESPÉCIE 

Corivfnio	 Especial de Cooperação, Compromisso e Delegação de Encargos de Obraello-

RESUMO DO OBJETO 

Inclusão de Dotação.

FUNDAMENTO LEGAL 

Autorização do Sr. Diretor de Obras, de 21.10.80 fla.47 do processo n9 26.680/79.

DOTAÇÃO 

.A despesa.cerrerf E omita do Crfdito Orçamento Geral e Suplementar, 4.1.1.5.00.00.00
1.253.024.82.01/DNER/8O-e 8.1.1.8,00.00.00.1.253.024.17.00/DNER/80.

EMPENHO DA DESPESA 

,NNEE-. de n9s. 003.876r8/80 e 004.578-0/80 Dr.0./DCT, Sv.00r/DF datadas de 23.06.80
'e 28.07.80.

DATA DA ASSINATURA

- - ;Assinado em 13,.novembre de 1980.

EXTRATO DE iNSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 19 DO DECRETO N9 78.382/76)

CONTRATANTE

' DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM.

CONTRATADA

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, COM A INTERVENIÉNCIA DO DEPARTAMENTO DE .ESTRADAS DE RODA-
GEM DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. .	 .

INSTRUMENTO 

Apostila PG-550/80 , ao 29 Termo - Aditamento e- Re-Ratificação PG-619/80, ao Convf-
nio Especial de Cooperação, Compromisso e Delegação de EncargospG-042/79.

ESPÉCIE 

Convfnio Especial de Cooperação, Compromisso e' Delegação de Encargos

RESUMO DO OBJETO 

Retificação do 29 Termo - Aditamento e Re-Ratificação PG-619/80 ao Convfnio Especial
de Cooperação, Compromisso e Delegação de Encargos PG-042/79.

FUNDAMENTO LEGAL 

AutórieaçãO do Sr. Diretor de Obras, às fls.70 v9 do processo n9 33.151/79, de 23.10
1980. --

CLÁUSULA SEGUNDA 

Onde se 1f: na CLACSULA SEGUNDA do ' Termo PG-619/80: O presente Convfnio vigorara pe-
lo prazo de 1 ano, prorrogavel pelo prazo maximo fixado na legislação em vigor. Leia.

'se: O presente Convfnio vigorara pelo prazo 3 anos, prorrogavel pelo prazo maximo fi-
xado na legislação em vigor.'

DATA DA ASSINATURA

Assinado em 13 novembro de 1980

"'CONCORRÊNCIA"- ED/TAIi N9-145786—

V T 

O DEPARTAMENTO NACIONALBE ESTRADAS DE RODAGEM.Autarquia do Ministério .dos Transportes, torna público para
conhecimento de quantos possam se interessar 9ue farã reali -zar CONCORRÊNCIA, em data de 30 (trinta) do mes de dezembro. 1.de 1980, As 14:30 horas, no auditório desta autarquia, situa-
do na Avenida Presidente Vargas, 534 - 39 andár, na cidade de •
Rio de Janeiro/RJ,-para contratação de serviços de manutenção
das edificações, instalações e equipamentos componentes do
Sistema de Arrecadação de Pedégio das Praças situadas na Rodo• via Presidente Dutra, nos KM 207 + 126m (Viúva Graça/RJ): Km=
318'+ 900m (Itatiaia/RJ); Km. 88 + 110m (Moreira César/SP); Km184 . + 200m (Paratel/SP) e Praça de Pedãgio situada na BR-290/
RS, Trecho Osório - Porto Alegre (RS), do' valor aproximado de .
CR$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões-de cruzeiros).

O Edital referente aos serviços, sob o n9 145/80, poder& ser adquirido pelas firmas. interessadas, na Seção
.de Expedição do -D R,-ã rua General Bruce, 62/RJ. .

Rio de' Janeiro, 19 fii-noveml5ro de 1980..

• ENG9 S	 O REMA DA SILVA
Chá	 Executivo

rrências
Ref.Processo n9 4.5.40h80j

Superintendência Nacional da Marinha Mercant.-
' "adule DE ADITIVO DE 'METEM. 

Contratante.: Superintendi:leia Nacional da Marinha Nercente

Contratada : Cama Colombo Adainietração de Bom Vá

Depecie : Aluguel de ineval na Av. Rio Branco n2115-6*-172-202-2111-22e

Pundsaento Legal : Decreto-Lei n2200 de 25/02/67, Título 22I,Arti
go 126, Perez:rafo II , letra G.

Credito e verba : 3.1.3.2 - 00 - Outros Serviços de Terceiras

Empenho nA2538de 14/11/80.

Valor do contrato : Cr$10.671.300,00, sendo eapenhada a inportin-
cie de er$1.333.912,50 pala o presente •xerel
cio, ficando Cr$9.337.387,50;ara e•r empenha
da no exe=lcio de 1981.

Preso de vigência : 15-11-80 a 14-11-81

Aprovação : 14-11-80

Assinatura' do Contrato: Diretor Executivo en 14-11-80

Referencir. : Proc. 0r79/24998 	 -

MINISTÉRIO, DA AGRICULTURA-

Secretaria Nacional de Planejamento Agrícola
Comissão de Coordena* Financeira

EXTRATO 
a) ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao Convênio celebrado eu 12/03/75, publicado
no DOU de 02/04/75, entre o Ministério da Agricultura e a Secretaria de Agri-
cultura do Estado de Goiás. Assinado em 10/11/80.
b) OBJETIVO: Alccar novos recursos financeiros, visando dar continuidade
exe2U?ãET2E;Projeto 'Profilaxia e Cambate às Doenças dos Animais", representa
do pelos seus SUbprojetos "Profilaxia e Cambate a Anemia infecciosa equina -e."
doenças perasitérias e carenciais".
c) CRÉDITO: MA- A conta do Projeto - 1307 -.04150875.192 --Prófilaxia e Ocinba
te As "---Doençados Animais - Elemento de Despesa - 3.2.2.2-04 - Transferenciai
Correntes a Estados. Empenho n9 819 de 10/11/80.
d) VALOR: MA - Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros)
SECRETARIA - Cr$ 1.168.804,00 (hunmilhão,cento e sessenta e cdix)mil, oito .-centos e quatro cruzeiros).
e) PRAZO: Permanece a vigência anterior.
f) APROTAÇAO: Resolução CCF n9.032, de 03/11/80.
g) ASSINATURAS: CÉSAR TRMISTOCLES HANEAS - Delegado Federal de 'Agricultura no
Ests-WWn553.1s -LUIS RCGÉRIO (XUTHIET: - Secrétério de Agricultura do
Estado, de Godés.
h) TESTEMUNHAS:- MIMO NOVATD . SILVA GIUX)SOARESPEREIRA.

EXT RA TO
a) ESPÉCIE: Convênio que, entre si, celebram o Ministério da Agricultura e a
Secretaria de Agricultura do Estado do Piauí. Assinado em 17/11/80.
bY OBJETIVO: Desenvol. vimento da caprinodultura no Estado.



•

ESTUDOS ESPECIAIS DA REVISTA
ARQUIVOS.

DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

CriMinalidade e Violência
Debates realizados em 1979, no .Ministério da Justiça

Vol. 151.

. O Casal e a.Lei
Seminário realizado na Univer. idade de Biasitia

Vol. 152

Seminário Internacional de Direito Administrativo,
realizado em Belo Horizonte (Estudos e Debates)

Vol.. 153

Para assinaturas, ou pedidos avulsos, dirija-se ao Departa-
mento de Imprensa 'Nacional, no Setor de Indústrias Gráfi-
cas, Quadra 6, 'Lote 800, ou à sua representação no Rio,
na Av. Rodrigues Alves, n? 1.

•
	

•
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c) CRÉDIID: MA - A conta da Atividade - 1301.04400314.051/10 - FFAP - Apoio às
Ativi.adeg a Cargo do Ministerio da_Agricultura - Elemento de Despesa-4.1.3.0

•- investimentos en Regime de Execução Especial - Iten 47 - Transferãncias de
Capital a Estados e ao Distrito Federal. Empenho n9 002, de 17/11/80.
d) VAIDR: W. - Cr$ 5,000.000,00 (cinco milhes de cruzeiros).
e) WrO: XF..e" 31/12/81.
f) APFOVAÇÃO: Resolução CCF rP 31, de 20/10/80.
g) ASSINATURAS: ANICNIO FRANCISCO NCGUEIRA. NETO - Delegado Federal de Agrul-
tura no Estado do Piauí ODAIR DA SILVA SOAFES SecretUio de Agricultura do
Estado do Rimai..
h) TISSISMUNHAS: EPI914CIO DE MURA NUNES - JpSÉ ÉDISCN NIJUTA.

RUBENS DE ARRUEk BARBOSA FILHO
Secretãrio Executivo da CCF

Chnissão de, Pinaiiciamento da Pixdução

EXTRATO DE CONTRATO

.N9 . 09,0/80

PARTES: Comissão de .Financiamento da Produção - CFP e a Petrobrãs

Comércio Internacional S.A. - INTERBRAS.

'ESPECIE: Prestação de Serviços

OBJETO: Prestação pela INTERBRAS à CFP de serviços relativos

interiorização de arroz importado • na conformidade da Voto

n9 249 - CMN e' da "Proposta" CFP/SEAP, de.23;09.80

LICITAÇÃO: Voto n9 249 - CMN e a 'Proposta" CFP/SEAP, de 23.09.80

VIGÊNCIA: Este contrato entrarã em vigor na data de sua assinatura

e o seu praio de v.igência fica vinculado 'ao da opéração.

pactuada.

EXTRATO DE CONTRATO

• 088/80

PARTES: . Comissão de . Financiamento da Produção e a Cargill Agrícola

S/A.

ESPÉCIE: Prestação de Serviços.

OBJETO:, Comproraisso de troca de soja em grão dos estoqués do Governo.

Federal, por -6 leo de soja refinado produzida peta Cargill.

LICITAÇÃO: D i spensada com base no-art. 126, let .ra h do Decreto Lei,

nQ 200/67

VALOR:	 Cr$ 140,000;000,00 (cento e quarenta milhões 'de cruieiros)

a

VIGÉNCIA: A vioencia do Contrato fica vinàulada ao prazo de duração -

VALOR:	 .Cr$ 40..00 0.000,00 (quar-enta'rnilhies de cruzeiros),.aproxima•
	

da operação or' a pactuada.

aamente.
	 Data da assiantura:. 05.1.1.80

REVISTA DO	 .
,

.	 TRIBUNAL FEDERAL
DE RECURSOS

,

_	 -	 Publicação trimestral
organizada pelo

Departamento de Imprensa Nacional
.	 .	 .
Assinatura anual (4 volumes) ..	 Cr$ 500,00
Número avulso 	  	 	 Cr$ 150,00

(Temos exemplares disponíveis, 	 .
a partir do número 41.)	 •

Os pedidos de assinatura podem ser feitos à Represen-
tação do DIN no Rio de Janeiro (Av. Rodrigues Al-
ves, n? 1), na sede em Brasília (Setor de Indústrias
Gráficas, Quadra 6, Lote 800), ou através do Reem-
bolso Postal.	 .
Números avulsos podem ser obtidos através das Im-
prensas Oficiais dos Estados, ou nas livrarias especia-
lizadas.

ri	 le
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

Secretaria de Ensino Superior

Extrato de Convênio N9 70/80 entre a Secretaria de Ensino Superior e a Uni
versidade Regional do Rio Grande do Norte, visando projetos desenvolvidos no meio rã
ral cantistaq a levara Universidade a realimentar o seu ensino. Data da Assinatura"
do Convênio: 20/11/80. Programa 151808442072.276 , INTEGRAÇÃO DAS UNIVERSIDADES NAS
(IMUNIDADES. Elerrento de Despesa: 3223-0.4 Pessoal - Cr$ 250.000,00 - 1.3 - Materi
ai de Consumo - Cr$ 320.000,00 - 1.5 -Outros Serviços e Encargos -Cr$ 30.000,00- EW
1.-nho N9 378/80 - Data dó Expenho: 20/11/80 -Valor Cr$ 600.000,00-Vigência: 30/11/80

'a 30/12/81.Dispensado de natação. Partes Convenantes- MJDO/SESU - TARCÍSIO GUIDO
DELIA SENTA. e a UNIVERSMADE REGIONAL CO R10 GRANDE CO NORTE - ELDER HERONILDES DA
SILVA -Reitor. TESTEMMRS:19)GEL~ mucno DE MEDEIRDS - 29) MARIA DALVA PEREIRA

.DE SOUZA.
Extrato de Convênio N9 71/80 entre a Secretaria de Ensino Superior e a Uni

versidade Estadual de Ponta Grossa, visando apoiar projetos desenvolvidos no meio rã
rei can vistas a levar a Universidade e rea1imentar o seu ensino. Data da Assinatura
do Convênio: 20/11/80 - Programa 151808442072,276 - INTEGRAÇÃO DAS UNIVERSIEADES.NAS
02UNIMEES- Elemento de Despesas - 3222.04 - Transferências Correntes a Estados-1.3
Material de Consumo Cr$ 350.000,00 - Empenho N9 380/80 --Valor 350.000,00 Vigência
20/11/80 a 30/12/81. Dispensado de Licitação. Partes Convenentes - MEC/SESU - TARCI
SIO GUIDO DELLA SEITTAe a UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA- DANIELPIEACH TAvK
RES - Reitor. TESTEMINHAS: 19) GILBERTOMUCILO DE MEDEIROS 29)GUARACY PARANA VIEIRK

Extrato de Convênio N9 72/80 entre a Secretaria de Ensino Superior e a Uni
versidade Estadual de Londrina - UEL, visando apoiar projetos desenvolvidos no meiS
rural coa vistas a levar a Universidade e realimentar o . seu ensino.Pata da Assinatu-
ra do Convênio: 20/11/80. Prografte 151808442072.276 - INTEGRAÇÃO DAS UNIVERSIDADES /
NAS CCMLINMADES. Elenento de Despesa: 3222.04 - Transferências Correntes a Estados -
1.3 Material de Consumo Cr$ 250.000,00 - Empenho N9 379/80 - Valor -Cr$ 250.000,00 -
Vigência 20/11/80a 30/12/81. Dispensado de Licitação. Partes Convenentes - MEC/SESu
TucIsio GUDDO EELLA SENTA e UNIVERSIDADE ESTADUAL DE IONDRINA - JOSÉ CARLOS PINO-
TTI - Reitor. TESTEMUNHAS: GILBERTOMOCILO DE MEDEIROS 29) MARIA DALVA PEREIRA DE
SCUZA.

	

Extrato do convênio n9 73/80 - entre a Secretaria de Ensino Superior e 	 a

	

Universidade CatOlica de Petriipolis, visando custear despesas com o pagamento 	 .de

Pessoal Docente e Administrativo da Entidade. Data da Assinatura do Convênio: 21/

11. /80. Programa: 1518.08442052.106 - Assistência Financeira a Entidades Universitã

rias não Federais. Elemento de Despesa: 3231.00 -1.1 - Pessoal - Cr$ 1.700.000,00-

1.5 - Outros Serviços e Encargos - Cr$ 300.000,00 . - Empenho n9 382/80. Data do Empe

nho: 21/06/80 - Valor: Cr$ 2.000.000,00. Vigência: 21/11/80 a 30/06/81. Partes Con

venentes: MEC/SESu - TARCTSIO GUIDO DELLA SENTA e UNIVERSIDADE CATOLICA DE PETROPO

LIS - Dom JOSE FERNANDES VELOSO - Reitor.

TESTEMUNHAS: 19) GERSON FLORIZ COSTA - 29) YOSHIAKI YAMASSAKI.

Secietaria de Ensino do .1!' e ?

PhOGRAMA DE EXPANSÃO E MELHORIA DO ENSINO - PREMEN

EXTRATO DO TERMO DE ADITAMENTO N9 02 AO CONTRATO DE EMPREITADA N992/79-
BIRD, ENTRE O PREMEN E MODULO ENGENHARIA E COMERCIO LTDA. OBJETO: - exe

' cução de obras de construção do CIE-2G-143, em Aracajú, Estado de Sergi
pe. FINALIDADE: - 1) mudança de especificaçães de materiais, acarretan-
do as seguintes modificações de serviços: a) serviços acrescidos': colo
cação de portas de madeira com almofadas; acresci mo de uma folha de por'.
ta no ambiente de Mecãnica.; pintura ã base de 6leo em esquadrias; n(-5
total de Cr$ 284.739,86; b) Serviços a serem suprimidos: - colocação de
portas de madeira lisa; pintura com verniz em esquadrias; diferença no
valor dos trincos; no total de Cr$ 195.432,00; 2) consequente modifica-
ção dó valor do Contrato de Cr$ 17.266.617,33 (dezessete milhães, duzen
tos e sessenta e seis mil, seiscentos e dezessete cruzeiros e trinta '6
três centavos) para Cr$ 17.355.925,19 (dezessete milhães, trezentos e
cinqüenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco cruzeiros e dezenove
centavos). CREDITO: - Projeto 4502.08431991.340 do Orçamento Pr6prio do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação para 1980; Empenho Global
(Saldo) n9 110, de 12 de fevereiro de 1980; Elemento de Despesa 4.1.1.0;
Fonte de Recurso 10.000. VALOR DO TERMO: - Cr$ 89.307,86 (oitenta e no-
ve mil, trezentos e sete cruzeiros e oitenta e seis centavos). DATA DA
ASSINATURA DO CONTRATO: - Aracaju (SE), 18 de dezembro de 1979. DATA DA
PUBLICAÇA0 DO CONTRATO: - D.O. U. de 31 de dezembro de 1979,	 Minas

. 20226/7. DATA DA ASSINATURA DO PRESENTE TERMO: - Aracaju (SE), 28 de ou
tubro de 1980. ASSINATURAS: - Pery Porto - Coordenador da CA/PREMEN
Antonio de Castro Paixão - Diretor da MODULO Engenharia e Comãrcio LTDA.

(No. 29.976 de 24-11-80 - Cr$ 1.845,00)

Programa de Expansao e Melhoria do Ensino - Pà-ÈMEN
_Extrato de Convênio

Extrato do Convênio n9 27 AC 1067 BR - 29 Grau firmado em 29 de outubro:
de 1980, entre o PREMEN e- a Secretaria da Educação e Cultura do Estado
de Alagoas. Objetivo: Realizar Curso de Aperfeiçoamento. para Pessoal Do,
cente, Tecnico e Administrativo das Unidades Escolares de 29 Grau das
cidades de Arapiraca e Macei5, Construldas pelo Acordo 1061 BR, Item 4
do Anexo I ao Artigo 79 do Convênio: MEC/BIRD. META 09, Projeto 9.2 do
PAR/80. Valor -Global do Convênio: Cr$ 1.570.000,00. Projeto:4502..0843.
2171.682 do Orçamento Pr5prio do FNDE para 1990. Empenho r:9' 661; Data:
17.10.80; Elemento de Despesa: 3211.02-1.5;, Fonte de Recursos: 62.100;
Valor: Cr$ 1.570.000,00. Vigência: 29 de outubro de 1980 ate 30 de abril
de 1981. Assinaturas: Pery Porto, Coordenador do PREMEN; Jose Medeiros,
Secretário da Educação e Cultura do Estado de Alagoas. Testemunhas: Jo-
se LObo Junqueira e Eimar Fernandes.

Secretaria de Apoio
EXTRA T:.0 

coum2=NAIWENTO/SEA/NIEC':
Extrato de Termo Adi-Livo /12 093/80 ao Convênio N.2 065/80„firinado én
tre o Ministério da Educação e Cultura através da Secretaria - de
Apoio/Assistência ao Estudante e a Secretaria de Educação e . Cultura
do Estado de Alagoas  .objtivando a conco de Bolsas de Estudo a
alunos do Ensino Especial.DATA DE ASSINATURA; 20.11.80 - VIGENCJA
Da publicação ate 31.12.80 - PROGRAMA:4502.47.235,2,177 - 	 ELEMENTO
DE DESPESA:3.2.5.4 - EMPENHO N 9. 3.312 - De 21,10.-80 VALORA	 Cr$
25.000,00 (Vinte e cinco mil cruzeiros).

MINISTÉRIO DO TRABALIKS

Delegacia Regional do Trabalho
No Rio de Janeiro

Notifico a empresa abaixo relacionada a apresentar defesa •*cri

ta ao Sr. Delegado R egional do Trabalho nc Zetado do Rio d4Ja
neiro, no pran g de 10 (dez) dias, a contar da.publicag70 deste

Zdital, a qual deveri ver entregue na Seção de Serviços Gerais,

situada na Avenida Preeidente AntOnio Carlos, 251, eot!róloja.
Represa	 NI do A.I. Art. Infringido
SNI	 Segurança Industrial Lida	 24.570

	
29

Segurança Industrial Lida	 24.571
	

74
SEI	 Segurança Industrial Ltda	 24.572

	 6 30 §§ 3 tt. 4'

JORGE PEREIRA DOS SANTOS

Chefe da SIT

SecretaaiadeSegurançadoirrahalho
1 - TORNA SUBSISTENTE:

AI - 3311 - DRT/SP - MTb 309.670/80 - contra a ED AGRO- INDUS
TRIAL LTDA.

AI - 110014 - DRT/SP - MTb 309.674/80 - contra a VECAP VEtCU
LOS DA CAPITAL LTDA.

AI - 66259 - DRT/RJ '.- MTb 109.815/80 - contra a Engenharia,Ar-
quitetura e Construg5es Gemaco Ltda.

AI - 12871 - DRT/SC - MTb 322.868/79 - contra a MONTREAL ENGE
NHARIA S/A.

AI - 51.171 - DRT/RJ MTb 110459/79 - contra a SIDERORGICA BAR
RA MANSA S/A.

AI - 2267 - DRT/SP -MTb 313.747/80 - contra a AMP DO BRASIL
CONECTORES ELÉTRICOS E ELETIONICOS LTDA.

REVISTA' TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Assinatura anual (12 volumes)

Cr$ 2.000,00
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previstas; c) prorrogação por mais três meses do prazo de vigéncia.
Signatários: JOSÉ CÂNDIDO RODRIGUES BUENO - Secretário de Mão-de-Obra
e PEDRO CARAM ZUQUIM - Diretor Executivo-do CENAFOR.

Serviço Nacional de Formação Profissional Rural

Extrato , de Termo Aditivo nO 01/80 ao Convênio
n9 001/80, celebrado entre o SERVIÇO NACIONAL DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL'
RURAL - SENAR e o CENTRO DE ENSINO TÉCNICO DE BRASILIA - CETEB.

OBJETO: Suprir as ações de formação profissional rural, desenvolvidas
pelo SENAR, do apoio técnico necessário, de modo a contribuir
para o atingimento das metas nos prazos fixados e a adequada'
utilização dos recursos previstos, em nível de qualidade dom'
pativel com as exigências técnicas dó órgão.

2 - TORNA INSUBSISTENTE:

-AI - 3842 n--DRT/SF MTb 310.953/79 - contra a AMAZONAS - PRODU

TOS PARA CALÇADOS S/A.

AI - 108137 - DRT/SP MTb 309.673/80 - contra a VECAR VEICU

LOS DA CAPITAL LTDA.

AI - 61223 - DRT/RJ MTb 109.967/80 - contra a ROER ESTRUTU

RAS. TUBULARES S/A.

AI - 11101 - DRT/SP - MTb 311.425/79 - contra a WANIL IMPORTA

DORA DE ALIMENTOS LTDA.

AI - 3057 DRT/SP - MTb 311.287/79 - contra a SONATA - INDOS
TRIA DE-APARELHOS -ELETRÔNICOS LTDA.

AI - 10234 - DRT/SP - MTb 311398/79 - contra a HELENY S/A IND.
E COM. DE EMBALAGENS.

AI - 4303.- DRT/SP - MTb 311285/79 	 contra a EUCLIDESFACCIMIT.

AI - 12304 - DRT/SP - MTb 310.955/79 - contra a CIBERTRON ELE •
TRO-ELETRÔNICA IND„ E COM. LTDA.

AI - 39936 - DRT/RJ - MTb 315.718/79 - contra a JULITA R. DA
SILVA.

AI - 2827 - DRT/PR - MTb 320.952/78 - contra a FERTIPLAN S/A
ADUBOS E INSETICIDAS.

AI - 202670 - DRT/RJ MTb 317.103/79 - contra a "EQUIP" - EQUI
PAMENTOS ELETROMECÂNICOS IND. LTDA..

AI - 2832 - . DRT/PR - MTb 320.957/78 - contra a FERTIPLAN S/A
ADUBOS E INSETICIDAS.

AI - 9891 - DRT/RJ MTb 315.374/79 - contra J. MARQUES E CIA
LTDA.

.Ai - 26407 -. DRT/RJ - MTb 316.765/79 - contra a GUARARAPES EM
PREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. "

AI - 40935 - DRT/RJ MTb 316.762/79 - contra a SUPER MERCADOS
I,EXO S/A.

AI - 139.25 - DRT/SP - MTb 311.435/.79 - contra a INDOSTRIA ELE
TRO MECÂNICA G.A. LTDA.

AI 9329 - DRT/SP - MTb 311.429/79 - tontra a VASKEN KOMIAN.

AI - 11371 - DRT/SP MTb - 311.428/79 - contra aAFTHUR =NEN
TECIDOS.

AI - 14420 - DRT/SP - MTb 311.426/79 - contra a MONTEC IND. DE
BENEF. DE PRODUTOS pLASTICOS LTDA.

AI - 1959 DRT/SP - MTb 311.424/79 - contra a SELO VERDE-IND.
TÊXTIL.

AI - 3060 - DRT/SP - MTb 311.284/79 - contra a ESTEVE IRMXOS
S/A - IND. E COM.

AI - 11166 - DRT/SP - MTb 310.954/79 - contra o SUPERMERCADOS
PXO DE AÇUCAR S/A.

AI - 43225 DRT/RJ MTb 316.763/79 - contra a
PANHIA BRASILEIRA E PROJETOS E OBRAS.

THALMO DE PAIVA COELHO,
Subsecretário da SST.

Secretaria de Mão-de-Obra

Torno sem efeito a publicação do Extrato do Termo Aditivo n9
001/80 ao Convênio 05/79, de 16 de outubro de 1980, que pas-
sará. a:vigorar nos seguintes termos:

Extrato de Termo Aditivo: a)- Espécie: Termo Aditivo n-9 001/80
ao Convênio 05/79 celebrado entre a Secretaria de Mão-de-Obra do Mi-
nistério do Trabalho e a Fundação Centro Nacional de Aperfeiçoamento'
de Pessoal para a Formação ProfissionalCENAFOR, visando- a manutenção
e ampliação do Banco de Material Instrucional - para Formação Profissio
nal. Objetivo: a) concessão de suplementação de. recursos financeiros
pela SMO/SHAM/CRI ao CENAFOR, no valor de .Cr$ 1,000.000,00 (hum milhão

,de cruzeiros); b) nova fixação de itens quantitativos das publiceçães

VALOR: Cr$ 55.541.964,00 (cinquenta e cinco milhões, quinhentos e qua
renta e um mil, novecentos e sessenta e quatro cruzeiros)

•
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.3.2,00 - Outros Serviços e Encargos-

PROGRAMA DE TRABALHO: A despesa correspondente- ao valor mendionado na
Cláusula Terceira, item 1.1.1, 1.1.2 e 1,1.3 cor
rerá á conta dos recursos do Orçamento do Servi-
ço , Nacional de Formação-Profissional Rural,-Progra
ma n9 2615,14452173.623-Formação Profissional Ru
rale o item 1.1.4 - n9 5607.14 -452173.633,1'0=a-
ção Profissional Rural.

NOTAS DE EMPENHO .: Claúsula Terceira itens 1.1.1, 1.1.2-e 1.1.3 -Nota'
n9 0102 de 18 de março de 1980 e item 1.1.4 - Nota
n9 094/80 de 20 de novembro . d.e 1980.

DATA DA ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 20 de novembro de 1980.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da data de publicação do Convênio

n9 001/20 no Diário Oficial -da União, datada- de 19 de março
de 1920.

PARTES CONVENENTES: Dr. OSMAN FRANCISCHETTO DE MAGALHÃES - Diretor -
Geral do Serviço Nacional de Formação Profissio
nal Rural - SENAR g o br. SERGIO FARIA - Diretor
do Centro de Ensino Técnico de Brasilia - CETEB.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Academia da Força Aérea

TOMADA DE PREÇOS No. 055/SL/80

AVISO

. 1 - De -ordem do Exmo Gr Comandante da Academia da Far;a:
Ajrea, torno pliblico que esta Comissão real-irará 70-ADA DE 'PREÇOS,
Com data de abertura prevista .para o dia 27 de -novembro do corren
te ano, as 14:-00 horas, para execução de Serviços - Pintara Geral
das InstalaçSevdo-Prgdio do-Serviço de Subsist&icia da Academia -
da Força ACrea, Pirassununga, Estado de Sa'a Pauló.

2 - AS firmas no reularmente inscritas no Registro Ca
dastral desta Unidade an que, embora inscritas, tenham que atuall
zar os docuncntos, terão :prazo ate as 16:00 , horas do dia 24 de no
vcmbro de 1980, para a entretsa da dacumentação completa, Virando a
inscrição no referido ramo de atividade, para fins de habi3itaçgó.

Capital 1:11nimo e iritegralizado neste daL,r.
3.000.000 3 00 ( Tra'S Mi1b .c5eS de Cruzeiros ).

As: firmas interessadas nas obras objeto da Presente
MARA DE PREÇOS, deverãO dirigir-se à- Seção de Licitaçces da Aca.

demia dá Força. Aerea, ét Pirassununga,' EStcdo de São Paulo, para
as inscriçães e melhores esclarecimentos, do 28 à 68 feira, 	 das
09 . :00 as 16:00 ?noras, ate. o dia/25 de Novembro de 1.980..

Campo Pontenelle t/22 Ae Novembro de. 1.980

NERI DO NASCIMENTO - TEN CEL AV

Presidente da Comissão de-LidtaçãO



HORARIO: 10:00(Des) Horas.

LOCAL:	 Esplanada dos Ministérios! bloco 06, 79 andar ,
sala 711.

EDITAL: Acha-se ã disposição dos interessados á	 sala
725, 79 andar deste Ministério.

CAUÇÃO:  Cr$ 20.000,00 (Vinte -Mil cruzeiros).

Brasília, 2i2 de novembro de 1980
Brasília, 20 de novembro de 1980:	 .

ALEXANDRE CARLOS F. DA SILVA
Presidente da CL.

MINISTÉRIO DAS MINAS ,E ENERGIA

rÁmissão Nacional de Energia Nuclear

RETIFICAÇÃO

Na publicação feita no Diãrio Oficial da União,
Seção I, de 06/10/80, pág. 19.906 no Convênio n9 49/80

Onde se l - OBJETO : Celebrado de acordo com o disposto na
Lei 6.189 de 16.12.1974, nas Resoluções CNEN'-
n9s 1/65 e 1/66 e aprovado pela Comissão Delibe
rativa em sua 484a, realizada em 14.04.80.

Leia-se - OBJETO : Regular a cooperação a ser prestada pe
la CNEN à Universidade Federal da Paraiba para
realização do Curso de Introduçãô à Engenharia
Nuclear.

TERÇA-FEIRA, 25 NOV 1980
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
Secretaria Geral

EXTRAIO DO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N9 17/80/04 

ESPÉCIE - Quarto Termo Aditivo ao Convênio n9 , 17/80 que entre	 si

celébram . a União Federal, pot intermédio do Ministério
da Saúde e o Estado de Pernambuco.

OBJETO - O presente Termo Aditivo, tem por objeto incluir nos ter
• mos do Convênio ora aditado, recursos destinados ã imple

menação do Programa de Instalação da Rede Nacional de Laborató
rios de Saúde Pública na conformidade do Plano de Aplicação apre
sentada.

RECURSOS FINANCEIROS , Ficam acrescentados ã Cláusula Quinta, . re
cursos no montante de Cr$ 1.450-000,00 (hum milhão e que

trocentos e cinquenta mil cruzeiros), ã conta da seguinte dotação
orçamentária vigente: Lei g9 6730, de 03/12/79; Ministério da Saú

de; Função: 13 . - Saúde e Saneamento; Projeto: 2516.13754293,377 -
Implantação do Sistema .pacional de Laboratórios de Saúde Pública.
Elemento de Despesa: 432201 - Auxílios para Investimentos- Valor:
Cr$ 1,450.000,001 Nota de Empenho n9 99/80	 , de 18/11/80.

' VIGÊNCIA - O presente Termo Aditivo entrará em vigor na data 	 de
sua assinatura devendo ser publicado no Diário Oficial da

Vjor:	 Cr$ 12.317.562,00

Fontes da Recursos: A participação do MIC no valor de Cr$- 2.000.000,00, cor
1-era ã canta dos recu-sos, consignados no vigente orçamento, suba
nexo 18:00 - Ministério da Indústria e do Carércio, 18:02 - Secie-
-teria Geral, Projeto 11623465197 Estudos e Implenentnáo. de Dr.;
-tritcs Industriais, 3.0.0.0 — Despesas Correntes, 3.2.0.0 - Trans:
-ferancias Correntes, 3.2.2.0 - Transferanciat Intergovernarientai s,
3.2.2.2 - TransferenciaS a _Estados e ao Distrito Federal, 04 —
_Transferencias Correntes a Estados,devidamente empenhada =freire
_Nota de Empenho n9 SG-127/80.

O valor de Cr$ 8.000.000,00, destinado a c:orgalementar a cal
financeira do MIC, oonstarrte da Cláusula Segunda, corrê-

rã a conta de dotação específica a ser consignada no exercício
..1981, e a sua disponib1 1~. dependera de prévio empenho.

•
Vigência e	 	  Terá viger:c:ia e validade aPOs publicação de seu Extra.

to no Diário Oficial da União e extinguir-se-a eta 07 de agasto
de 1981.	 -

Data. da Assinatura: 21.11.80

I)epartainento de Serviços Gerais

COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS BSB/N9 036/80 

AVISO

OBJETO:  Fornecimento de móveis em geral, máquinas de es -
crever e calcular, equipamentos para escritório
e eletrodomésticos.

União.
DATA: 
	 05 de dezembro de 1980

SIGNATÁRIOS - Doutor MOZART DE ABREU E LIMA, Secretário-Geral do
Ministério -da Saúde: Doutor DJAPMA ANTONINO DE OLIVEIRA,

Secretário dé Saúde do Estado de Pernambuco.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N9 21/80/04 

ESPÉCIE - Quarto Termo Aditivo ao-Convênio n9 21/80 que entre si
celebram a União Federal, por intermédio do Ministério

da Saúde e p Estado da Paraíba.

OBJETO- O presente Tetmó Aditivo, tem por objeto incluir nos-Ter
mos do Convênio ora aditado, recursos destinados ã im

plementação do Programa de Instalação da Rede Nacional de Labora
' tOrios de Saúde Pública, na cofiformidade do Plano de Aplicação
apresentado.

RECURSOS FINANCEIROS - Ficam acrescentados ã Cláusula Quinta, re
cursos no montante de Cr$ 309.600,00 ( trezentos e nove

mil e seiscentos cruzeiros), a conta -da seguinte dotação orçamen
tária: Lei n9 6730, de 03/12/79.; Ministério -da Saúde; Função 13
- Saúde e Saneamento; Projeto: 2516.13754293..377 - Implantação
do Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública. Elemento
de Despesa: 4322.01 - Auxílios para Investimentos. 	 Valor:
Cr$ 309.600,00; Nota de Empenho n9 100, de 18/11/80.

VIGÊNCIA O presente Termo Aditivo entrará em vigor na data de
sua assinatura devendo ser publicado no Diário Oficial

da União.

SIGNATÁRIOS - Doutor MOZART DE ABREU E LIMA, Secretário-Geral do
Ministério da Saúde; Doutor ALOYSIO PEREIRA LIMA, Secre

tãrio de Saúde do Estado da Paraíba.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO

Secretaria Geral 
~O DE AJUSTE MIC/SIC-2IWN9 002/80 - OMVÉNIO SLSNIC In 01/79

Partes: Ministério da Indústria e do Cadercio e a Sercetaria de Estado de
Indústria, Comercio e Turismo do Amazonas.

Objeto: Proporcionar a SE=RIA cooperação técnica e financeira caa vis
tas a PI AI-oração de Estudos para Iffplanta.ção de Distritos Indu-s-
iodais no Interior do Estado do Amazonas.

Na publicação feita no Diário Oficial da União,
Seção I, de 14/11/80, pág . 22.841 da Resolução CNEN-06/80.

Onde se lê - Aprovar, em caráter experimental o Projeto da
Norma " MODELO PADRÃO PARA RELATORIOS DE ANA
LISE DE SEGURANÇA DE FABRICAS DE ELEMENT0g.
COMBUSTIVEIS"

Leia-se - Aprovar, em caráter experimental a Norma"MODE
LO PADRÃO PARA RELATORIOS DE ANALISE DE SEGU
RANÇA DE FABRICAS DE ELEMENTOS COMBUSTIVEISir"
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' Ont.znSesolareOimento$ poderão Ser obtidos	 -Comissão
,	 ,

Permanente de iiditações; nos díasilteiS, -Hurante wexpedi
ente-das 0800 às 12:00 e- das'14-:31:1 às 18:00 horas. - ' -

20 de novembro-de 1980T.:,

,COMISSA0 PERMANENTE,DE-LicITAÇOES •

MIINISTERIO DA , PREVIDÊNCIA-4E ASSISTÉNCIA SOCIAL

:-.•••••

	 Instituto Nacional de Previdência Sociid
^--

EXTRATO DE-CONTRATO 

CONTRATANTES: jOSE DOMINGOS JORGE PIRES E SUA MULHER, MARIA . RAQUEL
DOS REIS PIRES,	 •

' INSTITUTO NACIONAL tE.PREVIDENCIA SOCIAL

OBJETO: LOCAÇÃO Dg IMOVEL PARA INSTALAÇÃO DE SEUS SERVIÇOS

LICITAÇÃO': -DISPENSADA DE ACORDO COM ARTIGO 126, PARÁGRAFO SEGUNDO.,
ALINEA "G" DO. DECRETO-LEI 200/67.

VALdR::' 1-125-040,00 CRUZEIROS.

VIGÊNCIA.: 18-11.80	 I7.11.85-

EMPENHO NR. 2018/9156/313-2D

DATA: 18 DE NOVEMBRO DE 1980

NOME DO LOCADOR: JOSE DOMINGOS JORGE PIRES E SUA MULHER,

NOME DO REPRESENTANTE DO INPS - CLAUDIO JOSE SCARLATTI - AGENTE DA
PREVIDENCIA SOCIAL SÃO PAULO - PE
NHA

3578 . 	 • _SEÇÃO I
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TERÇA-FEIRA, 25 NOV 1980

- MINISTÉRIO DO INTERIOR_	 -
4rompanhia de desenvoliknento do Vale do são Francisco

EXTRATO DO CONTRATO N? 0/114/80 

ESPÉCIE: CÓNTRATD 'firmado entre a:Companhia de Desenvolvimento do Vale elo São- Fran-
cisco - CODEVA5fr e	 firma TECNOSAN - 'Engenharia S.A.	 •	 ,
OBJETO: .Elaboração dos estudos preliminares com vistas ã elaboração de um projeto
executivo de uma barragem no rio Bgacica, na 'região do Baixo São Francisco, no Esta

,do de Alagoas.
PRAZO: O prazo para a realização dos estudos preliminares é de 30 (trinta) dias,con •
tado dá data da emissão da Ordem ' de Execução de Serviços.
VALOR: O Valor do presente contrato é de Cr$ 1.950.000,00._(hurn milhão quinhentos e
cinquenta Mil cmzeiros).	 -
RECURSOS: As despesas decorrente cio presente contrato correrão é menta dos recursos
do Projeto ExecutiVo da Barragem de Boacica.
Data de Assinatura: 24 de novembro de 1.980.

MINISTÉRIO- DAS-COMUNICAÇÕES s

DepsztarnentO dejAdministração

AVISO

TOMADA DE PREÇOS N9 021/80 

OBJETO:

: fornecimento de impressos, conforme condições estabelecidas
no 'Edital.

DATA E HORA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:

10 (dez) de dezembro de 1986, às 15:00 (quinze) horas.

LOCAL:

Sala de Reuriião.da-Comissão, localizada no 29 andar-, sala
2-16; . -Bloco "R".,Esplanada dos ,Ministérios. BrasliaDF

EDITAL:
•

-Fixado no saguão térreo do .bloco. acima referido, e sua dis-
tribuição, na. :secretaris,de Divisão de Material/DA,. 29 anr

• '	 '

Instituto Nacional de Assistência Médica
da Previdência Social

EUtrato de contrato de lotação de serviços de vigilância não erMada
firmado entre o Instituto Nacional de Assistância; Médica da Previ-
anais Social e a empreseCDR.Vigias e Ouardiões Ltda. S/C.
a) Eopécie: Serviço "de vigilância não'armada;
h) Resumo do Objeto do Contrato: Serviço de vigilância não armada.

nos prédios ocupados- pele Serviço dê Medicina Social e Posto de
Amaistância Médica do INAMPS tsitos na Av. Abolição, ngs. 416 " e
432, em Maringé.Pr., pom-prestação máxima . de 96 Xnoventa e seis)
horas diárias, ibidterruptaa, de serviços, de segunda-feira a
domingo, inclusive nos dias dê feriados é de ponto facultativo
sendo 64 (sessenta e quatro) horss diárias diurnas e 32 ( trinta
e duas) horas diárias noturnas de serviços;

c) Modalidade da Licitação: Toada de Preços 33.12 03/80;
d) Crédito pelo qual correrá a despesa: Programa: 75; Subprograma:

428; Atividade: 2006; SubatividadeL 5032; Elemento: 313; Subele.
mento Orçamentários 99;

e) Namoro e data do empenho da despesa: NE na 304/80, da 15.10.80;
f) Valor do contrato: D$ 1.727.858,28 (UmmiIhão, ' setecentos e viu

te e sete mil, oitocentos e cinquenta e oito cruzeiros e vinte e
oito centavos), róajustável a partir da data em q ,ue no purgo do
contrato ocorrer alteração do-nlvel do salári . regional,

. efetamado-se o reajustamento nos termos da IN-DASP-n2 74, 07.11.
77;

g) Prazo de viggnoia: 12 (doze) meses, com ideio em. 01.10.80 e
término em 30.09.81, prorrogável, automaticamente por igual .pe-
rodo, sob as magma condições, deéde qns não haja dezidnoia por
parte da Locadora com antecedincia wrflima de 90 (noventa) dias
do termino do contrato e de 30 (trinta) dias,- a quelquár tempo,
para o Instituto.

5.2.á21.2	 Convenio firmado enireoTRABMNAL , DE JUSTIÇA	 DO-"

DISTRATO FEDERAL e o'GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL .
DO- AMAP4

'Objeto : Cons:truç'a- o . de I- (urna) residencie para- Juiz efe Di-
reito ria cidade de Cal çoéne i. sede da 41 Cir,cunscri
çao Judiciaria.

Cr$ 1.575.000,00 (hum milh;o, quinhentos e setenta •
e cinco mil cruzeiros).

Recursos :' Consignados ao,-Tribunal de diurtAça.do.DE-no,tUrgar,
mento_Gerat,da Úni 's"ko.,..atrav4 , da Lei no 6.730,:, de , -

03.A2.79. Unidades Habitacionais nos TerraiSrios Federais;Elp.
mento de Despesa 4.1.1.0 - Obras e instatagOes.

dar.

PODER JUDICIARIO
Tribunal de Justiçado Distrito Federal

e dos Territórios Federais
EXTRATO DE CONVÊNry

Valor

ASsinatures -
Pelo TR1BUNAE DE JUSTIÇA: Des. nst FERNANDES DE ANDRADE
Pele TERRATORAO'F.D0 AMAgi-Governador ANNIBAL BARCELEOS.

EXTRATO-DE CONVÊNIO
• ,

•Le	 • Cerivertío firmado entre o -TRIBUNAL DE -JUST-IÇA•
DISTRITO  FEDERAL e ó GOVERNO - DO TERR T§111 O FEDI=
RAI_ DE RORAIMA-..--- 	 •	 •

Objeto:	 Construçáo.de I (uma)-- residencia para Juiz._ de- .
Direito na cidade de Caracarai., sede da 21, air-
cunscriçao JudÊehariaà...

Valor:-	 Cr$ 1. 575.000,00 (hum	 quinhentos e se .—
tente e cinco mil cruzeiros).

Atecursos: Coneignados ao-Tribunal de justiça , do---DF-no-Or-
çamento Geral da Unio, atrave' s.da lei nS,6:.730.,-

de- 03.12.79, Unidades.Mabitacionais mos. territOr4es Fede,-

Empenho.: N2 478/80

Data da Assinatura: 14 de novembro de 1980.

Prazo de Vigencia: 10 (dez) meses, a partir de 14.11.80.

Assinaturas:
Pelo TRIBUNAL DE 'JUSTIÇA: Des. JOSÊ' FERNANDES-DE ANDRADE
Pelo TERRITNIO F. DE RORAIMA: Governador OTTOMAR SOUZA PINTO

Empenho : M9 477/80 _

data- da.Assinatúra	 14 de noveMVrede 1980.- - •-	 . ,

Prazo de Vigencia:	 10 (dez) meses, a partir de 14.11.80.

pais, Elemento de Despesa 4.1-.1.0 - Obras e 111Stelavies.-



IneditórialS,

Associação dos Servidoreg do-Instituto Brasileiro
DE de Desenvolvimento 'Florestal

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA.

ELEIÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO

E DO CONSELHO FISCAL

• '	 Presidente da AsSoCiaço dos Servidores
dO rnstituto Brasileiro da DesenvoIvimentó Florestal
a8IBDF, no uso das atribwtçSes legais ,: 'convoca: da- asso
'ciados 0a. ASLBDF e em dia com suas obrigaçSes, para a .
àl."..eião do. 'Conselho -Deliberativo e Co..nselho Yisoal da -
Associao, - a ..s.er realizada . no dia 15, ,dedaz:embro	 .
19 '8b 	 termc's - do : art.  53, do. Estatuto- de k8181)F, seri

:
.	 .	 .a) Local: Audi.t"Orio ,pequeno no IBDF,

L 4 Norte - Setor da 'Áreas 'rs.eladas'Norte - IBDF.

b) 1iorró das 9:00 horas à's 16:00 horas

Brasilia7DF, 13_ de novembro de 1980

HUMBEa'rb MARINHO kOuRY - Presidente
' ' .(bIAS: 17/11 E 28/11/80)

Companhia deSegturos.do.
Estacki,deSãoPaulo'

na
Av.

• Certifico, em cumprimento ao acena-
cho do' Sr. Secretário-Geral 'desta Junta
Comercial exarado em petição taxada
com Cr$ 54,00 e protocolada sob n?
18.300/80, aos 16 de outubro de 1980, que
a sociedade «Companhia de Seguros do
Estado de ,São Paulo», com sede nesta
capital; à Rua Dr. Falcão, n? 56 — 5? an-
dar, arquivou nesta Repartição, sob n?
779.838, por despaçho desta Junta era
sessão de 3. de outubro de 1980, a ata das
Assembléias Gerais Ordinária e Extraor-
dinária realizadas concornitantemente
aos 90-4-80, que aprovou o Balanço Ge-
ral, referente ao exercício encerrado em

314249, bem como a correção da expres-
são monetária ao Capital social, elevan-
do o hresrrio para. Cr$ 500.000.000,00, in-
teiramente subscrito e integralizado, al-
terando o art. 5? dos Estatutos Sociais,
do que dou fé. Secretaria da Junta Co-
mercial do Estado de. São Paulo, 22 de

. outubro de 1980. Eu, Denise Delza Joa-
quim Tonetti, escriturária, a datilografei,
conferi e assino. Eu Ana Maria de Mo-
raes Castro, efe substituta .da Seção de
Certidões, a subscrevo. Visto, Rubens
Abutai.a, Secretário Geral_ 'Substituto:
Luiz Augusto Gomes de Mattos.% (N?

29.966 — 21-11-80 — Cr$ 1.025,00)

Associação Comunitária "Altina Tavares"

Cópia da Ata de Fundação da Asso-
ciação Comunitária «Altina Tavares» —
Aos dezessete (17) dias do mês de feve-
reiro de mil novecentos e setenta e oito
(1978), nesta Cidade de Lima Duarte; Es-
tado de Minas Gerais, à Rua Vieira Pin-
to, n? 26 fundos, às dezessete (17) horas,
reuniu-se uni grupo de participantes da
Comunidade a fim de formalizar a exis-
tência da Associação Comunitária «Alti-
na Tavares» que tem por finalidade a
promoção humana e o trabalho em be-
nefício do município, dando prioridade à
promoção das pessoas carentes de recur-
sos sócio-econômicos, sem distinção de
raça, cor, credo político ou religioso. A
seguir procedeu-se a eleição da diretoria,
a qual foi eleita por aclamação, ficando
assim constituída Presidente: Maria de
Lourdes Sacramento; Vice-Presidente:
Maria das Graças Clemente; Primeira
Secretária: Maria das Graças Paula; Se-
gunda Secretária: Sônia de Paiva Olivei-
ra; Primeira Tesoureira: Thereza Pimen-

iS Guedes; Segunda Tesoureira: Sylvia
Delgado Guedes. Após a eleição, todos
os membros foram considerados empos-
sados. 'Nada /riais .h_averido 2-a tratar,
encerrou-se a reunião da qual lavrou-se a
presente Ata. Lima Duarte, 19 de feve-
reiro de 1978. — Sônia de Paiva Oliveira,
Segunda Secretária; Thereza Luzia Pi-
menta Guedes, Primeira Tesoureira; Ma-
ria das Graças Clemente, Vice-
Presidente; Sylvia Delgado Guedes, Se-
gunda Tesoureira;Maria de Lourdes Sa-
cramento Presidente; Maria das Graças
Paula, Primeira Secretária.

Esta Ata confere com a original la-
vrada à fl. 2 do Livro n? 1 de Atas de
Reuniões da Associação Comunitária
«Aluna Tavares». Lima Duarte, 19 de fe-
vereiro de 1978. — Maria de Lourdes
Sacramento, Presidente; Maria das Gra-
ças Paula, 1? Secretária.

(N? 29.967 — 21-11-80 — Cr$ 1.330,00)

Federação Interestadual dos Trabalhadores em Empresas
de Difusão Cultural e Artística nos Estados do Rio Grande

do Sul, Santa Catarina e Paraná

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral Ordinária do Conselho de Representantes

SEÇÃO I:: 

f 
No uso de minhas atribuiço-es legais e estatutárias, 'Convoco os

Delegados Representantes dos Sindicatos filiaágs a esta Federaçao, para
a .Assembleia Geral Orciin'itia-gue terá lugar 11°ezimo dia 29 (vinte e:
nove) de novembro de 1980, em 11 Convocaçao às 10h (dez horas .) e, em 21 -
e Última Convoeagao, às '1111 (onze horas), ,iOiCialineni,e: se presentes ,2/3
e, posteriormente, com qualquer numero de Delegados 'Representantes ' pre-
sentes, em sua sede a Rua -VOluntários da Pátria, 188 - Conj. 505, Porto
Alegre Rio Grande do Sul, paia deliberarem a respeito da seguinte. :"Ór
dem do Dia";

a) Leitura, discuspao e aprovaçao da a'ta da Assembleia. Geral
anterior; -

b) Suplementaçao de veibas no Orçamento de 1980, acompanhada
de Parecer do 'Conselho
As deliberaçoes serao tomadas por escrutine° secreto..

Porto .Alegre, 19 de novembro 'de '1980.
Darcy Alves
Presidente

TERÇA-FEIRA, 25 NOV 1980
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(No. 29.977 de 24-11-80 - Cr$ 1.640;00)

CONVOCAÇÃO

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes

EDITAL

Por este edital', convoco os senhores membros do Conselho de

Representantes desta Confederação- para a reunião extraordiná -

ria que será realizada ás 14:00 horas do dia 5 de dezembro de

1980, na sede social, no Edifício Casa de São Paulo, sala 12019

Brasília, para deliberação sobre a seguinte ordem do dia"

a) aprovação da -ata da reunião anterior; -

b) aprovação, por escrutínio secreto, da proposta .de.retifi

cação do orçamento do exercício de•1980, com o parecer do

Conselho Fiscal; 

c) aprovação, por escrutínio, secreto, de poderesà Direto -

ria para a aquisição -de bens imóveis, com a corresponden
te retificação do orçamento de 1981.

•
Brasília, 24 de , noVembro de 1980.

ORLANDO OUTINHO

Presidente

•(No. 30.581 de 24-11-'80 	 Cr$ 2.255,00)

Capital — Cia de Crédito, Financiamento e Investimentos

C.G.C. NQ 76.581.800/0001 -05

CE	 R	 TIDT1	 0 

Processo ns2 83.746/80 - CERTIFICO que CAPITAL - Cia. DE CRÉDITO, FINAM
CIAMENTO E INVESTIMENTOS arquivou nesta JUNTA 'sob o ng '77.533 por des-
pacho de 11 de novembro de 1980, de 5 5 TURMA, AGE de 28/06/79 que ano
vou as Contas finais do. liquidante e extinguiu a soc., do que dou fe.

'JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE' JANEIRO, em 11 de novembro de 1980
Eu, JUREMA DE S. G. PINHEIRO escrevi, conferi e assino. Eu,. LUIZ
IGREJAS, Secretário Geral da JUCERJA, a subscrevo e assino.
Taza de arquivamento - 	 1.281,00

( Nd 19 '08 -. 20/11180 - 820,00)

'Grêmio Recreativo Cacique do Cruzeiro

ATA DE .ELEIÇÃO 

Ás vinte horas do dia três de novembro' de um mil novecentos e oitentã
o Prêmio Recreativo Carnavaleco Cacique- do Cruzeiro, reuniu-se em As -4

sembléia, na séde da ARUC, pará escolher seu novo Presidente, para o
Biénio 80/82-. Para presidir os trabalhos, foi convidado o Sr. Wander-
ley CeZar Cardoso, fundador do G.R.C: Cacique do Cruzeiro e o Sr. Clo
domir Lucas dos Reis, também fundador, para participar da mesa- e para
secretariar, foi convidado o Sr. Yoshio Ide. Concorreram as eleições,
duas chapas independentes, a do Sr. Peraldo Ferro Mesquita e do Sr. 1

Ivan de Lima Machado. Apos a votação o Sr. Previdente convidou o Sr.
Sabino A. Salles, para efetuar a contagem dos votos, cabendo. ao Sr.
Geraldo F.. Mesquita, 30 votos e ao Sr. Ivan de Lima Machado 04 Votos.
Após anunciar o resultado o Sr. Presidente deu por encerrado a parte'
concernente a votação, ofic -icilizandà o Sr. Geraldo Ferro Mesquita co-
mo novo Presidente do Prémio Recreativo Carnavalesco Caáique dó Cru-'
zeiro, durante o biênio 8.0/82.. A seguir o novo Presidente, tomou pos-
se e nomeou os seguintes Diretores: Vice-Presidente, Alvaro Gomes de
Souza; Primeiro Tesoureira, Waldir Jacarandã Magdalena; Segundo Tesou
reiro, Mauricio Alcantara da Silva; Primeiro Secretário, Yoshio Ide 7
Segundo Secretário, Leonardo Donizetti Rocha; Diretor SOcial, Luiz '
Henrique Felix Vargas; Diretor Geral, Gilson Amorim; Diretor de Harmo
nia, Edson Santos. Nada mais tendo a tratar a Assembléia, foi encerra
da as vinte e uma hora e trinta minutos, e eu YOSHIO IDE, lavrei
presente Ata, que vai por mim assinada e pelo Presidente- da mesa.

(No. 29.975 de 24-11-80 - Cr$ 1.640,00)
nnnnn•nn...
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Hospital Santa Luzia S/A
CGC - 00 106 435/0001-15 

Convidamos osr,acioniatas para ,a Assembíêia Geral i
Extraordinára a raa,

	

1iza'-se na	 ,,

	

Sede social, nó SRL/Sul '-'Çuadra 716 - Conjunto E;	 'nesta'
capital, no dia 10 de dezembro de 1.980, ãs 8:00 horas em primeira' cón
vocação e ãs . 9:00., h0ras em Segunda ' convocação, para' deliberar sobre au
mento do capital social de Cr$ 11.141.852,00 nara.Cr$ 19.498.241,00

	

com a distribuição de ações bonificadas, por aproveitamento de 	 reser,vas,,e assuntos gerais.
Braárlia-DF,.18 de' novembro de 1.980

ARLINDO DAFICO .CRISPIM
i .Diretor.Presidente - Pela Diretoria.

DIAS: 21 24 e 25/11/80

Sindicato dos Motoristas e Condutores da Marinha
Mercante no Estado do Rio de Janeiro

CONVOCAÇÃO

Pelo presente Edital, fioam os senhores associado, em pleno gozo de seus di° -
avitoa sindicais, convocado, para uma Assembldia Geral Ordindria, a realizar-se
no dia 21 de novembro do corrente ano (sexta-foira), na addø social deste Sindi-
cato, /a 15,30 • 16,00 horas, respectivamente em I S • 2' convocação, para tratar
da seguintes

OZDEX DO DIA

a Leitura, discussão • votação da Ata anterior;
b Relatdrio do Emorofoio de 1979 co, o Parecer do Conselho Fiscal;
o Proposta Orçamentiria para o ezerofoio de 1981 co. o Parecer do Conselho

	

Fiscal;	 ..

d) Cr4ditos Adicionada ao Orçamento de 1980 co, o Parecer do Concelho Fiscal.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1980

JORGE TEIXEIRA DOS SANTOS
PRESIDENTE

(No 19 696 - 20/11180 -a 1.640,00)

Sindicato Nacinal da Indústria de Café Solúvel

Confederação Nacional dos Transportes Terrestres

Clube Carnavalesco Misto "As Pás Douradas de Brasília"
ATA DA REUNIÃO PREPARATÓRIA DO CLUBE CARNAVALESCO MISTO AS RÃS DOURADAS DE ERAS/LIA

(RESUMO)

As 21 horas do dia 16 de agosto de 1980, na resiciáncia da Sra. Maria Edileusa
Sousa Silva, sito à QNJ 23, c/19, Taguatinga/DF, deu-se início a mais uma reunião
preparatária do Clube Carnavalesco Misto AS PÁS DOURADAS DE ERAS/LIA, para o biánio1980/81. Abertos os trabalhos, o Sr. Valdigne Ferreira deu as boas' vindas aos futu •
ros diretores, que administrarão o Clube no período 1980/81. Realizada avotação pi'
ra eleição da nova Diretoria, aplis apuração, ficou esta assim constituida: Valdigne
Ferreira, Presidente; Humberto L. de Medeiros, Vice-Presidente; Aldenora B. da cos
ta, 19 Secretário; Maria Edileusa S. Silva, 19 Tesoureiro; Alvaro G. de Sousa, Dire-
tor social; Carlos A. dos Santos, Diretor de Rel. Públicas, e Maria A. Gonçalves pi
ra o Conselho Fiscal. Empossada a nova diretoria, o Presidente eleito, solicitou
todos a colaboração para com a agremiação, no sentido de seu engrandecimento. Nada
mais a tratar, o Presidente deu por encerrada a reunião,do que, para constar, eu Alde
nora B. da Costa, 19 Secretário, lavrei a presente ata que apás lida e aprovada,var
por todos assinada.

(No. 3.0583 - 24.11.80CrS1.025,00)

01NOOM10
.Pelo presente, de acordo cm as normas legais e estatutá-

rias, estão convccadoa et; senhores delegados renresentantes ao Conselho desta çon
federação, para a reuniãd'Ordinária, que se realizará no dia 28 de navembiro	 de ' *
1980, as 14 horas, Ou em Segunda convccacão, às 16 horas, em sua sede social -SCS -
-QUADRA 1 BLOOD 11- SAIAS 1006/11 - EDIFÍCIO GILBERTO SALCMAD - BRASÍLIA - OF,ocu
a seguinte Ordem do Dia:.

a) - Leitura, discussão e Vótal:ao do Relatério, incluindo
a PrestaCãm de Contas'da "Diretoria, cm parecer favorável do Conselho Fiscal, ,.do
exaro/cinde 1979; .' 	 •	 -

•	 b) -Led.tura, discussãc)e votação da PraPOsta Crçamentit'-
ria, com parecer favorável do Conselho Fiscal, para o exercício de 1981;

c) - Leitura, discussão e votação das alteracees a seres
introduzidas na Proposta Orçamentária, oan parecer' favorável do:Conselho: Fiscal,
do exercício de 1980.

BRASTLIA -DF, 22 de novembro de 1980.
FORTUNATO PERES JUN1CR

Presidente
(No. 29.982 - 24.11.80 - Cr$ 1.230,00)

- São Paulo, SP -
'Rttificação

No Edital de convocação publicado no Diário Oficial de 18-11-30, página
23 123, onde se lê; Sindicato Nacional de Indústria de Café Solúvel,leia
-se: Sindicato Nacional da Indústria de Café Solúvel - São Paulo, SP.
Onde se lê:..conjunto 904, em São Paulo, . -S00,...Leia-se: conjunto 904,
em São Paulo, SP...

Declarações
Alfredo Ferreira Filho

Declaro,pmra os devidos Fins,que se encontra extraviado o meu diplo-

ma dm medico, expedido pele Faculdade de Medicina da Universidade do

Úraill.

Rio de Janeiro, 2e de novembro de 1980
Alfredo Ferreira Filho

(0- 19 701- 20/11180 - (n 1.845,00)
( DIAS 25,26 e 27/11/80)

Carolina Baptista Amaral de Lara

DECLARAÇÃO

Carolina Baptista Amaral de Lara declara, para os devidos fins, que
extraviou-se o seu diploma de nutricionista emitido pelo Instituto de
Nutrigao do Estado da Guanabara, reg. em 30/12/64 no Livro de Begis-
tros de Certificados e Diplomas desse Instituto, fls.60 e 60 verso.

(No 19 651, de 18/11/80 - Cr! 1.230,00)

(DIAS: 21-24 E 25/11/80)
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PROGRAMA EDITORIAL
DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Coleção Memória Jurídica Nacional

Vol. I — História do Direito Nacional
— Isidoro Martins Júnior

Cr$ 100,00

Vol. II — Projete do Código Civil Brasileiro
— Coelho Rodrigues

Cr$ 200,00

Vol. IV	 Apontamentos para o Direito
Internacional
— Antônio Pereira Pinto (4 tornos)

Cr$ 200,00 (o tomo)
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LEGISLATIVO
• LEI ORDINARIA 6.858, 241180 ..... ............. ..... . 	

	
23.537

,• LEI ORDINARIA 6.859, 241180 	  23.537

• LEI ORDINARIA 6.860, 241180 	  23.538

EXECUTIVO
• DECRETOLEI 1.813, 241180 	
• DECRETO EXECUTIVO 85.386, 241180
* DECRETO EXECUTIVO 85.387, 241180

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO

• EXP. DE MOTIVOS 51, 191180 	  .......	 23.542

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO

SERVIÇO PUBLICO

• TERMO ADITIVO, SUCAD, 171180 	  23.570

MINISTERIO DA AERONAUTICA
• PORTARIA 175, DAC, 031180 	  23.556

• PORTARIA 176, DAC, 031180 	 ... . .	 ... . .... 	  23.557

• PORTARIA 177, DAC, 031180 	  23.557

23.573
23.574
23.574
23.551

•• • • • • • • • ......... •• 23.532
23.552
23.573

MINISTERIO DAS COMUNICAÇÕES
• AVISO 21, DA, 201180 	 	 23.578

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
• CONVENIO 27, PREMEN, 290980
• CONVENIO 70, SESU, 201180"
• CONVENIO 71, SESU, 201180	 • • • • •-• • n ........ • • ..... •
• CONVENIO 72, SESU, 201180
• CONVENIO 73, SESU, 211180 .......... ....... .........
• DELIBERAÇÃO 55, CNDA, 041180 	
• 'DELIBERAÇÃO 56, CNDA, 041180 	
• DELIBERAÇÃO 57, ONDA, 041180 	
• TERMO ADITIVO 2, PREMEN, 281080 	
• TERMO ADITIVO 93, SEA, 201186 	

MINISTERIO DO EXERCITO
• AVISO, DTELECOM, 211180 	

ÍNDICE DE NORMAS

MINISTERIO DA FAZENDA
• ATO DECLARATORIO 26, SRRF, 181180 	  23.550

• DESPACHO, SRF, 291080	 23.549

• DESPACHO, SRF, 311080 	  23.549

• DESPACHO, SRP, 061180	 ......	 .....	 23.550

• DESPACHO, SRF, 121180 	  23.550
• EXP. DE MOTIVOS 285, 181180 ..... 	 23.542

• INSTR. NORM. 124, SRF, 211180 	  23.548

• PORTARIA 529, SG, 211180 	  23.547

• PORTARIA 531, SG, 211180 	  23.548

MINISTERIO DA INDUSTRIA E COMÉRCIO
• AJUSTE 2, SG, 211180 	  23.577

• ATO DO DIRETORGERAL 33, IAA, 131180 	  23.561

• AVISO, DSG, 201180 	  23.577

• DESPACHO, DNRC, 141180	 ......... ........ . 	 	 23.563

• DESPACHO, DNRC, 211180 	 	 23.562

• PORTARIA 101, SCI, 171180	 23.560

• PORTARIA 128, CDC, 181180 	  23.561

• PORTARIA 129, CDC, 201180 ........... .. . .......... 	 23.561

• PORTARIA 130, CDC, 211180 	 	 23.562

• PORTARIA 141, CM, 211180 • • • • • .....	 23.560

• PORTARIA 142, GM, 211180 	  23.560

• PORTARIA 143, CM, 211180 	  23.560

• PORTARIA 144. GM, 211180 	  23.560

• PORTARIA 145, GM, 211180 	  23.560

• PORTARIA 146, GM, 211180 	  23.560

• PORTARIA 147, GM, 211180 	  23.660

.MINISTERIO DO INTERIOR
• CONTRATO 114, CODEVASF, 241180 ......... ........ 23.578

MINISTERIO DA JUSTIÇA
• ATA, CONTRAN, 111180 	
• ATO REGIMENTAL, CONTRAN, 071180 	

• AVISO, DPFCPDA, 211180 	
'.PROCESSO 50, CADE, 071180 	
• PORTARIA 34, DPF, 191180 	

MINISTERIO DA MARINHA
• CONTRATO 831.003, DPCVM, 181180 	  23.571

MINISTERIO DAS MINAS E ENERGIA
• ALVARA 7.413, GM, 141180
• ALVARA 7.420, GM, 141180

, • ALVARA 7.435, GM, 141180
• ALVARA 7.438, CM, 141180
• ALVARA 7.444, CM, 141180
• ALVARA 7.447, GM, 141180
• ALVARA 7.448, GM, 141180
• ALVARA 7.450, GM, 141180
• ALVARA 7.451, GM, 141180
• ALVARA 7.454, GM, 191180
• ALVARA 7.455, CM, 141180
• ALVARA 7.456, GM, 141180
• ALVARA 7.464, GM, 141180
• DESPACHO, 241180 ....................
• PORTARIA 547, CNPDIPLAN, 181180
• RESOLUÇÃO 220, GEIMI, 241180 	

MINISTERIO DA PREVIDENCIA E -

ASSISTENCIA SOCIAL

• CONTRATO, INAMPSOLPR, 241180 	  23.578

• CONTRATO, INPS, 181180 	  	  23:578

• DESPACHO, CRPS, 181180 	 	  23.570

• DESPACHO, CRPS, 191180 	  23.570

• PORTARIA 2.333, GM, 211180 	  23.567

• PORTARIA 2.335, GM, 211180 	 	 	 ,	 23.570

• PORTARIA 2.336, GM, 211180	 	  23.570

MINISTERIO DA SAUDE
• PORTARIA 356, GM, 211180 	 	 	  23.558

.• TERMO ADITIVO, SG, 241180	 	  23.577

• TERMO ADITIVO 17.150, SG, 181180 	 	

•

	 23.576

MINISTERIO DO TRABALHO
• AUTO DE INFRAÇÃO, DRTRJ, 171180 	  	  23.575

• AUTO DE INFRAÇÃO, SSMT, 251180 • 	  23.575

• CONVENIO 1, SENAR, 241180 	  23.576 •

• DESPACHO, GM, 201180 	 	 	  23.554

• DESPACHO, GM, 251180	 ....... . .......... 	  25.554

• DESPACHO, SRT, 191180 	 	 ........... 23.555

• PORTARIA 3.292, GM, 211180 ... 	  23.554

• PORTARIA 3.293, CM, 211180	 23.554

• PORTARIA 3.294, CM, 211180 	  237554

• RESOLUÇÃO, CSTM, 171180	 ...... ........... . . 	  23.555

• RESOLUÇÃO, SRT, 191180 	 	 23.555

• TERMO ADITIVO 1, SMO, 251180 	 23.576

MINISTERIO DOS TRANSPORTES

PRÉSIDENCIA DA REPUBLICA •
• DESPACHO, 191180 	  	  23.542
• DESPACHO, 241180 	 	 	  23.542

MENSAGEM 538, 241180 	  	  23.542'
• • MENSAGEM 539, 241180 	  	  23.542
• MENSAGEM 540, 241180 	 	 	  23.542

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA

PRESIDENCIA DA REPUBLICA
• CONTRATO, SUNAB, 171180 .............. ............
• PORTARIA 79, SUNAB, 211180 	
• PORTARIA 80, SUNAB, 211180

•• PORTARIA 156, GM, 241180 	

TRIBUNAL DEJUSTIÇA DQ DISTRITO
.FEbERAL

• CONVENIO, 191180	 23.578

•• • • ........ • • • •

23.539 -
23.540
21540

MINISTERIO DA AGRICULTURA
• CONVENIO, SUPLAN/CCF, 171180 	

• CONTRATO 88, CFP, 051180 	
*-CONTRATO 90, CFP, 031180 	

• PORTARIA 12, SIPA, 201180 	
. • PORTARIA 310, INCRADF, 201180

• PORTARIA 311, INCRADF, 201180
• TERMO ADITIVO 8, SUPLAN/CCF, 101180

23.578
23.575
23.575
23.575
23.575
23.553

23.553
23.553
23.575
23.578

•
23.571

• CONTRATO 96, DGSDMI, 201180 	  23.571

•• • • • • • • • • • • ....... 	 .......

.. • • ....... • •	 • • •

23.565
23.565
23.565
23.565
23.565
23.565
23.565
23.565
23.565
23.565
23.565
23.666
23.566
23.566
23.556
23.566

• AVISO, DNER, 191180	 	  23.573

23.544	 • CONVENIO 38, DNER, 131180 	 ...... ...........	 23.572

23.544 • CONTRATO, SUNAMAMr141180 	  '23.573

23.570 • CONTRATO 321, DNER, 121180 	 ..............	 23.572

23.545 • CONTRATO 550, DNER, 131180 	 	  • 23.573

23.547 • CONTRATO 552, DNER, 131180 	 	  23 573

23.543
,23.542
23.543
23.542

A
• ABUSO

-PODER ECONOMICO
CYANAMID QUIMICA DO BRASIL LIMITADA. CO-
MERCIO E REPRESENTAÇÃO CODILAR LIMITA-
DA.

PROCESSO 50, 071180 MJ CADE ..... ........... 	 .	 23.545

• AL
- CURÇO DE APERFEIÇOAMENTO

CONVENTO 27, 290980 MEC PREMEN ---------------------23578

' ALTERAÇÃO
- CONTRATO SOCIAL

CONTRATO, 171180 SEPLAN SUNAB	 . 23,543
- CRIAÇÃO
- EMPRESA

PORTARIA 3.294, 211180 MTB CM 	  23354
- DENOMINAÇÃO

PORTARIA 3.202, 211180 MTB CM
	 23.554

ÍNDICE POR ASSUNTO
• ALUGUEL

- IMOVEL
CASA COLOMBO ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A.

CONTRATO, 141180 MTR SUNAMAM
	

23.573 "
• -AM

- AREA INDUSTRIAL
AJUSTE 2, 211180 MIC SG

• ÁREA INDUSTRIAL
-AM

AJUSTE 2, 211180 MIC SG
	

29.577
• ARQUIVAMENTO

-CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO	 .•
FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES
NO COMERCIO DE MINERIOS E DERIVADOS DE
PETROLEO SINDICATO NACIONALD O COMER-
CIO ATACADISTA DE DERIVADOS DE PETRO-
LEO.

RESOLUÇÃO, 191180 MTB SRT ----- ------------------ - -- - -23.555

• ARRECADAÇÃO
- DIREITO AUTORAL

GERALDO PINTO,
DELIBERAÇÃO 57, 041180 MEC ONDA .......... ........ 23.553

- TERRA DEVOLUTA
PORTARIA 310, 201180 MAGR INCRADF 	  23.552

• ARROZ
- PRODUTO IMPORTADO

PETROBRAS COMERCIO INTERNACIONAL S/A
INTERBRAS

CONTRATO 90, 031180 MAGR CFP

• ARSENICO
- PESQUISA DE MINERIO

MINERAÇÃO SANTA FE LTDA.
AliVARA 7.464, 141180 MME GM 	  23.566

• ASSISTENCIA FINANCEIRA
- PESSOAL

UNIVERSIDADE CATOL1CA DE PETROPOLIS.
CONVENIO 73, 211180 MEC SESLT

	
23.576

23.574
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•	 ASSOCIADO
DIREITO AUTORAL

•	 COMPOSIÇÃO
-CONSELHO

- RODOVIA BR317
- RIO BRANCO

--FUNCIONAMENTO - PROGRAMA GRANDE CARAJAS CONVENIO 38, 131180 MTR DNER 	 23.672
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE AUTORES, COMPO-
SITORES E INTERPRETES DE MUSICA ANACIM 	

DELIBERAÇÃO 55, 041180 MEC CNDA 	 	 	 23.553
ASSOCIAÇÃO DE MUSICOS ARRANJADORES E
REGENTES AMAR.

DELIBERAÇÃO 56, 041180p1EC CNDA	 ....... 	 	 23.553
•	 ATIVO IMOBILIZADO

-TRANSFERENCIA
ALUMINIO S/A EXTRUSÃO E LAMINAÇÃO ASA.
ALCOA ALUMINIO SIA.	 •

DESPACHO, 191180 PR 	 	 	 29.542
ALUMINIO S/A ESTRUSÃO E LAMINAÇÃO ASA 	

DECRETO EXECUTIVO 85.387, 241180
•	 COMUNIDADE
- INTEGRAÇÃO
-IES

CONVENIO 70, 201180 MEC SESU	 	
CONVENIO 71, 201180 MEC SESC	 	
CONVENIO 72, 201180 MEC SESU	 	

•	 CONCORRENCIA
- SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

AVISO, 191180 MTR DNER 	 	
•	 CONSELHO

23.590

23.575
23.375
23.575

23.573

•	 DERIVADOS
-PETROLEO

PORTARIA 547, 181180 MME CNPDIPLAN
•	 DESENVOLVIMENTO
- CAPRINOCULTURA
-FINANÇAS

SECRETARIA DE AGRICULTURA DO ESTADO DO
PIACI.

CONVENIO, 171180 MAGR SUPLAN/CCF	 	
•	 DESPACHO
- CRPS

23.566

23.573

ALCOA ALUMINIO S/A. - PROGRAMA GRANDE CARAJAS MARIO BORDIGNON
EXP. DE MOTIVOS 51, 191180 CDE	 ............	 23.542 - COMPOSIÇÃO DESPACHO, 181180 MPAS CRPS	 ............... 23.570

•	 AUTO DE INFRAÇÃO
SEI SEGURANÇA INDUSTRIAL LTDA.

DECRETO EXECUTIVO 85.387, 241180 	
-• CONSORCIO

23.540 ARTHUR ALVES DE OLIVEIRA
DESPACHO, 191180 MPAS CRPS 	 23.570

AUTO DE INFRAÇÃO. 171180 MTB DRTRJ 	 	 23.575 - DISTRIBUIÇÃO •	 DF
SECRETARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO - PREMIO - JUNTA COMERCIAL
ED AGRO INDUSTRIAL LTDA. VECÁP VEICULOS DESPACHO, 291080 MF SRF CSF 	 23.549 DEFERIMENTO

DA CAPITAL LTDA ENGENHARIA ARQUITETURA. •	 CONSTRUÇÃO DESPACHO, 141180 MIC DNRC	 	 23.563
E CONSTRUÇÕES GEMACO LTDA. MONTREAL - ESTABELECIMENTO DE ENSINO •	 DIATOMITO
ENGENHARIA S/A SIDERURGICA BARRA MANSA - EXECUÇÃO
S/A. TERMO ADITIVO 2, 281080 MEC PREMEN ....... 23.575 - PESQUISA DE MINERIO

AUTO DE INFRAÇÃO, 261180 MTB SSMT 	 	 23:575 •	 CONSULTORIA MINEROPAR MINERAIS DO PARANA S/A.

•	 AUTORIZAÇÃO - RODOVIA BR386 ALVARA 7.420, 141180 MME GM 	 23.565

--FUNCIONAMENTO -118
PORTARIA 3.293, 211180 MTB GM	 	 	 23.554 CONTRATO 321, 121180 MTR DNER	 	 23.672 •	 DIPLOMATA

•	 AUXILIO FINANCEIRO •	 CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO - MRE

- FEIRA DE AMOSTRA - ARQUIVAMENTO -PESSOAL

I FEIRA DE OPORTUNIDADES TURISTICAS. i EN- FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES LEI ORDINARIA 6.859, 241180	 	 23:537

CONTRO DE INTEGRAÇÃO TURISTICA DO CONE NO COMERCIO DE MINERIOS E DERIVADOS DE MENSAGEM 599, 241180 PR	 	 23.542

SUL. PETROLEO SINDICATO NACIONALD O COMER- •	 DIREITO AUTORAL
PORTARIA 129, 201180 MIC CDC 	 .....	 ........	 23.561 CIO ATACADISTA DE DERIVADOS DE PETRO- - ARRECADAÇÃO

•	 AVIAÇÃO CIVIL LEO. GERALDO PINTO:

-TAXI AEREO RESOLUÇÃO, 191180 MTB SRT	 ........................... 23.555 DELIBERAÇÃO 57, 041180 MEC CNDA 	 23.553

PORTARIA 175, 031180 MAER DAC 	 	 23.556 •	 CONTRATO SOCIAL - FUNCIONAMENTO

PORTARIA 176, 031180 MAER DAC 	 	 23.557 -ALTERAÇÃO - ASSOCIADO

PORTARIA 177, 031180 MAER DAC 	 	 23.557 CONTRATO. 171180 SEPLAN SUNAB	 	

•	 CONTROLE INTERNO
23.543 ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE AUTORES, COMPO-

SITORES E INTERPRETDS DE MUSICA • ANACIM.

-SEPLAN DELIBERAÇÃO 56, 04118016E0 ONDA 	 23.653

- BALANÇO ORÇAMENTARIÕ ASSOCIAÇÃO DE MUSICOS ARRANJADORES E

•	 BALANÇO ORÇAMENTARIO
- CONTROLE INTISNO

SEPLA.N
PORTARIA 101, 171180 MIC SCI 	 	 	 .23.560

•	 BARRAGEM

PORTARIA 101, 171180 MIC SCI 	 	
•	 CRIAÇÃO

EMPRESA
- ALTERAÇÃO

PORTARIA 3.294, 211180 MTB GM 	 	
- FUNDAÇÃO

23.560

23.554

REGENTES AMAR.
DELIBERAÇÃO 56, 041180 MEC ONDA 	

•	 DISTRIBUIÇÃO
-PREMIO
- CONSORCIO

DESPACHO, 291080 ,MF SR CSF 	

23.553

23.549
- RIO BOACICA

. -PROJETO
TECNOSAN ENGENHARIA S.A.

CONTRATO 114, 241180 MINTER CODEVASF 	 	 	 23.578
•	 BOLSA DE ESTUDO

FUNDAÇÃO PETRONIO PORTELLA.
LEI ORDINARIA 6.860, 241180 	 	
MENSAGEM 540, 241180 PR	 	

•	 CRPS
-DESPACHO

23.538
23.542

•	 DOAÇÃO
-TERRAS
- CANA DE AÇUCAR

ATO DO DIRETORGERAL 03, 131180 MIC IAA 	 23.561

- ENSINO ESPECIAL
TERMO ADITIVO 93, 201180 MEC SEA 	 	 	 23.578

MARIO BORDIGNON
DESPACHO, 181180 MPAS CRPS 	 23.570

E
ARTHUR ALVES DE OLIVEIRA •	 ELEIÇÕES

c DESPACHO, 191180 MPAS CRPS 	 23.570 - RECURSOS
•	 CURSO DE APEREIÇOAMENTO - DECISÃO

•	 CANA DE AÇUCAR - AL DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO ES-
-DOAÇÃO CONVENIO 27, 290980 MEC PREMEN	 	 23.578 TADO DA BAHIA. ABELARDO SACRAMENTO JU-
- TERRAS NIOR. SINDICATO DOS TRABALHADORES NA IN-

ATO DO DIFIETORGERAL 33; 131180 MIC IAA	 	 	 23.561 DUSTRIA DA FIAÇÃO E TECELAGEM, MUNICI-
•	 CAPRINOCULTURA

-FINANÇAS •	 DECISÃO
PIOS DE SALVADOR, SIMÕES FILHO E CAMAÇA-
RI (BA).

-DESENVOLVIMENTO - ELEIÇÕES DESPACHO, 191180 MTB SRT 	 23.555

SECRETARIA DE AGRICULTURA DO ESTADO DO -RECURSOS

PIAM
CONVENIO, 171180 MAGR SUPLAN/CCF	 23.573

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO ES-
TADO DA SABIA. ABELARDO SACRAMENTO JU- à EMPRESA

•	 CARNE BOVINA
- COMERCIALIZAÇÃO

PORTARIA 79, 211180 SEPLAN SUNAB	 	 	 23.542
•	 CARTORIO

NIOR. SINDICATO DOS TRABALHADORES NA IN-
DUSTRIA DA FIAÇÃO E TECELAGEM, MUNICI-
PIOS DE SALVADOR, SIMÕES FILHO E CAMAÇA-
RI (BA).

DESPACHO, 191180 MTB SRT 	 23.555

-ALTERAÇÃO
-CRIAÇÃO

PORTARIA 3.294, 211180 MTB GM 	

•	 EMPRESTIMO EXTERNO
2.f.554

-RECOLHIMENTO
-IMPOSTO DE RENDA

•	 DEFERIMENTO
-DF

DESPACHO, 241180 PR	 	
EXP. DE MOTIVOS 285, 181180 MF	 	

23.542
23.542

INSTE. NORM. 124, 211180 MF SRF 	 	 23.548 - JUNTA COMERCIAL •	 ENCERRAMENTO
•	 CASSITERITA DESPACHO, 141180 MIO DNRC 23.563 - EXERCICIO FINANCEIRO

- PESQUISA DE MINERIO
ITASSAMA MINERIOS LTDA.

•	 DEFESA AGROPECUARIA
- PRODUTO ANIMAL

-NORMAS
PORTARIA 166, 241180 SEPLAN GM 	 ...... 23.542

ALVARA 7.413, 141180 MME GM 	 	 23.565 COMERCIALIZAÇÃO
•	 CENSURA PORTARIA 12, 201180 MAGA SIPA ......... ......... 23.551 •	 ENSINO ESPECIAL

-FILME •	 DEFESA SANITARIA ANIMAL -- BOLSA DE ESTUDO
O JOGO FAVORITO DOS HOMENS - FINANÇAS ....... ........TERMO ADITIVO 93, 201180 MEC SEA 23.578

PORTARIA 34, 191180 MJ DPF DCDP 	 	 23.547 SECRETARIA DE AGRICULTURA DO ESTADO DE •	 ES
•	 CERQUEIRA CESAR GOIAS. -TERRENO

- SP TERMO ADITIVO 8, 101180 MACE SUPLAN/CCF 	 23.573 -MUN/CIPIO
-TERRENO •	 DENOMINAÇÃO - VITORIA
- MUNICIPIO - ALTERAÇÃO PORTARIA 529, 211180 MF SG 	 23.547

PORTARIA 531, 211180 MF SG 	 	 23.548 PORTARIA 3.292, 211180 MTB GM	 	 23.664 •	 ESTABELECIMENTO DE ENSINO
•	 COMERCIALIZAÇÃO •	 DEPENDENTE -EXECUÇÃO

- CARNE BOVINA -PIS -CONSTRUÇÃO
PORTARIA 79, 211180 SEPLAN SUNAB 	 	 	 23.542

- DEFESA AGROPECUARIA
- PASEP
- PAGAMENTO

TERMO ADITIVO 2, 281080 MEC PREMEN 	 23.575,

- PRODUTO ANIMAL LEI ORDINARIA 6.858, 241180 	 	 23.537 •	 ESTATUTO
PORTARIA 12, 201180 MAGR SIPA 	 	 23.551 MENSAGEM 538, 241180 PR	 	 23.542 - PREVIDENCIA PRIVADA

-TRIGO •	 DER PREVID EXXON SOCIEDADE DE PREVIDENCIA
23.543PORTARIA 80,211180 SEPLAN SUNAB 	 ...... - MT PRIVADA

•	 COMISSÃO ESPECIAL --RODOVIA BR163 PORTARIA 2.835, 211180 MPAS GM 	 23.570
- TERRA DEVOLUTA SEDE MANACAPURU CONTRATO 552, 131180 MTR DNER 23.573

PORTARIA 911, 201180 MAGR INCRADF 	 	 23.552 -- RJ FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL E PREVIDENCIARIA
•	 COMISSÃO TECNICA -PROJETO DA ACARPA FAPA

PORTARIA 030, 211180 MIC CDC 	 	 23.562 CONTRATO 550, 131180 MTR DNER 	 	 23.573 PORTARIA 2.336, 211180 MPAS CM 	 ........ ........,.... 23.570
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• ESTIVADOR ".
- RECURSOS

SINDICATO DOS ESTIVIDADORES E DOS TRABA-
LHADORES EM CARVÃO E MINERAL NO ESTADO
DE PERNAMBUCO.

RESOLUÇÃO, 171180 IVITB CSTM

• EXECUÇÃO
-CONSTRUÇÃO
-ESTABELECIMENTO DE ENSINO

TERMO ADITIVO 2, 281080 MEC PREMEN ........

• EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA
- FIOCRUZ
- REORMULAÇÃO

PORTARIA 356, 211180 MS GM

• EXERCICIO FINANCEIRO
-NORMAS
- ENCERII AMENTO

PORTARIA 156, 241180 SEPLAN GM	 23.542

.• EXPORTAÇÃO
INDUSTRIA TREVO LTDA.

PORTARIA 141, 211180 MIC CM	 ....... .....
SEEGERRENO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

PORTARIA 142, 211180 MIC GM 	
INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS BATTIS-
TELLA LTDA.

PORTARIA 143, 211180 MIC CM 	
S. A. FIAÇÃO E TECELAGEM ULTRA MODERNA
CHUEKE.

PORTARIA 149, 211180 MIC GM ........ ... ... 	
ASBERIT S. A.

PORTARIA 195, 211180 MIC CM 	
METALURGICA CRICIUMA LTDA 	

PORTARIA 146, 211180 MIC GM 	
METALURGICA AROUCA LTDA.

PORTARIA 147, 211180 MIC GM 	
• EXPOSIÇÃO

I EXP. PARALELA AO I CONG. BRAS. DE NUTR. E
METABOLISMO INFANTIL.

'PORTARIA 128, 181180 MIC CDO 	  23.561

28.560

• .FEIRA DE AMOSTRA
- AUXILIO FINANCEIRO

I FEIRA DE OPORTUNIDADES TURISTICAS. I EN-
CONTRO DE INTEGRAÇÃO TURISTICA DO' CONE
SUL.

	

. PORTARIA 129, 201180 MIC CDC 	
	

23.561
e -FELDSPATO

-PESQUISA DE MINERIO
- TANTALITA

UBM UNIÃO BRASILEIRA DE MINERAÇÃO S/A.
ALVARA 7.435, 141180 MME GM 	  23.565

• FILME.
-CENSURA

O JOGO FAVORITO DOS HOMENS
PORTARIA-39, 191180 MJ DPF DCDP 	  23.547

• FINANÇAS
- DEFESA SANITARIA ANIMAL

SECRETARIA DE AGRICULTURA DO ESTADO DE
GOTAS.

TERMO ADITIVO 8; 101180 MAGR SUPLAN/CCF 	  23.573
- DESENVOLVIMENTO
- CAPRINOCULTURA

SECRETARIA DE-AGRICULTURA DO ESTADO DO
PIAU'.

CONVENIO, 171180 MAGR SUPLAN/CCF
	

23.573
• FIOCRUZ

REFORMULAÇÃO
- EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

PORTARIA 356, 211180 MS GM 	
	

23.558

• FFORMAÇÃO PROFISSIONAL
CENTRO DE ENSINO TECNICO DE BRASILIA.

• CONVENIO 1,241180 MTH SENAR 	  23.576
TERMO ADITIVO 1, 251180 -MTB SMO 	  23.576

• FORNECIMENTO
- TOMADA DE PREÇO
-IMPRESSOS

- AVISO 21, 201180 MC DA 	 	 23.578
• FUNCIONAMENTO

- ASSOCIADO
- DIREITO AUTORAL

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE AUTORES, COMPO-

	

SITORES E INTERPRETES DE MUSICA ANACIM 	
DELIBERAÇÃO 55, 041180 MEC CNDA 	  23.553

ASSOCIAÇÃO DE MUSICOS ARRANJADORES E
REGENTES AMAR.

DELIBERAÇÃO 56, 041180 MEC CNDA 	  23.553
- AUTORIZAÇAO

PORTARIA 3.293, 211180 MTB UM 	  23.554
• UNDAÇÃO

- CRIAÇÃO
FUNDAÇÃO PETRONIO 'PORTELLA.

LEI ORDINARIA 6.860, 241180 	 	 23.538
MENSAGEM 540, 241180 PR 	  23.542

H
• HABITAÇÃO

CONVENIO, 191180 'PDF 	  23.578
CONVENIO, 191180 TJDF	 .....	 ......... 	

	
23.578

.....	 ......

CONTRATO, 141180 MTR SUNAMAM 	 	 23.570-
-LOCAÇÃO'LOCAÇÃO	 •

JOSE DOMINGOS JORGE PIRES E. MARIA RA.
QUEL PIRES.'

• CONTRATO, 181180 MAS INPS	 23:578
• IMPLANTAÇÃO

LABORATORIO
SAUDE PUBLICA

TERMO ADITIVO, 291180 MS SG ......... 	 .........	 23.577
SECRETARIA DE SAUDE DO ESTADO DE PER-
NAMBUCO.

TERMO ADITIVO 17.180, 181180 MS SG 	  	  - 23.576
• IMPORTAÇÃO

- INCENTIVO FISCAL
DESPACHO, 241180 MME 	 	 23.566
RESOLUÇÃO 220, 241180 MME GEIMI 	 	 23.566

PAPEL JORNAL
- RENOVAÇÃO DE REGISTRO

SAMB CIA. INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEL,
RIO DE JANEIRO RJ	 .

ATO DECLARATORIO 26, 181180 .5,1F SERI' 7ARF 	  23.556
• IMPOSTO DE RENDA

CARTORIO
-RECOLHIMENTO

INSTR. NORM, 124, 211180 MF áRF 	 	  23.548
• IMPRESSOS

-FORNECIMENTO
-TOMADA DE PREÇO

AVISO 21, 201180 MC DA 	 	 23.578
• INCENTIVO FISCAL

-IMPORTAÇÃO
DESPACHO, 241180 MME 	  23.566
RESOLUÇÃO 220, 241180 MME GEIMI 	  23.566

-PROGRAMA GRANDE CARAJAS
DECRETOLEI 1.813, 241180 ......

• INTEGRAÇÃO
- 1ES
- COMUNIDADE

CONVENIO 70, 201180 MEC SESU	 ............	 23.575
CONVENIO 71, 201180 MEC SESU 	  23.575
CONVENIO 72, 201180 MEC SESU 	  23.575

• JUNTA COMERCIAL
-DEFERIMENTO-
- DF

DESPACHO, 141180 MIC DNRC 	
	

23.503
-SP
- RECURSOS

DESPACHO, 211180 MIC DNRC 	
	

22.562

• LABORATORIO
- SAUDE PUBLICA
- IMPLANTAÇÃO

TERMO ADITIVO, 241180 MS SG 	  23.577
SECRETARIA DE SAUDE DO ESTADO DE PER-
NAMBUCO.-

TERMO ADITIVO 17.180, 18180 MS SG 	
• LICITAÇÃO

AVISO,_201180 MIC DSG 	 	 23.577
AVISO, 211180 ME DTELECOM 	  23.571
AVISO, 211180 ME DTELECOM 	  23.571

• LOCAÇÃO
-IMOVEL

JOSE DOMINGOS JORGE PIRES E' MARIA R-A-
QUEL PIRES.

CONTRATO, 181180 MPAS INPS 	

• nal,	-
- RODOVIA BR163
-DER

CONTRATO 552, 131180 MTR DNER 	  23573

• MUNICIPIO
- CERQUEIRA CESAR
- 5?
-TERRENO

PORTARIA 531, 211180 MF SG 	  23.548
- VITORIA
- -ES
-TERRENO

PORTARIA 529, 211180 MF SG
	

23.547

• NORMAS
- ENCERRAMENTO
- EXERCICIO FINANCEIRO

PORTARIA 156, 241180 SEPLANGM	 .. . . . f 2.3.542'

o
• ORÇAMENTO

- REFORMULAÇÃO	 r

PORTARIA 2.833, 211180 MPAS	 .	 23 567
,•,OURO

- PESQUISA DE MINERIO
MANOEL COSTA SOUZA.

ALVARA 7.438, 141180 MME GM 	 t 	 •23.565 -
MINERAÇÃO TINGUA LTDA.

ALVARA 7.944, 141180 MME GM ........
ULISSES ALVES DA FONSECA.

ALVARA 7.947, 191180 MMEGM
ULISSES ALVES DA FONSECA.

ALVARA 7.448, 141180 MME GM 	
LOURIVAL VIRIATO MENDONÇA

ALVARA 7.450, 141180 MME CM	 	 	 ... ...	 23.566
LOURIVAL VIRIATO MENDONÇA.

ALVARA 7.451, 141180 MME CM 	  23.565
EDUARDO REIS MARTINS

ALVARA 7,454, 141180 MME GM 	 23.565
EDUARDO REIS MARTINS.

ALVARA 7:455, 141180 MME GM 	  23.565
EDUARDO REIS MARTINS.

ALVARA 7.456, 141180 MME GM 	  23.666

' ULISSES ALVES DA ONSECA.
ALVARA-7.447, 141180 MME GM 	  23.565

ULISSES ALVES DA ONSECA.
ALVARA 7.448, 141180 MME GM 	

LOURIVAL VIRIATO MENDONÇA
ALVARA 7.450, 141180 MME GM 	  ' 23.565

LOURIVAL VIRIATO MENDONÇA.
ALVARA 7.451, 141180 MME GM 	 • 1,23.565

EDUARDO REIS MARTINS
ALVARA	 191180 MME GM 	  23.565

EDUARDO REIS MARTINS.
ALVARA 7.455, 141180 MME GM 	 23.565

EDUARDO REIS MARTINS,
ALVARA 7.456, 141180 MME GM	 	  23.566

• PAGAMENTO
- DEPENDENTE
-PIS
-PASEP

23.555

23.575

23.558'

I

23.560

23.560

23.560

23.560

2,8.560

23.560

• IES
- COMUNIDADE
-INTEGRAÇÃO

' CONVENIO 70, 201180 MEC SESU
CONVENIO 71, 201180 MEC SESU
CONVENIO 72, 201180 MEC SESC

• IMO/EL
-ALUGUEL

CASA COLOMBO ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A.

23.575
23.576
23.575

...............	 23.539

MATERIAL DE CONSUMO
-TOMADA DE PREÇO

AVISO, 211180 MJ DPFCPDA 	
• MATERIAL

EQUATORIAL DE SOBREVIVENCIA INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA.	 •

CONTRATO 96, 201180 ME DGSDMI 	
• MICROFILMAGEM

SEDIL SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE INSTA-
LAÇOES LTDA.

CONTRATO 831.003, 181180 MM DPCVM 	
• MRE

--PESSOAL
- DIPLOMATA

LEI ORDINARIA 6.859, 241180
MENSAGEM 539, 241180 PR	 ...... .......... .

23.571

LEI ORDINARIA 6.858, 241180 	  23.537
MENSAGEM 638, 241180 PR 	  23.542

• PAPEL JORNAL
- RENOVAÇÃO DE REGISTRO
-IMPORTAÇÃO

23.576	 SAMB CIA. INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEL,
RIO DE JANEIRO RJ

ATO DECLARATORIO 26, 18110 MF STUIF 7A168' 	 23.650
• PASEP

-PAGAMENTO
-DEPENDENTE
-PIS

LEI ORDINÁRIA 6.858, 241180 	  23.537
MENSAGEM 638, 241180 PR 	  23.542

23.578 • PESQUISA DE MINERIO
- ARSENICO

MINERAÇÃO SANTA FE LTDA.
ALVARA 7.464, 141180 MME GM 	  - 23.566

- CASSITERITA
ITASSAMA MINERIOS LTDA.

ALVARA 7.413, 141180 MME GM	 ...... ............ s 	 	 23.565
-DIATOMITO

23.570	 MINEROPAR. MINERAIS DO PARANA S/A.
ALVARÁ. 7.420, 141180 'MME CM 	  23.565

- OURO
MANOEL COSTA SOUZA.

23.571	 ALVARA 7.438, 141180 MME GM 	  23.506
MINERAÇÃO TINGUA LTDA.

ALVARA 7.494, 141180 MME CM 	
PLISSES ALVES DA FONSECA.

ALVARÁ 7:447, 1411801/ME GM 	
ULISSES ALVES DA FONSECA.

ALVARA 7.448, 141180 MME GM	 ...... . ......
LOURIVAL VIRIATO MENDONÇA

ALVARA 7.450, 141180 MME CM	 	  23.565
23.537 LOURIVAL VIRIATO MENDONÇA.
23.542 ALVARA 7.451, 141180 ?ME CM 	

23.565

.23.565

23.565
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•	 •	 EDUARDQ REIS MARTINS ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DAS AGENCIAS DE 	 • SORTEIO
ALVARA 7.454, 141180 MME GM 	 23.565 PROPAGANDA NO ESTADO DO PARANA. 	 - PREMIO

EDUARDO REIS MARTINS.
ALVARA 7.965, 141180 MME GM .	 23.565

DESPACHO, 251180 MTB GM 	 	 23.554	 AJUDA SOCIAL A CRIANÇA DESAMPARADA
•	 • RECURSOS	 BORGES DAMASCENO S.A.

EDUARDO REIS MARTINS.
ALVARA 7.456, 141180 MME GM 	

-TANTALITA
-FELDSPATO

UBM UNIÃO BRASILEIRA DE MINERAÇÃO S/A.
ALVARA 7.935, 141180 MME GM 	

•	 PESSOAL

23.566

23.505-

DESPACHO, 811080 '11,F SRF CSF 	
ELEIÇÕES

ÕS	
DESPACHO, 061180 ME SRF CSF ...... 	 ..... 	

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO ES-
TADO DA BAHIA. ABELARDO SACRAMENTO JU-
NIOR. SINDICATO DOS TRABALHADORES NA IN- INSPETORIA SÃO JOÃO BOSCO, MANTENEDORA
DUSTRIA DA FIAÇÃO E TECELAGEM, MUNICI- DA -OBRA SOCIAL SÃO LUIZ. CAMARGO SOARES
PIOS DE SALVADOR, SIMÕES FILHO E CAMAÇA- EMPREENDIMENTOS•LTDA.

23.549
23.550

- ASSISTENCIA FINANCEIRA RI (BM.	 DESPACHO, 121180 MF GRECSF 	 • 23.560UNIVERSIDADE CATOLICA DE PETROPOLIS. DESPACHO, 191180 MTB SRT 	 	 23.555
CONVENIO 73, 211180 MEC SESU 	 23.575 - ESTIVADOR

- DIPLOMATA
-MRE

LEI ORDINARIA 6.859, 241180 •	 ••• • ^ • •	 .............. •	 • • 23.637

SINDICATO DOS ESTIVIDADOREN E DOS TRABA- • SPLFIADORES EM CARVÃO E MINERAL NO ESTADO	 - RECURSOSDE PERNAMBUCO.
MENSAGEM 539, 241180 PR 	 	

•	 PETROLEO
29.542 - JUNTA COMERCIALRESOLUÇÃO, 171180 MTB CSTM 	 	 23.556	 DESPACFIO, 211180 MIC DNRC	 	- JUNTA COMERCIAL 29.562

-DERIVADOS	 . -SP	 -TERRENO,
PORTARIA 547, 181180 MME CNPDIPLAN, 	 23.666

- MUNICIPIODESPACHO, 211180 MIC DNRC	 	 	 23.562	 - CERQUEIRA CESAR•	 REFORMULAÇÃO	 P0R TARIA 531, 211180 MF SG 	
-EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 23.548

•	 PIS
- PASEP
- PAGAMENTO - FIOCRUZ
-DEPENDENTE • PORTARIA 356, 211180 MS CM 	 	 	 23.568

LEI ORDINARIA 6.858, 241180	 	 23.637 -ORÇAMENTO
MENSAGEM 698, 241180 PR	 	 23.542 PORTARIA 2.333, 211180 MPAS GM	 23.567

•	 PODER ECONOMICO •	 RENOVAÇÃO
-ABUSO - IMPORTAÇÃO	 • TANTALITA

CYANAMID QUIMICA DO BRASIL LIMITADA. CO- -'PAPEL JORNAL	 -FELDSPATO •
MERCIO E REPRESENTAÇÃO CODILAR LIMITA-
DA.

SAMB CIA. INDUSTRIA E COMERCIO DE PAPEL, 	 - PESQUISA DE MINERIO
RIO DE JANEIRO RJ	 UBM UNIÃO BRASILEIRA DE MINERAÇÃO S/A.

PROCESSO 50, 071180 MJ CADE 	 23.545 ATO DECLARATORIO 26, 181180 MF,SRRF 7ARF 	 	 23.550	 ALVARA 7.435, 141180MME GM 	 23,665

•	 PREMIO •	 RIO BOACICA	 .	 • TAXI AEREO
- CONSORCIO .- PROJETO	 - AVIAÇÃO CIVIL
- DISTRIBUIÇÃO - BARRAGEM	 PORTARIA 175, 091180 MAER DAC 	 23.556

DESPACHO, 291080 ME SRF CSF 	 23.549 TECNOSAN ENGENHARIA S.A.	 PORTARIA 176, 031180 MAER DAC 	 23.567
-SORTEIO CONTRATO 114, 241180 MINTER CODEVASF 	 	 	 23.578	 PORTARIA 177, 031180 MAER DAC . ...... ....... 	 23.557

AJUDA SOCIAL A CRIANÇA DESAMPARADA •	 RIO BRANCO
BORGES DAMASCENO S.A.

DESPACHO, 311080 ME SRF CSF 	 23.549
- DER	 • TERRA DEVOLUTA

RODOVIA BR317	 - ARRECADAÇÃO
DESPACHO, 061180 ME SRF CSF .....	 ......

- SOSTEIO
23.550 CONVENTO 38, 131180 MTR DNER 	 	 23.572	 PORTARIA 310, 201180 MAGR INCRADF	 .....•	 RJ 23.552

INSPETORIA SÃO JOÃO ROSCO,- MANTENEDORA
DA OBRA SOCIAL SÃO LUIZ. CAMARGO-SOARES

- PROJETO	 - COMISSÃO ESPECIAL
-DER

EMPREENDIMENTOS LTDA.
DESPACHO, 121180 MF SRF CSF .......... .... . ... . ... .

•	 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
•	 TERMO ADITIVO, 171180 DASP SUCAD 	 ...............

23.560

23.670

PORTARIA 311, 201180 MACE INCRADF 	 	CONTRATO 550, 131180 MTR DNER	 	 	 23.673	 • TERRAS•	RODOVIA BR163 
	

- CANA DE AÇUCAR
- DER	 ---noAÇÃO
- MT

23.652

TERMO ADITIVO, 171180 DASP SUCAD 	 	
- VIGILANCIA

CDNVIGIAS E GUARDICES LTDA S/C.
CONTRATO, 241180 MPAS INAMPSOLPR 	

•	 PREVIDENCIA PRIVADA
- ESTATUTO

PREVID EXXON SOCIEDADE DE PREVIDENCIA
PRIVADA

PORTARIA 31335, 211189 MPAS GM 	
•	 PRODUTO ANIMAL

23,570

23.578

23.570

CONTRATO 652, 131180 MTR DNER 	 	 	 23.573
•	 RODOVIA BR317

- RIO BRANCO
- DER

CONVENIO 38,131180 MTR DNER 	 	 23,572
•	 RODÓVIA BR,386

-318
- CONSULTORIA

CONTRATO 321, 121180 MTR DNER 	 	 	 23.572
•	 RS

•	 ATO DO DIRETORGERAL 33, 131180 MIC IAA 	

•	 TERRENO
-MUNICIPIO

CERQUEIRA CESAR
-SP

PORTARIA 531, 211180 ME SG	 	
- MUNICIPIO
- VITORIA
-ES	 •

23.561

23.648

- COMERCIALIZAÇÃO
- DEFESA AGROPECUARIA - CONSULTORIA PORTARIA 529, 211180 MF SG 	 23.547

PORTARIA 12, 201180 MAGR SIPA 	 23.551
- RODOVIA 512386

•	 PRODUTO IMPORTADO CONTRATO 321, 121180 MTR DNER 	 	 	 23.572 •	 TOMADA DE PREÇO
-ARROZ	 - -IMPRESSOS

PETROBRAS COMERCIO INTERNACIONAL S/A FORNECIMENTO
INTERBRAS AVISO 21, 201180 MC DA 	 	 23.578

CONTRATO 90, 031180 MAGR CFP 	 23.574 •	 SAUDE PUBLICA - MATERIAL DE CONSUMO
•	 PROGRAMA GRANDE CARAJAS -IMPLANTAÇÃO AVISO, 211180 MJ DPFCPDA 	 23.570

-COMPOSIÇÃO - LABORATORIO

-CONSELHO	 - TERMO ADITIVO, 241180 MS SG	 	 	 23.577
DECRETO EXECUTIVO 85.387, 241180 SECRETARIA DE SAUDE DO ESTADO DE PER- •	 TRANSFERENCIA

- INCENTIVO FISCAL NAMBUCO. -ATIVO IMOBILIZADO
DECRETOLEI 1.819, 241180	 	 23.539 TERMO ADITIVO 17.180, 181180 MS SG 	 ...........	 23.576 ALUMINIO S/A ,..EXTRUSÃO E IAMINAÇÃO ASA.

•	 PROjETO ,* SEPLAN ALCOA ALUMINIO S/A.

- BARRAGEM. - BALANÇO ORÇAMENTARIO DESPACHO, 191180P81	 	 23.642
- RIO BOACICA - CONTROLE INTERNO ALUMINIO S/A ESTRUSÃO E LAMINAÇÃO ASA.

TECNOSAN ENGENHARIA S.A. PORTARIA 101, 171180 MIC SCI	 	 	 29.560 ALCOA ALUMINIO S/A.

'CONTRATO •	 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EXP. DE MOTIVOS 51, 191180 COE •.. • ........... 23.542114, 241180 MINTER CODEVASF 	 	
- DER

23.578
- CONCORRENCIA

•-• • • •
•	 TRANSITO

-RJ AVISO, 191180 MTR DNER	 	 	 23.573 ATA, 111180 MJ CONTRAN 	 23.644
CONTRATO 560, 131180 MTR DNER 	 23.573 •	 SERVIDÃO ADMINISTRATIVA ATO REGIMENTAL, 071180 MJ CONTRAN 	 23.544

DECRETO EXECUTIVO 86.386, 291180 	 	 23.540

•	 R •	 SINDICATO
-RECONHECIMENTO

•	 TRIGO
- COMERCIALIZAÇÃO

•	 RECOLHIMENTO ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS PROFISSIO- PORTARIA 80,211180 SEPLAN SUNAB 	 23.543
- IMPOSTO DE RENDA NAIS DE ENFERMAGEM, TECNICOS, DUCHIS-
- CARTORIO TAS, MASSAGISTAS E EMPREGADOS EM HOSPI-

INSTE. NORM. 124.211180 ME SRF 	
•	 RECONHECIMENTO

23.548 TAIS, E CASAS DE SAUDE DE JAU, NO ESTADO
DE SÃO PAULO.	 - VIGILANCIA	

.- PRESTAÇÃO DE SERVIÇO,
- SINDICATO DESPACHO, 201180 MTB CM 	 	 23.564 , CDNVIGIAS E GUARDICES LTDA

ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS 'PROFISSIO-
NAIS DE ENFERMAGEM, TECNICOS, DUCHIS-
TAS, MASSAGISTAS E EMPREGADOS EM HOSPI-

ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DAS AGENCIAS DE
PROPAGANDA NO ESTADO DO PARANA.

DESPACHO, 251180 MTB CM 	 	 23.654

CONTRATO, 241180 MPAS INAMPSOLPR 	
•	 VITORIA

-ES

29.578

•TAIS, E CASAS DE SAUDE DE JAU, NO ESTADO •	 SOJA TERRENQ
DE SÃO PAULO. CARGIL AGRICOLA S/A - MUNICIPIO

DESPACHO, 201180 MTB CM 	 23.554 CONTRATO 8, 051180 MACE CFP ............ .......... 23.674 PORT:ARIA 23.54.7529, 211180 ME SG	 	

PREÇO DESTE EXEMPLAR: BRASILIA Últ$ 4,00
RIO DE JANEIRO (AÉREO) Cr$ 8,00


